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ApresentAção

C 
idades populosas, com baixa renda, recursos escassos para investir em 
infraestrutura e na qualificação dos serviços públicos. Essa combinação 
perversa não é ficção nem fato isolado: atinge um grupo grande de 

cidades brasileiras. Com o objetivo de trocar experiências e trabalhar de forma 
conjunta para buscar soluções para os problemas comuns, foi criado, pela Frente 
Nacional de Prefeitos (FNP), o g100, que reúne as cem cidades com mais de 
80 mil habitantes, os mais baixos níveis de receita pública per capita do país e 
alta vulnerabilidade socioeconômica.

Sem dúvida, a solução para os problemas enfrentados por essas cidades 
depende de uma mudança estrutural no pacto federativo brasileiro, mas é ine-
gável que a formação do g100 jogou luz sobre os municípios onde vivem cerca 
de 11% da população brasileira. Cabe destacar o reconhecimento da iniciativa 
pelo Governo Federal, um importante passo do g100. Isso já representa avanços 
destacados, pois o grupo passou a ser critério prioritário para receber novos 
campi universitários e escolas técnicas, para a ampliação de creches e pré-
-escolas, para as ações do programa Brasil Sem Miséria e, mais recentemente, 
também para as escolhas das cidades a serem atendidas pelo programa Mais 
Médicos, iniciativa que atende à campanha “Cadê o Médico?”, lançada pela 
FNP em janeiro de 2013.

Os resultados alcançados até agora, embora não representem a solução 
para todos os problemas, servem como incentivo para o necessário debate e o 
enfrentamento das questões que afetam diretamente as populações que vivem 
nessas cidades. Por isso, a FNP disponibiliza esta publicação que, além de 
agrupar informações sobre os municípios que formam o g100, é uma ferramenta 
de estudo e pesquisa para a elaboração de políticas públicas voltadas para esses 
municípios.

José Fortunati
Presidente da Frente Nacional de Prefeitos
Prefeito de Porto Alegre
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Acriação da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) 
ocorreu em 1989, a partir da articulação po-
lítica de um grupo de prefeitos de algumas 

capitais, coordenada pela então prefeita de São Paulo 
(SP), Luiza Erundina. Dez anos depois, em 1999, a 
articulação foi institucionalizada. E passados 20 anos, 
a FNP criou um forte grupo de articulação política, 
o g100 – que reúne uma centena de municípios com 
as menores receitas per capita e com população 
superior a 80 mil habitantes. Num grupo de cidades 
onde as dificuldades e os desafios são constantes 
em todas as áreas e as soluções nem sempre chegam 
a curto prazo, cada vitória é comemorada e deve 
ser compartilhada. Paralelamente à capacidade de 
organização e de formulação de política do g100 
está o governo da presidenta Dilma Rousseff, que 
mantém com os municípios brasileiros uma relação 
republicana e de resultado.

De fato, o g100 jogou luz sobre as cidades 
onde vivem 11,2% da população brasileira e que 
apresentam alta vulnerabilidade socioeconômica. 
Claro que a resolução dessa questão depende de uma 
mudança estrutural no pacto federativo brasileiro, 
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g100: muitas conquistas,  
MAs AInDA MUITOs 
DEsAFIOs
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mas a atuação do grupo de prefeitos e prefeitas 
conseguiu sensibilizar o governo federal para que se 
definam políticas públicas específicas que atendam 
às necessidades de suas populações. 

Resultados desse trabalho aparecem em diversos 
municípios. Uma das primeiras medidas do governo 
que levou em consideração o perfil dos municípios 
que compõem o g100 foi a expansão da Rede Fede-
ral de Educação, realizada pela presidenta Dilma e 
pelo então ministro da Educação e hoje integrante 
da diretoria da FNP, prefeito de São Paulo (SP), 
Fernando Haddad. Aparecida de Goiânia (GO), por 
exemplo, que tem cerca de 500 mil habitantes e 20% 
da população abaixo da linha da pobreza, recebeu 
uma unidade do Instituto Federal de Goiás (IFG) e 
um campus avançado da Universidade Federal de 
Goiás (UFG). O IFG começou a funcionar em abril 
de 2012, com a oferta de cursos superiores, como 
o de Engenharia Civil gratuito, no período noturno, 
e ensino médio articulado com profissionalizante, 
enquanto a construção do campus da UFG está 
em licitação e com recursos garantidos para a sua 
implantação. 

Outra conquista importante para Aparecida 
ocorreu a partir da inclusão do g100 no Plano Bra-
sil Sem Miséria. O programa prevê, por exemplo, 
atendimento prioritário para o g100 na ampliação 
das creches e pré-escolas. Até 2008, o município 
possuía apenas nove Centros Municipais de Educação 
Infantil (Cmeis). Em função da adoção desse critério, 
a cidade recebeu 43 Cmeis, que se encontram em 
construção ou em licitação. Serão geradas mais de 
cinco mil vagas na educação infantil. Ainda dentro 
do Brasil Sem Miséria, foi possível acelerar e ampliar 
o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
em Emprego (Pronatec), que já qualificou milhares 
de aparecidenses. 

Atuando proativamente, a Frente Nacional de 
Prefeitos estabeleceu parceria com a Caixa Econômi-

a atuação do grupo de 
prefeitos e prefeitas 
conseguiu sensibilizar o 
governo federal para que se 
definam políticas públicas 
específicas que atendam 
às necessidades de suas 
populações.

ca Federal, contando com recursos da Comunidade 
Européia, para levar o Programa Crescer – Micro-
crédito Produtivo Orientado – para os municípios do 
g100, uma forma de promover a inclusão produtiva 
assegurando recursos para que os pequenos negócios 
possam prosperar. Em nosso município o programa 
atendeu a mais de duas mil pessoas, desde 2011, 
gerando, além da qualificação profissional, a opor-
tunidade de abertura de negócios. 

Diante de tantos resultados expressivos, é incon-
testável a importância da mobilização e articulação 
dos municípios do g100 para a obtenção de tratamento 
diferenciado nas políticas públicas dos estados e da 
União. Apenas com muito trabalho e união consegui-
remos seguir com as conquistas e ampliar a oferta de 
serviços públicos de qualidade que nossos cidadãos 
têm demandado com tanta ênfase.

Maguito Vilela
2º Vice-presidente da FNP
Prefeito de Aparecida de Goiânia (GO)
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EssE ABIsMO
É urgente evidenciar

SÉRGIO RIBEIRO – preFeito de carapicuíba e vice-

presidente para assuntos do g100 da Frente 

nacional de preFeitos

E  
m outras palavras, cabe ao coordenador con-
quistar os novos prefeitos para abraçarem os 
princípios que nortearam a formação do g100 

dentro da FNP de modo a que eles se integrem às 
muitas lutas que o grupo tem pela frente. No curto 
prazo, ressalta o prefeito Ribeiro, a maior de todas 
é “o incremento das receitas dos municípios por 
meio de transferências voluntárias da União e dos 
Estados, visando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social”.

Outro caminho a ser explorado, explicou o novo 
vice-presidente, é a obtenção de ganhos por meio da 
construção de parcerias. Essa estratégia já colheu o 
primeiro importante fruto, ao obter do Ministério 
da Saúde a prioridade para o g100 na construção 
do Programa Mais Médicos. Na raiz de todas as 
articulações, destaca o prefeito, estará sempre o 
esforço para corrigir a situação injusta vivida por 
esse grupo de municípios: “Quando comparado às 
demais cidades do mesmo porte, o g100 apresenta 
todos os indicadores substancialmente inferiores. 
É urgente evidenciar esse abismo”. A seguir, os 
principais trechos da entrevista:  

?  Como o senhor encara o desafio de coordenar 
o g100?

Para mim, ter sido eleito para coordenar esse 
grupo de cidades em especial é o reconhecimento 
de uma trajetória de vida pública, ligada à luta pela 

o elevado índice de renovação de 
prefeitos das cidades que compõem 
o g100, na casa dos 70%, nas eleições 
de outubro do ano passado colocou 
um desafio imediato para o prefeito de 
Carapicuíba (Sp), Sérgio Ribeiro, eleito 
no começo deste ano vice-presidente 
para assuntos do g100 da Frente 
nacional de prefeitos (Fnp): “fortalecer 
e institucionalizar a rede de prefeitos 
do g100” tem sido sua primeira 
preocupação desde que assumiu 
o cargo, conforme ressaltou nesta 
entrevista exclusiva.
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melhoria das condições de vida da população. É 
uma extensão da minha vocação voltada ao desen-
volvimento da cidadania e ao aperfeiçoamento dos 
serviços públicos. Isso sempre me animou muito. 
Além disso, este ano o g100 vive uma realidade 
diferente: temos um grupo cujo índice de renovação 
dos prefeitos chega a 70%, o que torna indispensável 
um grande esforço de mobilização. Essa é a minha 
primeira grande tarefa como coordenador do g100.

 
?  Qual a importância da articulação desse grupo 

de prefeitos?
Acredito que no universo do g100, que contempla 

cerca de 11% da população brasileira, o mais impor-
tante é somar nossas forças para dar visibilidade aos 
grandes problemas enfrentados por esses municípios. 
Quando comparado às demais cidades do mesmo porte, 
o g100 apresenta todos os indicadores substancial-
mente inferiores. É urgente evidenciar esse abismo. 
Para isso, conto com a parceria dos prefeitos do g100. 
Precisamos fortalecer a busca por medidas que pos-
sam compensar o desequilíbrio entre os municípios e 
provocar a discussão sobre a repactuação federativa. 

?  Quais características mais marcantes o senhor 
destacaria nos municípios do g100?

Temos que avaliar dois aspectos: o social e o 
econômico. Pelo ponto de vista social, no que se 
refere às condições de vida das pessoas, o g100 é 
um grupo de municípios populosos que apresenta 
déficits em todas as áreas: saneamento, educação, 
saúde, habitação, segurança pública, emprego e 
renda. Já o aspecto econômico refere-se à capaci-
dade do município para oferecer serviços públicos 
que possam atender às necessidades da população. 
No g100 essa capacidade é extremamente reduzida 
em virtude da baixa arrecadação e da grande difi-
culdade para atrair investimentos.

?  Como é governar uma cidade com o perfil do 
g100? Quais são os maiores desafios?

Lidar com uma crônica escassez de recursos, 

assistir à população com uma infraestrutura limi-
tada e muitas vezes comprometida são só alguns 
dos problemas que têm de enfrentar os gestores 
municipais do g100. A grande dificuldade de se 
obter financiamentos torna ainda mais difícil efe-
tuar investimentos. São obstáculos estruturais que 
penalizam a maioria dos municípios brasileiros, 
porém de forma mais aguda os municípios do g100. 
Temos problemas graves em todas as áreas, da saúde 
à educação, da mobilidade à segurança pública, e 
por aí vai. O fato de fazermos parte do grupo de 
cidades populosas por si só revela um alto grau de 
complexidade administrativa, que é acentuada pela 
condição especificamente precária do g100. 

?  Qual o papel que os Estados e a União podem 
desempenhar no enfrentamento desses desafios?

A parceria que buscamos com os outros entes da 
federação é no sentido de sensibilizá-los diante das 
demandas específicas do g100, de modo a contribuir 
para a construção de soluções e viabilizar a adoção 
de políticas públicas que sejam necessárias a esses 
municípios. O Ministério da Saúde, por exemplo, 
acatou recentemente nosso pedido para a utilização 
do g100 como critério prioritário para a distribui-
ção de profissionais do Programa Mais Médicos, 

quando comparado às demais 
cidades do mesmo porte, o g100 
apresenta todos os indicadores 
substancialmente inferiores. É 
urgente evidenciar esse abismo. 
Para isso, conto com a parceria 
dos prefeitos do g100.
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do Governo Federal. Essa medida vem para sanar 
um dos nossos problemas mais graves e urgentes na 
área da saúde, que é exatamente a atenção básica. 
Esperamos construir cada vez mais parcerias de 
sucesso como essa.

 
?  Quais são as perspectivas do g100 para os 

próximos anos? 
Quando a articulação com os novos prefeitos 

do grupo estiver consolidada as perspectivas se-
rão as melhores, já que temos firmadas parcerias 
importantes com a Caixa, com a União Europeia, 
os Ministérios do Desenvolvimento Social e da 
Educação, com a Anvisa, entre outras instituições. 
Isso é o resultado não só da situação especial do 
g100, como também o reconhecimento do trabalho 
de articulação e mobilização dos prefeitos. 

 
?  Quais as prioridades para as ações desenvol-

vidas pelo g100?
Nossa primeira preocupação é fortalecer e 

institucionalizar a rede de prefeitos do g100 para, 
a partir daí, reforçar as ações já em andamento. A 
nossa prioridade, no curto prazo, é o incremento das 
receitas dos municípios por meio de recursos e trans-
ferências voluntárias, visando também a promoção do 
desenvolvimento econômico e social da população. 
Por isso aprofundaremos as parcerias já firmadas, 
como a que temos com a Caixa para o treinamento 
e capacitação de agentes de crédito. Também, em 
parceria com a Receita Federal, a capacitação de 
técnicos municipais para a fiscalização e cobrança 
do ITR nos municípios conveniados, entre outras 

entrevistA

ações. Este ano, como eu disse, o primeiro passo foi 
dado na área da saúde, quando buscamos o apoio do 
Governo Federal para que o g100 fosse beneficiado 
no Programa Mais Médicos, e fomos atendidos. Va-
mos continuar a nossa busca por parcerias junto aos 
governos estaduais e ao Governo Federal, porque 
com sinergia e organização já ficou demonstrado 
que é possível conquistar muita coisa para o g100.  

?  Qual a importância do projeto da FNP com a 
União Europeia para o fortalecimento institucio-
nal do g100?

O projeto com a União Europeia é de extrema 
relevância, sobretudo no momento atual. Além de 
significar a elevação do g100 ao reconhecimento 
internacional, ele será o pontapé inicial para a con-
solidação da rede de prefeitos do grupo e garantirá o 
sucesso e a unidade dela nos próximos anos. Devido 
ao alto índice de renovação no quadro de prefeitos 
por ocasião das eleições municipais do ano passado, 
esse grande projeto propicia a oportunidade de reu-
nir não só parceiros da FNP em torno do conjunto 
de ações direcionadas para o g100, mas também 
define uma formidável estratégia de mobilização e 
articulação desse novo contingente de prefeitos do 
grupo com ações inteligentes de acompanhamento 
das nossas parcerias. Para se ter uma idéia, o projeto 
prevê a contratação de nove monitores regionais que 
acompanharão de perto e darão suporte às ações 
do grupo, reforçando ainda mais a efetividade e o 
sucesso dos programas dos quais o g100 participa. 
O projeto é, sem sombra de dúvidas, uma excelente 
oportunidade para nós.
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FORTALECER O g100

cooPeração entre união 
euroPeia e FnP Para

?  Em que contexto se insere a cooperação entre 
a União Europeia e os municípios brasileiros? 
Qual é o foco dos projetos desenvolvidos?

A cooperação com os municípios brasileiros se 
insere no marco do Programa Atores Não Estatais 
e Autoridades Locais (ANE-AL) em Desenvolvi-
mento da Cooperação Internacional da União 
Europeia. O programa foi criado em 2007, com a 
entrada em vigor do Instrumento de Cooperação 
para o Desenvolvimento (ICD) e tem como objetivo 
co-financiar as iniciativas e propostas das organi-

a união europeia coopera com os 
municípios brasileiros através do 
projeto de Fortalecimento institucional 
dos 100 Municípios populosos com 
alta Vulnerabilidade Social e Menor 
arrecadação pública nas ações 
públicas de Combate à pobreza 
extrema. o objetivo do projeto é 
melhorar as condições de vida e de 
integração social e econômica de 
pelo menos 40.000 famílias nas cem 
maiores cidades brasileiras mais 
pobres. a execução é realizada em 
parceria com o istituto Sindacale per 
la Cooperazione allo Sviluppo (iscos 
piemonte), da itália e envolve diversos 
parceiros como Caixa, anvisa, Sebrae e 
Ministério do desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MdS). a seguir, 
publicamos entrevista com dois dos 
responsáveis pela cooperação união 
europeia-Brasil:

DEnISE VERDaDE – assessora do programa de 

cooperação e responsável pela linha temática 

atores não estatais e autoridades locais
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zações da sociedade civil, das autoridades locais da 
UE e países terceiros no setor do desenvolvimento. 

O Regulamento n° 1905/2006 da (CE) do Par-
lamento Europeu e do Conselho (OJ L 378, de 27 
Dezembro de 2006), estabelece o instrumento de 
financiamento para a cooperação e desenvolvimento 
e, mais especificamente, o seu artigo 14 constitui a 
base legal deste programa temático.

O objetivo geral do programa ANE-AL é a re-
dução da pobreza no contexto do desenvolvimento 
sustentável, incluindo procurar atingir os “Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio” (ODM) e outros 
alvos internacionalmente acordados. A União Eu-
ropeia está ciente de que a luta contra a pobreza só 
será bem sucedida se forem realizados progressos 
no sentido de enfrentar as desigualdades sociais. 
Por essa razão, tem apoiado diversos projetos, cujo 
objetivo último é a redução da pobreza e a melhoria 
das condições de vida das populações desfavorecidas, 
aumentando as possibilidades dessas comunidades 
de participar e de exercer a cidadania.

?  De que maneira os municípios interessados po-
dem pleitear os recursos provenientes dos editais 
da União Europeia?

O apoio prático pode ser observado por meio 
dos projetos propostos pela sociedade civil e auto-
ridades locais e selecionados nos diversos editais 
lançados, tanto pela Delegação, quanto pela nossa 
Sede em Bruxelas. É importante salientar que dentro 
da linha geral de atuação nos países terceiros, cada 
Delegação define as suas próprias prioridades e 
estabelece um diálogo com diferentes organizações 
da sociedade civil, autoridades locais, organismos 
internacionais, universidades, sindicatos e coo-
perativas, considerados como multiplicadores de 
informação, para discutir e debater as prioridades 
dos editais que serão publicados.  

Os municípios interessados podem acessar o 
website da Delegação da União Europeia: http://
eeas.europa.eu/delegations/brazil/index_pt.htm e 

procurar anúncios sobre editais abertos. Também 
podem seguir as instruções no sub-menu “subvenções 
e concursos” (http://eeas.europa.eu/delegations/
brazil/grants_tenders/grants/index_pt.htm) para 
obter informação sobre editais passados, abertos 
e pré-anuncios de editais futuros. Cada edital é 
acompanhado por instruções específicas. Em geral, 
a primeira etapa consiste em redigir um documen-
to síntese que descreve a ação proposta de forma 
sucinta, em 5 páginas. Depois de uma pré-seleção 
desses documentos as melhores ideias receberão um 
convite para elaborar uma proposta mais completa, 
inclusive um orçamento. Esse documento será sujeito 
à segunda etapa da seleção dos projetos.

No marco deste programa, a Delegação da 
União Europeia no Brasil tem lançado editais anuais 
desde 2008. As estratégias propostas para a linha 
temática ANE-AL têm sido anualmente analisadas 
e discutidas com os representantes de diferentes 
organizações da sociedade civil, autoridades lo-
cais, universidades, sindicatos e cooperativas. Este 
programa temático é complementar à Estratégia de 
Direitos Humanos, às prioridades já estabelecidas 
no âmbito das outras linhas temáticas e da parceria 
estratégica União Europeia e Brasil. 

Além do edital ANE/AL, a Delegação da União 
Europeia no Brasil lança editais relativos às seguintes 
linhas temáticas:
w Instrumento Europeu para a Promoção da De-

mocracia e dos Direitos Humanos (IEDDH);
w Instrumento para Estabilidade.

?  A FNP e a União Europeia desenvolvem um 
projeto voltado especificamente para o g100, 
envolvendo diversos parceiros como Caixa Eco-
nômica Federal, Anvisa, Sebrae e Ministério do 
Desenvolvimento Social. Quais são os benefícios 
do projeto para esses municípios?

O projeto ao qual nos referimos é o de Fortale-
cimento Institucional dos 100 Municípios Populosos 
com Alta Vulnerabilidade Social e Menor Arreca-
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dação Pública nas Ações Públicas de Combate à 
Pobreza Extrema. Essa atividade é coordenada pela 
FNP e conta com um montante total de € 460.100, 
do qual € 389.000 ou 86,50%, é contribuição da 
União Europeia. Esse projeto começou em janeiro 
de 2013, com uma duração prevista de 24 meses. A 
execução é feita em parceria com Iscos Piemonte - 
Istituto Sindacale per la Cooperazione allo Sviluppo, 
da Itália, e tem como objetivo combater a pobreza 
e melhorar as condições de vida e de integração 
social e econômica de pelo menos 40.000 famílias 
nas cem maiores cidades brasileiras mais pobres.

Esperamos que o projeto alcance resultados 
como:
w Fortalecimento institucional das capacidades de 

análise, planejamento e realização das políticas 
públicas locais de combate à pobreza extrema e 
à exclusão social, através da constituição de oito 
grupos de trabalho territoriais e de cem comitês 
de articulação local; do levantamento de dados, 
monitoramento dos Objetivos do Milênio e da 
divulgação resultados;

w Capacitação técnica e educação empreendedo-
ra e financeira das camadas mais vulneráveis 
da população, principalmente jovens e do sexo 
feminino, através do apoio de 200 funcionários 
municipais capacitados.

w Melhoria das possibilidades de geração de renda, 
de acesso ao financiamento para novas atividades 
e de formalização das atividades informais, prin-
cipalmente para jovens e pessoas do sexo feminino 
em situação de vulnerabilidade, através do apoio 
de 200 funcionários municipais capacitados.

?  Qual é o futuro da cooperação União Europeia 
e Brasil?
Resposta do conselheiro Jérôme Poussielgue, chefe 
do Setor de Cooperação.

A estratégia para o período 2014-2020 ainda 
está em fase de preparação. Todavia, já se sabe que 
a cooperação ao desenvolvimento bilateral existente 

com o governo central brasileiro não será renovada 
e que será dada prioridade à cooperação através das 
linhas temáticas. Já se sabe que o programa temáti-
co Organizações da Sociedade Civil e Autoridades 
Locais será o sucessor do Programa Atores Não 
Estatais e Autoridades Locais em Desenvolvimento, 
que finaliza em 2013. 

Em relação à nova estratégia, a Delegação da 
União Europeia no Brasil está promovendo uma série 
de consultas junto às organizações da sociedade civil 
e autoridades locais para identificar as prioridades 
temáticas que a UE deverá fortalecer na sua coo-
peração com essas entidades nos próximos anos. 
É importante salientar que através de um diálogo 
político e estratégico abrangente com o Brasil, a 
UE definirá a forma de cooperação mais adequada. 

As consultas têm como base as recentes co-
municações às Organizações da Sociedade Civil e 
às Autoridades Governamentais Locais onde a UE 
reconhece o papel desses atores e promove a sua 
participação na elaboração e implementação das 
políticas de desenvolvimento sustentável.

A complexidade das questões presentes na atu-
alidade exige cada vez mais ações integradas com 
a participação de instituições públicas e privadas.  
A sociedade civil cumpre um papel fundamental no 
controle social, na defesa de direitos e também tem 
influenciado na formulação de políticas públicas 
voltadas para o bem estar da coletividade. Trata-
-se de somar esforços para enfrentar os desafios da 
redução da pobreza, da construção de uma sociedade 
mais inclusiva, com mais justiça social.

o projeto tem como objetivo 
combater a pobreza e melhorar as 
condições de vida de pelo menos 
40 mil famílias no g100.
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Para comBater a

vitória de santo antão, 

com 129.907 habitantes, 

é uma das 12 cidades do 

estado de pernambuco que 

pertencem ao g100
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LÓgICA PERvERsA

Q  
ue o Brasil é um país de extremos, especial-
mente nos campos econômico e social, não é 
novidade. Mas o que às vezes fica camuflado 

em meio a essa realidade geral é que o país possui pelo 
menos cem verdadeiros bolsões de pobreza de médio 
e grande porte, organizados, com administrações e 
instituições próprias, nos quais vivem 21,7 milhões de 
brasileiros, correspondentes a 11,2% da população do 
país, segundo dados do IBGE de 2012: são os municí-
pios que compõem o g100, um grupo criado em 2009 
pela Frente Nacional de Prefeitos - FNP com o objetivo 

de chamar a atenção para o drama persistente dessas 
cidades esquecidas.

Todos são municípios com mais de 80 mil habi-
tantes, quase a metade dos quais situados em regiões 
metropolitanas, sendo duas capitais: Salvador e Macapá. 
Têm como características comuns o baixo poder aqui-
sitivo da população – 88,5% da população vivia com 
renda domiciliar per capita de até dois salários mínimos 
em 2010, segundo o Censo do IBGE –, os péssimos 
indicadores nos resultados da educação e da saúde, a 
baixa cobertura dos serviços de saneamento, a violência 

g100
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na região 

metropolitana 

de são paulo, 

carapicuíba 

possui 14.008 

pessoas, ou 3,8% 

de sua população 

em Famílias que 

recebem menos 

de r$ 70 per 

capita, ao mês

endêmica e, o mais importante, a falta de dinheiro nos 
cofres municipais para enfrentar essas precariedades.

“É urgente evidenciar esse abismo”, afirma em 
tom apropriadamente dramático em entrevista a esta 
publicação sobre o g100 o prefeito Sérgio Ribeiro, de 
Carapicuíba-SP, eleito este ano para ocupar a Vice-
-Presidência para Assuntos do g100 da FNP (leia a 
entrevista nas páginas de 6 a 8). Um abismo que se 
revela profundo quando se observa que, apesar de tími-
da melhoria recente, a receita municipal per capita das 
cidades do g100 ainda corresponde apenas à metade da 
auferida pelas demais cidades do país com mais de 80 
mil habitantes e a somente a 57% da média nacional.

Tudo porque o sistema de arrecadação e de partilha 
dos recursos arrecadados pelas três instâncias federa-
tivas, União, Estados e municípios, é fundamentado 
em uma lógica que favorece o aprofundamento desse 
abismo. A União arrecada 67,5% dos impostos, taxas 
e contribuições. Os estados, 26,5%, e os municípios, 
apenas 6%. Na hora de complementar as receitas das 
cidades, a lógica da divisão penaliza aquelas que são 
maiores e economicamente mais pobres, justamente o 
caso do g100.

As transferências feitas pela União por intermé-

dio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
privilegiam os de menor porte, aqueles com mais baixo 
potencial arrecadador a partir dos tributos próprios. 
Prejuízo para o g100 que, já vimos, é formado por 
municípios de médio e grande porte.

E a partilha feita pelos Estados por meio da quota-
-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) privilegia aquelas cidades nas quais 
o imposto é gerado. Ora, o g100 é formado por cidades 
com economias menos dinâmicas, com forte presença de 
serviços de pouca qualificação e de trabalho informal. 
Claro que a elas cabe uma fatia minguada desse ICMS 
redistribuído!

É por isso que o prefeito Sérgio Ribeiro afirma ser 
a tarefa mais urgente de curto prazo da sua gestão “o 
incremento das receitas [do g100] por meio de transfe-
rências voluntárias” da União e dos Estados, enquanto 
não se encontra uma nova lógica distributiva que tenha 
como foco a correção das desigualdades locais. Essas 
desigualdades estão expostas nesta publicação, a começar 
pela gritante diferença entre a participação do g100 no 
Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro de 2010, apenas 
5,9% e a dos cem municípios mais abastados, donos de 
57,4% das riquezas no mesmo ano.
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DEMAIs MUnICÍPIOs

Levaria um sÉcuLo Para g100 
iguaLar sua receita Per caPita à dos

Somente uma ampla reestruturação do sistema de 
partilha de receitas entre união, estados e municípios 
poderia acelerar a redução das grandes diferenças entre 
as receitas das cidades.

RECEITAs DO g100

O traço que une os municípios que integram 
o g100 sob o ponto de vista fiscal é a baixa receita 
per capita. Em 2011 a receita corrente per capita dos 
municípios do g100 equivalia a menos da metade 
(49,2%) da que auferiam os demais municípios com 
mais de 80 mil habitantes e a 57% da receita por 
habitante do conjunto dos municípios brasileiros. 
E os números mais recentes ainda revelam signifi-
cativa melhora em relação a 2002, quando a receita 

taxa de crescimento anuaL da receita corrente

2002-2011

receita corrente PER CAPITA
em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília. 1Não inclui Brasília.

per capita média do g100 correspondia a 42,3% e a 
52%, respectivamente, nas mesmas comparações. 

Vale dizer que os avanços foram insuficientes 
para reduzir a gravidade da situação. É fato que en-
tre 2002 e 2011, a receita corrente dos municípios 
do g100 cresceu de forma mais acelerada que a dos 
demais municípios com mais de 80 mil habitantes 
– 7,3% ao ano contra 6,7% – e também que os 6,6% 
do conjunto das cidades do país. Isso encurtou um 
pouco as distâncias. Porém, se forem mantidas as 
respectivas taxas de crescimento do período 2002-

reCeitA per CApitA
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em caratinga-mg, a receita tributária própria representa apenas 3,6% da receita corrente

2011, levará mais de um século para que a receita 
corrente per capita dos municípios do g100 empate 
com a dos demais municípios com mais de 80 mil 
habitantes.

O sIsTEMA TRIBUTáRIO 
nACIOnAL

O atual sistema tributário brasileiro foi estru-
turado no contexto de uma ampla reforma fiscal e 
financeira realizada entre os anos de 1964 e 1966. 

O cenário socioeconômico do Brasil era muito dife-
rente do atual. Mais da metade da população vivia 
na zona rural, em um contexto de economia predo-
minantemente agrária, o setor industrial ainda era 
incipiente e voltado para o mercado interno e o país 
atravessava um período de inflação elevada. Até hoje 
prevalece aquela mesma estrutura do sistema tribu-
tário nacional, apesar da acelerada industrialização, 
e correspondente urbanização, ocorrida desde então, 
e do quadro de estabilidade macroeconômica que já 
prevalece há duas décadas. 

No sistema federativo brasileiro existe uma 
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arrecadação triButária gLoBaL Por esFera de 

governo - 2010

receita disPoníveL Por esFera de governo

2010

Fonte: Afonso, Soares e Castro (2013, p. 14)1.

Fonte: Afonso, Soares e Castro (2013, p. 75)1.

Esse quadro da divisão das competências tri-
butárias é complementado por um sistema de trans-
ferências de recursos entre os entes federados. As 
transferências fazem-se necessárias para dotar cada 
um deles de condições mais ou menos equilibradas 
para exercer suas funções de prestadores de serviços, 
promotores do desenvolvimento e da melhoria da 
qualidade de vida das populações.

Depois de computadas as transferências in-

1 AFONSO, J. R. R.; SOARES, J. M.; CASTRO, K. P. Avaliação da Estru-
tura e do Desempenho do Sistema Tributário Brasileiro: Livro Branco 
da Tributação Brasileira. [S.I]: BID, 2013. 128 p. (Documento para 
discussão, IDB-DP, n. 265).

reCeitA per CApitA

Arrecadação total 
(R$ bilhões)

% do total 
arrecadado

Global 1.288,98 100,00%

União 869,41 67,45%

Estados 341,64 26,50%

Municípios 77,93 6,05%

Total 
(R$ bilhões) % do total

Global 1.288,98 100,00%

União 729,81 56,62%

Estados 323,36 25,09%

Municípios 235,81 18,29%

nítida divisão de competências tributárias entre os 
entes federados, com ampla prevalência da União 
sobre Estados e, principalmente, municípios, no que 
toca à prerrogativa de instituir e cobrar impostos, 
taxas e contribuições.

Em 2010, os impostos, contribuições e demais 
receitas arrecadadas pela União representaram 67,5% 
do total das receitas dos três níveis de governo. 
Os Estados, por sua vez, responderam por 26,5%, 
cabendo aos municípios arrecadar apenas 6,1% do 
total, já que lhes compete apenas os tributos de mais 
baixo potencial arrecadador.

tergovernamentais, inclusive as compensações 
financeiras, como royalties e participações es-
peciais, verifica-se que a União fica com 56,6% 
da receita disponível global. A diferença entre 
sua arrecadação e sua receita disponível é o va-
lor repassado para os demais entes. Os Estados 
também são transferidores líquidos, porém, numa 
medida menor que a União, pois recolhem 26,5% 
da arrecadação total e ficam com 25,1% da receita 
disponível. Já os municípios, devido às suas com-
petências tributárias mais restritas, são receptores 
líquidos: passam a deter 18,3% da receita disponível 
após realizadas as transferências.

As duas maiores transferências para os mu-
nicípios são a Quota-Parte Municipal no ICMS 
(QPM-ICMS), que é repassada pelos Estados e cor-
responde a 25% da receita do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS), e o Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), repassado 
pela União e formado por 23,5% da arrecadação do 
Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI).

A QPM-ICMS e o FPM juntos representaram 
40,5% da receita corrente do conjunto dos municípios 
brasileiros, em 2011. De forma geral, quanto menor 
o município, maior o peso dessas receitas em seus 

apesar dos avanços, a situação 
dos municípios do g100 ainda 
permanece grave.
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para os municípios, as cidades de maior porte, que 
não possuem grandes empresas ou indústrias capazes 
de gerar um volume considerável de VAF, acabam 
duplamente prejudicadas. 

Além das mencionadas transferências, a outra 
importante fonte de receita dos municípios é formada 
pelos tributos sob sua competência, com destaque 
para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISS), o Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos (ITBI). 
Em função da frágil economia local, as cidades do 
g100 têm uma base de arrecadação própria bastante 
limitada. Ou seja, além de serem marginalizadas pelo 
sistema de partilha de recursos, elas possuem uma 
pequena arrecadação de tributos comparativamente 
ao tamanho de suas populações.  

InDICADOREs PER CAPITA

A relação entre a receita e o número de ha-
bitantes é um importante indicador para avaliar a 
capacidade financeira das administrações municipais 
de atender as demandas da população. A seguir serão 
apresentadas comparações do indicador per capita 
relativo a três grandes fontes de receita municipal – os 
tributos próprios, o FPM e a Quota-Parte Municipal 
do ICMS –, entre os municípios do g100 e os demais 
municípios brasileiros.

FPM - O Sistema Tributário Nacional reservou 
ao FPM o papel prioritário de suprir de recursos os 
pequenos municípios brasileiros que têm escassas 
fontes de arrecadação de tributos próprios. A dis-
tribuição do FPM para os municípios, exceto as 
capitais, segue uma tabela de coeficientes regressivos 
em relação ao número de habitantes, de forma que, 
quanto menor a população, proporcionalmente mais 
recursos o município recebe, o que faz com que as 
pequenas localidades possuam uma maior participação 
do FPM nos seus orçamentos. 

orçamentos, sobretudo o do FPM. Para as cidades 
com até 10 mil habitantes, elas chegaram a 72,6% 
da receita corrente. No outro extremo, nas cidades 
com mais de 500 mil habitantes, QPM-ICMS e o 
FPM, juntos, equivaleram a 25,5% de suas receitas 
correntes, em média. Nesses casos, predomina o peso 
da QPM-ICMS, uma vez que o FPM responde por 
apenas 5,9% de suas receitas correntes.

ORIgEM DA DEsIgUALDADE

Dois fatores se justapõem para explicar a baixa 
receita per capita do g100. Em primeiro lugar é pre-
ciso ter em mente que os municípios que integram o 
grupo  possuem uma base econômica relativamente 
frágil. Muitas dessas cidades expandiram-se de forma 
rápida ao redor das capitais estaduais e dos centros 
industriais que se formavam a partir da década de 
1970. Localizadas majoritariamente na periferia de 
regiões metropolitanas, funcionam como fornece-
doras de mão de obra. Ou seja, os municípios do 
g100 caracterizam-se, de forma geral, por um baixo 
nível de industrialização, ao mesmo tempo em que 
abrigam em seus territórios uma população predo-
minantemente de baixa renda, ou seja, com reduzido 
poder aquisitivo. 

A isso aliam-se os critérios utilizados no Brasil 
para as transferências intergovernamentais. A dis-
tribuição da QPM-ICMS, por exemplo, tem caráter 
devolutivo, na medida em que 75% de seu montante 
devem ser repassados de acordo com o Valor Adi-
cionado Fiscal (VAF), que é uma medida da riqueza 
gerada localmente. As cidades mais industrializadas, 
e que por isso geram maior VAF, são compensadas 
ou premiadas recebendo uma parcela maior de ICMS. 
O repasse do FPM, por sua vez, tem caráter redistri-
butivo: privilegia os municípios menos populosos, 
cujas bases de arrecadação de tributos próprios são 
bastante restritas. 

Assim, do ponto de vista das duas principais 
transferências intergovernamentais direcionadas 
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reCeitA per CApitA

Em 2011, os valores totais transferidos de FPM 
per capita foram de R$ 368,04, mas para as pequenas 
cidades brasileiras, com até 10 mil habitantes, ficaram 
em R$ 1.130,98. As cidades do g100 receberam, em 
média, R$ 227,15.  

Em que pese os baixos valores auferidos, compa-
rativamente às suas populações, o FPM desempenha 
um importante papel na formação da receita do g100, 
tendo sido responsável, em média, por 23% dos recur-
sos correntes desses municípios em 2011. Nas demais 
cidades com mais de 80 mil habitantes, essa participação 
é de 8,2%. 

Essa forte dependência do g100 em relação às 
transferências do FPM deixa os municípios do grupo 
vulneráveis à política econômica adotada pela União, 
na medida em que o Fundo é formado pela arrecadação 
federal do IR e do IPI. Com relativa freqüência, a alíquota 
do IPI é reduzida ou mesmo zerada a fim estimular a 
atividade econômica, com reflexos negativos na arre-
cadação e nas transferências do FPM.

FPm PER CAPITA
em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

ICMS - Em 2011, a média de repasse do ICMS 
per capita direcionada aos municípios do g100 foi de 
R$ 174,80, valor que correspondeu a 34,9% do total 
recebido pelas demais cidades com mais de 80 mil 
habitantes, que foi de R$ 501,55. 

Essa disparidade deve-se aos diferentes perfis 
econômicos das cidades. Aquelas com economias mais 
robustas são mais beneficiadas nos repasses estaduais 
de ICMS, em função do modelo de repasses já descrito 
anteriormente. 

Segundo os critérios de transferência, somente 25% 
da QPM-ICMS são distribuídos de acordo com normas 
estabelecidas no âmbito de cada Estado e que, em geral, 
procuram compensar a forte concentração causada pelo 
repasse focado no VAF ou buscam induzir os municí-
pios a seguirem determinadas políticas. A eficácia dos 
critérios próprios adotados em cada Estado é bastante 
questionável. Em vários casos, são tantas as variáveis 
escolhidas que acabam por diluir o efeito distributivo. 
No final das contas, prevalece uma destinação maior 
dos recursos para as cidades mais industrializadas e 
com o setor de serviços mais dinâmico.

Ao longo da década de 2002-2011, foi possível 
observar que houve um crescimento anual mais intenso 
da receita de ICMS do g100, de 6,4% ao ano, quando 
comparado com os 5% dos demais municípios com mais 
de 80 mil habitantes, o que contribuiu para diminuir 
a disparidade entre os valores per capita desses dois 
grupos de cidades.
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codó, no leste 

maranhense, 

possui uma das 

menores receitas 

tributárias per 

capita do g100, com 

r$ 56,82 em 2011

icms PER CAPITA
em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

As transferências estaduais de ICMS representam a 
terceira maior fonte de recursos do g100 e responderam, 
em média, por 15,9% da receita corrente do grupo em 
2011, percentual que atinge 22,4% nos demais muni-
cípios com mais de 80 mil habitantes. 

Tributos - A receita tributária respondeu, em 
média, por 17% da receita corrente do g100. Nas de-
mais cidades com mais de 80 mil habitantes esse peso 
é quase o dobro, de 30,6%. Essa disparidade torna-se 
ainda mais evidente quando se analisa a arrecadação 
tributária per capita entre os dois grupos. Enquanto 
nos municípios do g100 a receita com tributos foi de 
R$ 187,73 por habitante, em 2011, nas demais cidades 
de mesmo porte populacional o valor foi mais que duas 
vezes maior, chegando a R$ 684,42.

Apesar de eventuais esforços por parte das adminis-
trações públicas em aumentar o recolhimento proveniente 
dos tributos, os municípios do g100 encontram uma 
barreira socioeconômica limitadora e difícil de transpor. 
Talvez por isso, o crescimento médio anual da receita 
tributária do g100, de 7,1% no período entre 2002 e 2011, 
tenha ficado ligeiramente abaixo daquele registrado nas 
demais cidades com o mesmo porte populacional, de 
7,5%, e do total dos municípios do Brasil, de 7,6%.

Com um setor de serviços geralmente apoiado 
em atividades de baixo valor agregado ou com um alto 
nível de informalidade, os municípios do g100 apre-
sentam uma arrecadação de ISS extremamente baixa, 
considerando-se o tamanho das cidades. Em 2011, o 
ISS per capita do g100 foi de R$ 86,72, enquanto que 
nos demais municípios com mais de 80 mil habitantes 

receita triButária PER CAPITA
em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.
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reCeitA per CApitA

transFerências Para o sus PER CAPITA

receita dos triButos municiPais PER CAPITA - 2011

em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

em R$ 1,00 - corrigido pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília; 2Inclui IRRF e Contribuições de melhoria.

a arrecadação foi três vezes superior, de R$ 345,11 
por habitante.

No caso do IPTU e do ITBI, a baixa arrecadação 
per capita está associada ao menor valor dos imóveis 
nas cidades do g100. Em 2011, a arrecadação per capita 
do g100 com o IPTU foi de R$ 39,30, e com o ITBI, de 
R$ 19,21. Já no restante das cidades com mais de 80 
mil habitantes esses valores foram, respectivamente, 
4,6 e 3,2 vezes maiores.

A receita de taxas municipais per capita do g100 
também ficou abaixo da média de recolhimento das 
outras cidades de mesmo porte populacional. Em 2011, 
enquanto o g100 arrecadou R$ 24,25 por habitante, 
a média dos demais municípios com mais de 80 mil 
habitantes foi de R$ 39,23. 

Transferências para o SUS - Por fim, cabe uma 
breve nota sobre os recursos destinados pela União e 
pelos Estados em favor dos municípios a fim de financiar 
o Sistema Único de Saúde (SUS). Ou seja, recursos 
destinados exclusivamente ao custeio dos serviços, aten-
dimentos e programas públicos de saúde prestados pelo 
SUS local. Em média, essas transferências responderam 
por 13,8% da receita corrente do g100 e a 9% no grupo 
dos outros municípios de mesmo porte populacional. 

Os recursos do SUS recebidos por habitante pelos 
municípios do g100  aproximam-se mais daqueles au-
feridos pelos demais municípios populosos. Em 2011, 

as cidades do g100 receberam R$ 151,90 per capita, 
valor que correspondeu a 75,6% dos R$ 201,01 per 
capita recebidos pelo restante das cidades com mais 
de 80 mil habitantes. 

Por tudo visto ao longo deste texto fica evidente 
que os avanços dos municípios do g100 em termos de 
melhoria de receita per capita têm sido irrisórios diante 
do desafio socioeconômico que suas administrações e 
suas populações devem enfrentar. O sistema de partilha 
instituído pela constituição de 1988 não acompanhou 
as transformações da economia e da rede urbana do 
país. Existem hoje, portanto, cidades que ficaram à 
margem do sistema de partilha de recursos entre os 
entes federados e, em grande parte, são também cidades 
marginalizadas do ponto de vista socioeconômico. Pa-
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em valença, município no 

litoral da bahia, 91% de sua 

receita corrente provém de 

transFerências

comPosição da receita corrente dos municíPios do

g100 - 2011

comPosição da receita corrente dos municíPios com

mais de 80 miL haBitantes, exceto g100 - 2011

taxa de crescimento dos PrinciPais itens da receita

2002-2011

1Não inclui Brasília. 1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília; 2Inclui IRRF e Contribuições de melhoria.

radoxalmente, onde o poder 
público local tem a maior 
necessidade de recursos, 
pois sua população é a que 
mais necessita dos serviços 
públicos, é justamente onde 
se recebe menos.
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ARRECADAÇÃO 
MUnICIPAL

FiscaLização do itr incrementa

a implementação, via convênio, da capacidade de o município exercer as 
atividades de fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto sobre a Propriedade 
territorial Rural (itR), referente a imóvel sob sua jurisdição, confere ao ente 
federado o poder de gerir, de forma decisiva, sua própria receita.

A lém do ganho arrecadatório – 100% do valor 
entram para os cofres da prefeitura – a proxi-
midade com o contribuinte abre para a admi-

nistração municipal a possibilidade de, por intermédio 
de desenvolvimento de ações estratégicas, aumentar a 
percepção de risco, a presença fiscal e desestimular a 
subvalorização do imóvel rural, resultando, como con-

ArtiGo

seqüência, no incremento ainda maior na arrecadação 
tributária. 

 Criado com o objetivo de viabilizar o exercício da 
fiscalização pelos municípios optantes, o Portal do ITR 
para Municípios Conveniados entrou em produção em 
8 de julho de 2013. Ali, o agente fiscalizador destacado 
pelo município, depois de devidamente habilitado, poderá 
acessar os módulos Imóvel Rural, Cobrança e Fiscali-
zação, necessários para o exercício de suas atividades.

 Para garantir inviolabilidade, privacidade e segu-
rança no tratamento dos dados, é imprescindível o uso 
de certificação digital pelo servidor. O município deve 
estar estruturado tecnologicamente para o exercício de 
suas atividades de fiscalização. Há que se investir em 
equipamentos e redes adequados.

 Atividades executadas em ambiente seguro e 
apropriado dão ao agente fiscal maior tranqüilidade 
para a realização de um trabalho consistente e con-
victo, conferindo todas as garantias de sucesso para o 
auto de infração. É importante frisar que a ferramenta 
utilizada é a mesma da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB).

 Ainda sobre as ferramentas de gestão e execução 
colocadas pela RFB à disposição dos municípios conve-
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niados, destaca-se também o Programa de Omissos da 
Declaração do Imposto Territorial Rural (DITR). Esse 
programa foi desenvolvido para o controle e acompa-
nhamento da apresentação da DITR, com importante 
impacto na regularidade cadastral dos imóveis rurais. 
O programa compreende a intimação e a realização de 
diligências e pesquisas para formar convicção sobre a 
identificação do imóvel e de seu proprietário.

 A capacitação do agente fiscal é outro elemento 
importante para execução de um trabalho bem fundamen-
tado e de qualidade para a garantia do crédito tributário. 
Nesse sentido, destacam-se os cursos à distancia (EAD) 
realizados pela Escola de Administração Fazendária 
(ESAF) direcionados ao preparo do servidor indicado 
pela administração municipal. Foram capacitados mais 
de 250 servidores de um total de 1.250 que poderão ser 
treinados até o final deste ano de 2013.

 Todos ganharão com a parceria articulada entre 

a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e os 
Municípios. A Fiscalização do ITR se revigora e ganha 
agilidade.

 É certo que, assim como toda nova sistemática 
de procedimentos, essa parceria passará por ajustes e 
melhorias. E, nessas circunstâncias, faz-se imperioso 
o “feedback” dos entes federados, individualmente ou 
por intermédio das entidades associativas. 

 Concluo, destacando que o empenho da Adminis-
tração Tributária em ação conjunta com os entes fede-
rados resultará em recursos adicionais para a execução 
dos investimentos que atendam aos legítimos anseios 
das populações municipais. Ganha o Poder Público; 
ganha a Sociedade!

Luiz Fernando Teixeira Nunes
Secretário-adjunto da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e presidente do Comitê Gestor do ITR

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Censo Agropecuário 2006, Secretaria do Tesouro Nacional (através do portal Compara 
Brasil - dados extraído em 04/12/2013 - e do Sistn) e Portal da Transparência da Prefeitura de Aparecida de Goiânia (dado de 2011).
Nota: os municípios de Ananindeua-PA e Abaetetuba-PA assinaram o convêno em 2012. Petrolina-PE e Guarapuava-PR, assinaram em 2013. Esses 
quatro municípios pertencem ao g100.

UF População 
2012 Município

Ano de 
assinatura 

do 
convênio

Área total dos 
estabelecimentos 
agropecuários em 
hectares - 2006 

2008 2009 2010 2011 2012
Variação 

2012/
2008

RS 125.209 Uruguaiana 2008 371.466 750.959,31 1.135.483,98 2.059.682,98 2.311.884,58 2.483.666,00 230,7%

AP 104.407 Santana 2009 70.640 2.963,55 7.596,39 3.701,69 5.103,72 57.738,44 1848,3%

GO 167.477 Águas Lindas de Goiás 2009 11.088 3.177,13 6.728,45 9.146,85 4.251,94 3.570,93 12,4%

GO 82.847 Planaltina 2009 134.032 55.757,63 106.847,92 99.619,40 151.304,62 99.396,70 78,3%

GO 107.966 Trindade 2009 59.298 40.038,99 25.692,28 41.428,24 38.731,50 29.397,03 -26,6%

MA 84.180 Barra do Corda 2009 193.755 79.062,26 64.716,59 107.562,84 113.510,48 84.294,19 6,6%

MA 119.079 Codó 2009 133.184 35.975,53 44.772,52 64.104,75 60.710,84 63.744,99 77,2%

MG 86.364 Caratinga 2009 56.032 41.546,62 74.270,29 107.177,56 88.875,75 67.833,77 63,3%

MG 162.867 Ibirité 2009 1.107 9.681,23 48.715,37 64.759,83 33.444,74 29.834,76 208,2%

MT 88.897 Cáceres 2009 1.191.839 318.799,37 360.534,37 917.678,99 969.431,28 1.022.792,88 220,8%

PA 116.164 Bragança 2009 96.658 7.586,54 7.819,07 10.542,69 12.646,17 13.652,43 80,0%

PA 97.908 Itaituba 2009 292.440 47.995,32 57.093,26 88.420,43 93.425,06 141.334,41 194,5%

PA 284.401 Santarém 2009 286.622 56.725,69 77.119,07 83.437,13 113.762,70 90.709,75 59,9%

PA 99.905 São Félix do Xingu 2009 1.581.759 546.103,99 675.143,06 1.239.044,98 892.729,26 953.148,65 74,5%

PE 105.003 Igarassu 2009 31.303 88.762,48 120.270,02 316.153,83 338.538,44 509.783,93 474,3%

RS 241.190 Viamão 2009 88.980 224.275,14 270.940,54 404.184,45 433.571,51 429.590,48 91,5%

TO 156.123 Araguaína 2009 232.208 119.005,15 135.073,65 144.059,48 157.288,49 198.438,74 66,7%

CE 98.138 Iguatu 2010 58.824 14.121,51 10.272,74 11.211,69 30.514,78 22.800,61 61,5%

GO 474.219 Aparecida de Goiânia 2010 6.885 11.694,54 9.939,57 21.470,38 28.018,57 27.709,59 136,9%

GO 103.322 Formosa 2010 506.817 137.655,93 133.554,32 148.542,53 355.492,43 4.701.464,77 3315,4%

MG 205.666 Santa Luzia 2010 2.936 18.429,64 21.050,27 27.635,07 59.671,10 45.290,04 145,7%

municíPios do g100 conveniados com a rFB Para ARRECADAR E FIsCALIzAR O ITR
em reais - ipCa médio de 2012 
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perFiL eConÔmiCo

PARTILHA DOs 
RECURsOs

ParticiPação do g100 no PiB 
acentua distorção na

a elevada concentração da riqueza captura grande parte da expansão da 
arrecadação tributária para poucos municípios, sem que o sistema de partilha de 
recursos entre os entes federados consiga compensar totalmente essa distorção, 
o que contribui decisivamente para impedir  uma redução mais rápida das 
desigualdades socioeconômicas do país.

Adistribuição da riqueza produzida no Brasil é 
extremamente concentrada em termos regio-
nais. A imensa maioria da riqueza é gerada no 

entorno dos grandes centros urbanos, nas capitais, nos 
eixos rodoviários de São Paulo, Minas Gerais e Rio 
de Janeiro, em alguns pólos de desenvolvimento do 
Nordeste, e em poucos municípios de baixa população 
e atividades altamente especializadas nos setores de 
petróleo, mineração, energia elétrica e do agronegócio.

pib - A comparação entre os municípios do g100 
e as cem maiores cidades em termos de Produto Interno 
Bruto (PIB) evidencia o tamanho do abismo econômico 
observado entre esses dois grupos de municípios. Em 
2010, o PIB acumulado dos cem municípios mais ricos 
concentrou 57,4% da produção adicional gerada no 
ano pelos municípios brasileiros. Em contrapartida, as 
cidades do g100 ficaram com apenas 5,9% do mesmo 
bolo. O reflexo desses extremos nas condições de vida 
são gritantes: elevados níveis de vulnerabilidade social, 
baixo rendimento escolar e altos índices de violência 

caracterizam as populações que habitam o g100.
Com população grande e pequeno PIB, os mu-

nicípios do g100 apresentam consequentemente bai-
xíssimos níveis de PIB per capita. Na média das 
cidades acima de 80 mil habitantes (excluído o g100) 
o indicador atingiu, em 2010, R$ 27,7 mil. Entre os 
municípios do g100 o valor ficou em quase um terço 
(36%), R$ 10,1 mil. 

A relação entre os dois grupos já esteve pior. Era 
de 34,9% em 2002 e desceu ao piso de 32,9% em 2008. 
Nesse período, o PIB do g100 cresceu em ritmo mais 
lento e a população em velocidade maior. Já de 2008 
para 2010, a economia do g100 expandiu-se de forma 
mais acelerada, acumulando 28,5% no período, contra 
23,3% do outro grupo, permitindo uma pequena redução 
do abismo entre eles no quesito PIB per capita.

Apesar da boa evolução da economia brasileira, 
particularmente entre 2004 e 2008 e no ano de 2010, a 
posição do g100 no quadro geral permaneceu inalterada 
no período, mesmo suas cidades tendo crescido um 
pouco acima do restante das cidades com mais de 80 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

taxa mÉdia anuaL de crescimento do PiB e do vaLor adicionado setoriaL - 2002-2010

1Não inclui Brasília.

PiB PER CAPITA
em R$ 1,00 - valores correntes

ParticiPação dos municíPios no totaL do PiB

2002 e 2010 - em %

1Não inclui Brasília.

mil habitantes. Resultado: a fatia do grupo no PIB do 
país permaneceu estacionada nos 5,9%.

O quadro geral desfavorável não quer dizer que 
não houve avanços na economia do g100. No período 
de 2002 a 2010, a indústria entre as cidades do grupo 
cresceu a uma média de um ponto percentual (p.p.) ao 
ano acima do resultado dos demais municípios com 
mais de 80 mil habitantes. O avanço deste setor, que 
paga melhores salários e que tem maior potencial para 
estimular o avanço dos demais, pode sinalizar que 
esteja havendo um princípio de robustecimento maior 
da economia das cidades do g100.

 A participação da indústria no conjunto da eco-
nomia do g100 cresceu, passando de 17,8%, em 2009, 
para 18,9%, em 2010 (+1,1 pontos percentuais). Já, entre 

as cidades com mais de 80 mil habitantes, exceto as do 
g100, a participação da indústria aumentou praticamente 
a metade (0,6 p.p.). 

Também a agropecuária teve melhor desempenho 
no g100 do que no restante do país no período de 2002 
a 2010. A expansão média entre as cidades do grupo foi 
de 11,1%, ritmo bem superior ao observado nas cidades 
com população superior a 80 mil habitantes (excluído o 
g100), de 7,7%, e ao da média dos municípios, de 9,3%. 
O fato pode estar relacionado ao aumento nominal de 
155% do salário mínimo no período, contra uma inflação 
medida pelo IPCA de 64,3%. O aumento da renda pode 
ter estimulado e ampliado a demanda por alimentos 
produzidos em pequenas e médias propriedades, favo-
recendo a atividade rural entre os municípios do grupo.
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perFiL eConÔmiCo

comPosição do PiB dos municíPios do g100 e das cidades com mais de 80 miL haBitantes (excLuído g100) - 2009 e 2010

PiB Per caPita, em miL r$ e reLação entre o PiB Per caPita do g100 e  dos municíPios acima de 80 miL haBitantes 

(excLuído o g100), EM PERCEnTUAL

A maior participação relativa da indústria e a 
alta do PIB per capita do g100 não foram suficientes 
para modificar as discrepâncias entre as estruturas 
produtivas dos municípios vulneráveis socialmente e 
as cidades mais desenvolvidas. Cabe comentar que as 
diferenças positivas nos indicadores econômicos em 
favor do g100 foram pequenas e não são garantia de 
continuidade do processo de “inclusão econômica” 
nos setores de elevada produtividade e com maior ca-
pacidade de proporcionar um significativo incremento 
da arrecadação tributária nos municípios do g100. 

Nas cidades do g100, predomina o setor de ser-
viços às pessoas, cuja capacidade de gerar riqueza 
é menor, e o peso da administração pública no PIB 

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

é elevado (21,6%), quase o dobro do observado nos 
demais municípios com mais de 80 mil habitantes. 
Outro sintoma que evidencia a debilidade econômica, 
mesmo após a pequena melhoria recente, é a baixa 
geração de impostos: o peso dos tributos apurados 
no PIB do g100 entre 2009 e 2010 subiu 0,4 p.p. 
alcançando o patamar de 11,8%. Em comparação, 
nos municípios com mais de 80 mil habitantes (ex-
cluído o g100) o crescimento foi maior (0,8 p.p.) e 
a participação dos impostos na formação do PIB é 
muito superior (16,8%).

 emprego e renda – Em linha com o cres-
cimento econômico observado após a crise financeira 
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o pib per capita 

de salvador, de 

r$ 13,7 mil, é a 

metade do pib 

per capita do 

conJunto dos 

demais municípios 

populosos

global de 2008, o mercado de trabalho formal nas 
cidades do g100 evoluiu positivamente até 2011.  
Segundo os dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), entre 2008 e 2011 o g100 apresentou 
uma expansão média anual de 6,9% na geração de 
postos de trabalho, variação superior à observada no 
total dos municípios brasileiros (5,5%) e nas demais 
cidades com população acima de 80 mil habitantes 
(5,2%). O estoque de empregos formais no g100 foi 
acrescido de 615.265 postos no período. Os serviços 
explicaram 47,8% desse acréscimo, seguidos pelo 
comércio (26,2%); construção civil (14,7%) e a 
indústria (10,6%).

Como consequência, a geração de empregos 
por mil habitantes nas cidades do g100 avançou: 
em 2008, elas tinham uma capacidade média de 
gerar 127 empregos formais por mil habitantes, 
42,3% do percentual observado nas demais cidades 
com mais de 80 mil habitantes. Após três anos, em 
2011, essa relação subiu para 45,6% e a oferta de 
ocupação formal em média aumentou para 157 por 
mil habitantes no g100. Cabe ressaltar que esses 

avanços, por si só, estão longe de serem suficientes 
para reverter o quadro de debilidade econômica e de 
vulnerabilidade social do g100. Serão necessários, 
por exemplo, programas de capacitação da mão de 
obra e de incentivo ao empreendedorismo local 
para que se consolide um processo cumulativo de 
desenvolvimento econômico nos municípios que 
integram o grupo.

emPrego Por miL haBitantes: reLação entre o g100 

e o agregado dos municíPios com mais de 80 miL 
haBitantes (excLuído o g100)
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taxa anuaL de crescimento do emPrego

2008-2011

emPregos POR MIL HABITAnTEs

perFiL eConÔmiCo

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

rendimento domiciLiar Per caPita - 2010
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Os dados do Censo Demográfico de 2010 sobre o 
rendimento per capita das famílias mostram também cla-
ramente como o crescimento econômico e a maior oferta 
de empregos formais nas cidades do g100, ocorridos 
no pós-crise de 2008, não foram capazes de reduzir as 
discrepâncias socioeconômicas em relação ao conjunto 
de municípios com mais de 80 mil habitantes, exceto 
os do próprio g100. Esse indicador revela que 64% das 
famílias residentes no g100 apresentaram rendimento 
per capita de um oitavo (1/8) de salário mínimo a um 
salário mínimo, enquanto nos demais municípios com 
mais 80 mil habitantes esse percentual foi de 44,3%. 
Além disso, na comparação entre os dois conjuntos, o 
peso dos domicílios com rendimento familiar per capita 
acima de dois salários mínimos é duas vezes menor no 
g100 (11,5% contra 26,1%). 

A distância do ponto de vista social entre a po-
pulação do g100 e as outras cidades com mais de 80 
mil habitantes também pode ser observada através do 
levantamento realizado pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (MDS) com base nos 
dados do Censo Demográfico de 2010. Essa pesquisa 
considerou que uma renda média per capita de até R$ 
70 mensais, por domicílio, define a condição de extrema 
pobreza. Foram estimadas para o g100 1,664 milhão de 
pessoas em situação de extrema pobreza, número que 
correspondeu a 7,8% de seus habitantes. É mais que o 
dobro dos 3,3% constatados nos outros municípios com 
população acima de 80 mil habitantes.  Se comparadas 
as estimativas para as áreas urbanas, o percentual de 
pessoas extremamente pobres no g100 atingiu 6,4% 
(1,247 milhão de habitantes), contra  3,1% nas cidades 
de médio e grande porte (exceto os municípios do g100) 
e 5,4% no total dos municípios brasileiros.

em santa rita-pb, a 

produção de  álcool e 

açúcar é uma das atividades 

mais importantes de sua 

economia e da região

ParticiPação da PoPuLação em extrema PoBreza em 

reLação a PoPuLação totaL e urBana - 2010

1Não inclui Brasília.
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Em síntese, o dinamismo observado no Brasil após 
a crise internacional de 2008 impactou positivamente 
os municípios do g100. Maior geração de emprego 
formal (até 2011), crescimento do PIB (até 2010) e 
ganho de participação da indústria na estrutura pro-
dutiva melhoraram o posicionamento das economias 
desses municípios. Todavia, a capacidade de elevar a 
geração de tributos do g100 não acompanhou o pro-
cesso, sinal de que os fatores de produção existentes 
nesses municípios ainda são de menor produtividade. 

O Brasil não conta com mecanismos que com-
pensem as diferenças econômicas e financeiras entre 
os municípios. Quando se trata das grandes regiões do 
país ou de Estados, existem mecanismos que buscam 

perFiL eConÔmiCo

vitória da conquista é cidade polo do centro-sul baiano e 

possui 9,4% de sua população na extrema pobreZa

minimizar as desigualdades regionais. Exemplos são 
as transferências de recursos do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE), cuja maior parcela (85%) é desti-
nada aos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
e a Superintendência para o Desenvolvimento do Nor-
deste (Sudene). As políticas da Sudene buscam gerar 
compensações para as áreas mais pobres, embora o 
Brasil ainda careça de uma política de desenvolvimen-
to regional mais articulada. No caso dos municípios 
do g100, dadas as suas características econômicas, 
financeiras e sociais expostas nesta publicação, seria 
lógico e desejável que o país elaborasse sistemas 
ou políticas que lhes compensassem as fragilidades 
estruturais.
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reDe urBAnA

OUTROs MUnICÍPIOs

mais de 25% dos 
traBaLhadores residentes 
no g100 desLoca-se Para

grande parte dos municípios do g100, devido à inserção na rede urbana 
brasileira, tem sua dinâmica econômica e social impactada pelos municípios do 
seu entorno. apesar de o trabalhador contribuir para o aumento da produção 
do município vizinho, suas necessidades de bens e serviços públicos são 
supridas, principalmente, no seu município de residência.

Em países em desenvolvimento como o Brasil, o 
processo de urbanização que se deu ao longo do 
século XX conformou espaços urbanos que têm 

como característica a organização espacial centro/peri-
feria. O adensamento desses espaços urbanos é marcado 
pela monocentralidade, que ocorre a partir da expansão 

várZea grande-mt 

possuía 18 mil 

habitantes em 1970 

e em 2000 chegou a 

215.298. sua taxa 

de crescimento 

médio anual nesse 

período Foi de 8,6%, 

uma das mais 

altas do g100

do tecido urbano do município-sede para os municípios 
do seu entorno, como observado em grande parte das 
metrópoles brasileiras. Esse processo foi resultado da 
organização taylorista-fordista que deu origem a cidades 
urbano-industriais, alicerçadas em economia de escala 
e de aglomeração. 

Fo
to

: m
ar

io
 Fr

ied
la

nd
er

 / 
pu

ls
ar

 im
ag

en
s



35Frente Nacional de Prefeitos

No Brasil, os avanços tecnológicos, ocorridos a 
partir da década de 1970, impactaram fortemente a forma 
de produção vigente, possibilitando a reestruturação 
produtiva. Essas transformações aceleraram o processo 
de urbanização do país nos últimos 30 anos, levando 
à interiorização do fenômeno urbano, ao crescimento 
das cidades médias e à consolidação de aglomerações 
urbanas de caráter metropolitano e não metropolitano. 

A importância de levar-se em conta as grandes 
aglomerações urbanas para uma análise espacial da 
localização dos municípios do g100 decorre do fato de 
que esses espaços desempenham papel decisivo no de-
senvolvimento de seus territórios e regiões de influência, 
representando polos de desenvolvimento e concentrando 
grande parte da população brasileira. Os municípios que 
se inserem nesses recortes espaciais  caracterizam-se 
por intensa relação intra-regional, impactando e sendo 
impactados por externalidades (positivas ou negativas) 
das economias dos municípios vizinhos. 

Verifica-se nas aglomerações urbanas, metropolitanas 
ou não, a existência de municípios que apresentam grandes 
diferenças funcionais, o que define a forma com que cada um 
se insere na divisão territorial do trabalho. Se por um lado 
podemos identificar nesses recortes espaciais municípios 
que apresentam estrutura produtiva sofisticada, baseada 
no setor terciário, principalmente voltada para serviços 
que apoiam a produção, por outro, também encontramos 
municípios com pequena dinâmica econômica, que têm 
como função principalmente serem “dormitórios” para a 
mão de obra que se emprega nos municípios do entorno. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no estudo Regiões de Influência das Cidades 

(Regic), realizado em 2007, identificou 40 Áreas de Con-
centração Populacional (ACPs) no território brasileiro.  
As ACPs são grandes manchas urbanas de ocupação 
contínua, caracterizadas pelo tamanho e densidade 
da população, pelo grau de urbanização e pela coesão 
interna da área, dada pelos deslocamentos da população 
para trabalho ou estudo. Esses espaços territoriais pos-
sibilitam identificar regiões cujos municípios possuam 
grande integração funcional.

Dos cem municípios com porte populacional de 
mais de 80 mil habitantes e com baixa receita per capita 
que compõem o g100, há 55 que estão distribuídos por 
24 ACPs. O que chama a atenção é que, considerando 
os dados de 2012, esses 55 municípios correspondem a 
15,4 milhões de habitantes, ou 71,2% da população do 
g100.  Grande parte desses municípios localiza-se em 
áreas metropolitanas e apenas um deles, Salvador, é o 
núcleo central da aglomeração urbana. Assim, podemos 
supor que  parte significativa dos municípios do g100 que 
estão em ACPs tem função complementar à atividade 
produtiva dos seus núcleos centrais. 

A inserção desses municípios do g100 em tal 
configuração urbana evidencia a necessidade de o 
poder público elaborar políticas que contemplem os 
desequilíbrios causados pelos núcleos centrais, com 
dinâmica econômica de maior potencial arrecadador nos 
municípios do seu entorno. Um desses desequilíbrios é 
o deslocamento para o trabalho no núcleo central que a 
população dos municípios periféricos realiza diariamente. 
Apesar de o trabalhador contribuir para o aumento da 
produção do município vizinho, suas necessidades de 
bens e serviços públicos essenciais – saúde, educação, 

abaetetuba, no 

pará, é cidade 

polo que atrai 

a população 

dos municípios 

viZinhos. barcos 

no rio maratauira 

usados para 

transporte de 

pessoas
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reDe urBAnA

moradia, saneamento etc. –, são supridas, principalmente, 
no seu município de residência. 

O censo 2010 permite verificar o movimento 
pendular das pessoas para trabalho e/ou estudo. O 
movimento pendular, que considera o deslocamento da 
população de forma periódica para fora do município 
de residência, com o objetivo de trabalho e/ou estudo, 
tem como intuito identificar as ligações entre muni-
cípios, ajudando a determinar a intensidade e alcance 
das inter-relações das aglomerações urbanas ou áreas 
de influência dos centros regionais. Essas informações 
possibilitam o planejamento integrado das redes de 
transporte e a formulação de políticas públicas urbanas 
relacionadas com a circulação, moradia e uso do solo.  

A análise do percentual de trabalhadores lotados em 
postos de trabalho localizados em outro município, em 
2010, permite verificar a importância desse fenômeno 
para os  municípios que compõem o g100. Enquanto 
nos municípios populosos de maior receita per capita 
apenas 10,2% dos trabalhadores estão nesse grupo, no 
g100 o total alcança quase o triplo, 26,4%.

Se parte expressiva da população do g100 desloca-
-se para trabalhar nos municípios do entorno, contribuin-
do para a produção de riqueza e a consequente ampliação 
da capacidade de arrecadação desses municípios vizi-
nhos, o mesmo não deve ocorrer com o deslocamento 
para o consumo de bens e serviços essenciais. Um in-
dicativo dessa hipótese está na análise do deslocamento 

PercentuaL de traBaLhadores Lotados em Postos de 

traBaLho LocaLizados em outro municíPio - 2010

PercentuaL de estudantes matricuLados em escoLas 

LocaLizadas em outros municíPios - 2010

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

para estudo fora do município de residência. Os dados 
do Censo 2010 permitem verificar que apenas 9,0% 
dos estudantes do g100 estão matriculados em outros 
municípios que não o de residência, uma dinâmica bem 
diferente daquela constatada em relação ao trabalho. 
No Brasil, a parcela de estudantes matriculados fora 
do município de residência é de 7,2% e nos municípios 
com população acima de 80 mil habitantes e com receita 
per capita elevada é de 5,9%.

As novas configurações urbanas e a interiorização 
do fenômeno urbano, estimulados pela produção flexível, 
intensificaram os fluxos gerados pelo deslocamento 
da população, não apenas para trabalho e estudo, mas 
também para o consumo de diferentes bens e serviços. 
Mesmo que as novas formas de trabalho, que se apoiam 
nas tecnologias da informação e estão voltadas para a 
produção de bens não materiais, facilitem o trabalho no 
local de residência, fazendo com que uma parcela da 
população se beneficie da não mobilidade, ainda existe 
grande parte da população, principalmente a mais carente, 
que se vê impelida ao deslocamento diário por longos 
percursos. Esse fato decorre principalmente da valori-
zação imobiliária típica dos centros mais dinâmicos.

Torna-se então de grande importância a formu-
lação de instrumentos que promovam a cooperação 
federativa e estimulem os municípios à realização de 
pactos que mitiguem os desequilíbrios regionais. A Lei 
dos Consórcios Públicos, nº 11.107, de abril de 2005, 
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A descentralização política ocorrida a partir da Cons-

tituição de 1988, que ampliou a autonomia dos municípios 

em relação a sua capacidade de elaboração de políticas 

de desenvolvimento econômico e urbano, junto com a 

desconcentração produtiva, são fatores recorrentemente 

apontados como responsáveis pelo aumento da partici-

pação das cidades médias na dinâmica populacional e 

econômica do país. De fato, observa-se que o número 

de municípios com mais de 80 mil habitantes dobrou no 

período 1980 e 2012. 

A menor dinâmica no crescimento populacional dos 

municípios que são núcleos das aglomerações urbanas, 

número de municíPios com PoPuLação ACIMA DE 

80 MIL HABITAnTEs1

taxa geomÉtrica de crescimento anuaL da 

PoPuLação - 1970-2012

como é o caso das capitais, e taxas relativamente mais 

altas nos municípios do entorno, pode ser verificada 

quando se observa a taxa geométrica de crescimento 

anual da população no período de 1970 a 2012. Enquanto 

as capitais cresceram 2,0% ao ano, os municípios que 

formam as ACPs cresceram 2,4%, nesse período. Chama 

a atenção o crescimento do g100, que apresenta taxa 

ainda maior, de 2,6% ao ano, evidenciando que, apesar 

da menor dinâmica produtiva, esses municípios vêm 

absorvendo parte relevante da dinâmica populacional 

do processo de reorganização econômica no território 

brasileiro. 

Saiba mais

1Não inclui Brasília.

que contou com a participação da Frente Nacional de 
Prefeitos (FNP) na sua elaboração, teve como objetivo 
avançar nesse processo. O Observatório dos Consórcios 
Públicos e do Federalismo, projeto da Frente Nacional 
de Prefeitos, do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) e com a parceria da CAIXA 
como financiadora do projeto também representa mais 
um elo de sustentação para o processo de consorcia-
mento municipal. 

em ananindeua, na região 

metropolitana de belém, cerca de 16% 

de sua população se desloca para 

trabalhar em outros municípios
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AnáLise DemoGráFiCA

E TRABALHO nO g100

Forte Presença de crianças e 
jovens exige mais ensino

O perfil demográfico dos municípios do g100 é marcado 
por taxas de crescimento superiores à média nacional, por 
uma população mais jovem que a dos demais municípios 
e por um processo de envelhecimento relativamente 
menos acentuado.

OBrasil é considerado um dos países onde o 
processo de transição demográfica ocorreu 
com maior rapidez no Ocidente durante o 

século XX. A urbanização e a industrialização do país 
contribuíram para a redução da mortalidade, graças a 
avanços nos serviços de saúde e no acesso ao saneamento 
básico, seguida pela queda dos níveis de fecundidade a 
partir da década de 1970. Consequentemente, houve uma 
forte retração do ritmo de crescimento da população, 
desencadeando uma profunda mudança em sua estrutura 
etária, que passou a ser marcada pelo envelhecimento 
populacional.

Essa tendência demográfica não evoluiu de forma 
homogênea. Os municípios que compõem o g100 ainda 
enfrentam o desafio de lidar com um ritmo de cresci-
mento populacional mais elevado que a média nacional. 
A taxa de crescimento anual da população do g100 no 
período 1970-2012 foi de 2,6%, superior em 47,5% à 
taxa de 1,8% do conjunto dos municípios brasileiros. 
O ritmo de aumento populacional do g100 foi também 
16,9% superior aos 2,2% dos demais municípios acima 
de 80 mil habitantes. 

Segundo dados do IBGE, o Brasil tinha 193,9 

taxa anuaL de crescimento da PoPuLação

1970 - 2012

1Não inclui Brasília.
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censos Demográ-
ficos e Estimativas Populacionais 2012.

milhões de habitantes em 2012. Os municípios do g100 
representavam 11,2% da população, com 21,7 milhões 
de habitantes, residentes em 20 Estados de todas as 
regiões. Cinco Estados concentravam dois terços da 
população total do g100 no ano passado: Bahia, Rio de 
Janeiro, Pernambuco, Pará e Minas Gerais. 

Salvador continuou sendo a cidade mais popu-
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Estimativas Populacionais 2012.

número de municíPios do g100 Por estado e PoPuLação - 2012

Estado Número de municípios 
do g100

População do 
g100

Participação da pop. do 
g100 na pop. do Estado 

(%)

Acre 0 0 0,0%

Alagoas 0 0 0,0%

Amapá 2 519.961 74,4%

Amazonas 3 279.877 7,8%

Bahia 10 4.589.650 32,4%

Ceará 7 1.132.724 13,2%

Distrito Federal 0 0 0,0%

Espírito Santo 1 352.431 9,8%

Goiás 7 1.172.706 19,1%

Maranhão 5 582.489 8,7%

Mato Grosso 2 347.105 11,1%

Mato Grosso do Sul 0 0 0,0%

Minas Gerais 11 1.565.023 7,9%

Pará 11 1.823.611 23,3%

Paraíba 3 324.557 8,5%

Paraná 5 539.820 5,1%

Pernambuco 12 2.774.585 31,1%

Piauí 1 147.732 4,7%

Rio de Janeiro 8 3.317.766 20,4%

Rio Grande do Norte 0 0 0,0%

Rio Grande do Sul 3 563.840 5,2%

Rondônia 1 118.092 7,4%

Roraima 0 0 0,0%

Santa Catarina 0 0 0,0%

São Paulo 4 1.032.327 2,5%

Sergipe 3 350.297 16,6%

Tocantins 1 156.123 11,0%

Total 100 21.690.716 11,2%

losa do g100, com 2,7 milhões de habitantes. As dez 
maiores cidades do grupo somavam mais de 8 milhões 
de habitantes. Em ordem decrescente: Salvador (BA), 
São Gonçalo (RJ), Nova Iguaçu (RJ), Jaboatão dos 
Guararapes (PE), Feira de Santana (BA), Ananindeua 
(PA), Belford Roxo (RJ), Aparecida de Goiânia (GO), 
São João de Meriti (RJ) e Macapá (AP).

A maior parte dos Estados com 10% ou mais de sua 
população residindo em municípios do g100 encontrava-
-se nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Chama 
a atenção o peso do g100 nos Estados do Amapá (74,4% 
da população), Bahia (32,4%), Pernambuco (31,1%), 
Pará (23,3%), Rio de Janeiro (20,4%) e Goiás (19,1%) 
(veja tabela abaixo). 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Censo Demográfico 2010.

estrutura etária da PoPuLação - 2010

Localidade População com 
menos de 15 anos

População em 
idade ativa

População com 
60 anos ou mais

g100 25,2% 65,9% 8,9%

Acima de 80 mil habitantes, sem g100 21,9% 67,2% 10,9%

Total dos municípios 24,1% 65,1% 10,8%

As diferenças observadas nas taxas de crescimento 
populacional refletem-se na estrutura etária dos mu-
nicípios do g100 em comparação com o conjunto dos 
municípios brasileiros (veja tabela a seguir), de acordo 
com dados do Censo Demográfico de 2010. A presença 
jovem na população do g100 é maior, embora já esteja 
bem próxima da média nacional.   

A participação relativa de adolescentes e crian-
ças com menos de 15 anos na população do g100 era 
de 25,2%, em 2010, superior aos 24,1% do total de 
habitantes do país. A distância é ainda maior em com-
paração com os demais municípios acima de 80 mil 
habitantes (21,9%). Os números indicam que persistirá 
na década de 2010 uma demanda mais acentuada por 
políticas públicas educacionais nos municípios do 
g100, especialmente nas áreas de educação infantil e 
do ensino fundamental. 

Já a participação da população em idade ativa nos 
municípios do g100 é bastante próxima à do conjunto 
dos municípios brasileiros, representando cerca de dois 
terços do total de habitantes. No entanto, talvez refle-
tindo a estreiteza do mercado de trabalho nas cidades 
do grupo, quando comparada à proporção de pessoas 
em idade ativa registrada nos demais municípios mais 
populosos do país, o Censo de 2010 do IBGE mostra 
que o g100 estava 1,3 ponto percentual atrás. 

A presença acima da média de crianças e adoles-
centes no g100 indica que nos próximos anos haverá 
um incremento maior da população nas faixas etárias 
mais jovens (de 15 a 24 anos) nos municípios do grupo. 
A consequência é que haverá também uma demanda 
maior por vagas no ensino médio e técnico no g100, 
acompanhada por uma maior entrada de jovens no 
mercado de trabalho. 

macapá, a 

capital, e santana 

estão no g100 

e concentram, 

Juntos, 74,4% da 

população do 

estado  do amapá
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o estado do pará possui 11 municípios no g100 

que somam 1,8 milhão de pessoas ou 23,3% da 

população paraense. Feira em abaetetuba-pa

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Censo 
Demográfico 2010.

índice de enveLhecimento - 2010

Localidade Índice de
envelhecimento

g100 35,2%

Acima de 80 mil hab., sem g100 49,8%

Total dos municípios 44,8%

O fenômeno do envelhecimento populacional 
atinge o g100, mas em um ritmo mais lento que o do 
total dos municípios brasileiros. A população com 60 
anos ou mais de idade representa 8,9% da população 
total no g100, enquanto nos demais municípios com 
população acima de 80 mil habitantes alcança 10,9%.

O índice de envelhecimento, que mede as mu-
danças na relação entre segmentos idosos e jovens 
da população, também confirma um estágio menos 
avançado desse fenômeno no g100 em comparação 
com o país (veja tabela acima). Esse índice é calculado 
com base na proporção de pessoas com 60 anos ou 
mais por 100 indivíduos de 0 a 14 anos. Enquanto o 
índice de envelhecimento dos municípios brasileiros 
era de 44,8%, o g100 apresentava 35,2% em 2010. 
Essa diferença é ainda maior quando a comparação 
é feita com os demais municípios com mais de 80 
mil habitantes que tinham 49,8% de idosos para cada 
centena de crianças e adolescentes de até 14 anos.

O perfil demográfico dos municípios do g100 é 
então marcado por taxas de crescimento superiores 
à média nacional, por uma população relativamente 
jovem e por um gradual processo de envelhecimento. 
Tal quadro representa um grande desafio para a for-
mulação das políticas públicas locais, que precisarão 

atender a uma população ainda bastante jovem que 
logo demandará o mercado de trabalho, carecendo 
estar preparada. 

Tanto a ampliação da oferta de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio e de qualificação 
profissional, realizada pelo Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), como 
a expansão dos campi universitários e da Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica em 
municípios do g100 constituem políticas públicas em 
andamento coerentes com o seu perfil demográfico. 
Contudo, considerando que parcela significativa da 
população do g100 encontra-se em situação socioe-
conômica muito desfavorecida, quando comparada à 
situação dos demais municípios populosos do país, 
conforme os indicadores desta publicação apontam, 
fica evidente que tais iniciativas na área educacional 
devem ser reforçadas e ampliadas.

Quanto à população com 60 anos de idade ou 
mais, mesmo sendo em proporção menor do que no 
restante do país, ela é crescente no g100 e não deixará 
de pressionar cada vez mais os serviços públicos na 
área da saúde.
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eDuCAção

PERMAnECE gRAnDE 
a deFasagem do g100 

na maioria dos municípios do g100, as políticas públicas de 
educação ainda têm muitos e enormes desafios a vencer: aumentar 
o investimento, diminuir a exclusão e melhorar resultados.

O 
crescimento anual da despesa municipal com 
educação e também o do valor do gasto anual 
por aluno das prefeituras do g100 cresceu a 

taxas superiores às registradas pelos demais municípios 
com mais de 80 mil habitantes e pelo conjunto dos 
municípios brasileiros. De 2002 a 2011, a despesa com 
educação das prefeituras do g100 aumentou 8,8% ao 
ano, enquanto que a média anual de crescimento nos 
demais municípios com mais de 80 mil habitantes foi 
de 6,8% e no total do país foi de 7% ao ano. Quanto 
ao gasto por aluno, no mesmo período o g100 realizou 
uma expansão de 10% ao ano, enquanto que nos outros 
municípios com mais de 80 mil habitantes o aumento 
foi de 6,1% e para o total dos municípios brasileiros 
foi de 8,5%.

Contudo, apesar dos esforços evidentes feitos pelas 
cem cidades do grupo, ainda é grande a diferença entre 
o valor do investimento por aluno quando comparado 
ao dos demais municípios. Em 2011, o g100 aplicou 
R$ 3.372,94 por aluno, valor que representou 64,9% do 
gasto realizado pelo restante dos municípios com mais de 
80 mil habitantes, de R$ 5.199,23, e 77,3% da despesa 
média do total dos municípios do país, de R$ 4.361,30. 

taxa de crescimento anuaL do gasto com educação 

2002-2011

1Não inclui Brasília.

Francisco morato, na região metropolitana de 

são paulo, obteve nota 4,5 no ideb de 2011 para 

as séries iniciais e sua meta era de 5,1
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É possível concluir que, a permanecerem as atuais 
taxas de crescimento anual dos gastos por aluno, apenas 
em 2023 esse indicador referente ao g100 alcançaria a 
média dos outros municípios do país com mais de 80 
mil habitantes. Trocando em miúdos, significa que, na 
melhor das hipóteses, sem aportes extraordinários 
concentrados no grupo, a defasagem dos investimen-
tos por aluno seguirá por todo o período de educação 
fundamental das crianças que estão atualmente na 
escola, assim como aquelas que ingressarão em um 
ou dois anos.

Mesmo entendendo que as melhorias nos resul-
tados educacionais não surgirão apenas com aumentos 
lineares das despesas no setor, é evidente a necessidade 
de incrementar o investimento em educação nas cidades 

gasto com educação POR ALUnO
em R$ 1,00 - corrigidos pelo ipCa médio de 2012

evoLução do gasto com educação POR ALUnO
em R$ 1,00 - corrigidos pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

do g100 para aproximá-lo do que é praticado em outras 
localidades com redes de educação do mesmo porte. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação define 
que cabe aos municípios oferecer educação infantil às 
crianças de até 5 anos de idade. Atualmente, a meta é 
oferecer vagas em escolas para todas as crianças entre 
4 e 5 anos. Aqui também a situação do g100 é de clara 
desvantagem. Conforme dados do Censo Demográ-
fico 2010, o percentual de crianças nesta faixa etária 
matriculadas em creches ou escolas nos municípios do 
grupo era de 77,8%, enquanto nos demais municípios 
com mais de 80 mil habitantes era de 82,7%. No total 
do país a média era de 80,1%.

Os dados evidenciam que, em todo o país, mas 
com maior intensidade no g100, há ainda um importante 
contingente de crianças a aumentar a pressão de deman-
da por vagas em creches e escolas de ensino infantil. 
Evidentemente, essa pressão tem um efeito maior sobre 
as contas públicas municipais em cidades mais pobres, 
como as que compõem o g100, nas quais a maior parte 
da população não dispõe de recursos financeiros para 
buscar na rede privada a educação dos seus filhos.

Há mais um sério agravante: o indicador de dis-
torção idade-série, que mede o percentual de estudantes 
com mais de 2 anos acima da idade prevista para cursar 
a série em que estão matriculados, é considerado alto 
(acima de 30%) em 41% dos municípios do g100. Apenas 
17 dos cem municípios do grupo estão no patamar mais 
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distriBuição dos municíPos Por níveL de evasão escoLar

na REDE MUnICIPAL DE EnsInO - 2012

distriBuição dos municíPios segundo o grau de distor-

ção entre a idade do aLuno e a sÉrie escoLar da REDE 
MUnICIPAL DE EnsInO - 2012

eDuCAção

baixo de defasagem idade-série, de até 15% dos alunos 
em situação de atraso escolar, enquanto entre os demais 
municípios populosos do país, 46,4% das localidades 
estão nessa categoria.

Em todo o país, a distribuição dos municípios 
segundo faixas de distorção idade-série é bem mais 
favorável, mesmo considerando que 30,6% deles 
estão nas categorias de alta ou muito alta distorção. 
Em 35,8% das cidades brasileiras a defasagem está 
no patamar considerado baixo, mais que o dobro 
dos 17% do g100.

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

A defasagem idade-série é um dos fatores que 
deprimem a eficiência de todo o sistema educacional 
e está intimamente ligada a outro dos indicadores que 
medem o aproveitamento dos esforços em educação: 
a taxa de evasão.

Alunos que abandonam a escola durante o ano 
letivo, na melhor das hipóteses, voltarão ao sistema 
escolar no ano seguinte para cursar a série abando-
nada já com idade superior à dos demais estudantes 
que permaneceram na escola regularmente. Na ma-
temática econômica pura e simples, eles aumentam 
artificialmente os custos da educação, uma vez que, 
temporariamente, ocupam uma vaga sem resultar no 
esperado aumento da escolaridade. No outro extremo, 
os alunos evadidos não mais retornam aos bancos 
escolares, aumentando o contingente de adultos com 
baixa escolaridade e com as piores chances de ocupar 
empregos de boa qualidade. Fecha-se o ciclo nefasto 
de reprodução da pobreza.

Em 2012, a taxa de evasão escolar na rede munici-
pal de ensino fundamental foi considerada pequena, até 
2%, em apenas 42 dos municípios do g100, enquanto 
em cerca de 81,4% dos demais municípios com mais 
de 80 mil habitantes a evasão ficou no mesmo patamar. 
Além de chegar a 58% a parcela de cidades do g100 que 
apresentam mais de 2% de evasão escolar no ano, houve 
casos emblemáticos no grupo, como o de Santa Rita, na 
Paraíba, com 17% de alunos evadidos e o de Valença, 
na Bahia, onde a taxa também foi superior a 10%.

escola em 

bragança-pa, 

município que  

aplicou r$ 2.915,23 

por aluno, em 

2011, valor abaixo 

da média do g100 

de r$ 3.372,94 por 

aluno
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distriBuição dos municíPios segundo o desemPenho 

no ideB das sÉries iniciais do ensino FundamentaL da  
REDE MUnICIPAL - 2011

1Não inclui Brasília.

Uma rede de ensino que não consegue ao menos 
manter os alunos frequentando a escola, independen-
temente dos resultados de qualidade alcançados, estará 
sempre em déficit quanto aos seus objetivos. Infeliz-
mente, baixos percentuais de atendimento, altos índices 
de distorção idade-série e de evasão, em geral, estão 
acompanhados de altas taxas de reprovação e ainda 
piores resultados nas avaliações qualitativas. Assim, 
configura-se um quadro educacional que junta tudo de 
ruim: baixo investimento, exclusão, baixa eficiência e 
péssimos resultados qualitativos.

Os indicadores relativos ao g100 no Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), que inclui a Prova 
Brasil, esta, por sua vez, utilizada para o cálculo do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), mostram 
a gravidade do quadro educacional nesses municípios. 
O Ideb mede, conjuntamente, as taxas de aprovação e 
o desempenho dos alunos que estão concluindo os dois 
ciclos do ensino fundamental, em provas padronizadas, 
aplicadas em todo o país, com o objetivo de avaliar o 
quanto eles dominam as habilidades previstas para quem 
está concluindo essas etapas. 

Em 2011, os resultados do Ideb para o g100 mais 
uma vez mostraram que a distribuição desses municípios 
segundo os intervalos de notas continua concentrada 
nos estratos mais baixos. Foi de 38% a parcela dos que 
alcançaram, no máximo, a nota 4,0. No restante dos 
municípios com mais de 80 mil habitantes essa parcela 

ficou na casa dos 8%. Apenas 15% dos municípios 
do g100 obtiveram notas melhores do que 5,0. Já nos 
outros municípios mais populosos do país, essa parcela 
foi de 63,2%. 

No patamar acima de 4,5 até 5,0, no qual a fatia de 
municípios do g100 se assemelha à do grupo dos demais 
municípios com mais de 80 mil habitantes, verifica-se, 
contudo, casos como os de Ferraz de Vasconcelos (SP), 
Francisco Morato (SP), Ribeirão das Neves (MG), Caria-
cica (ES) e Formosa (GO), nos quais as notas estão abaixo 
das suas metas, estipuladas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

As metas de notas no Ideb são diferenciadas se-
gundo redes e mesmo segundo escolas, sinalizando 
o esforço a ser desenvolvido por cada elemento do 
sistema educacional para a melhoria geral da educação 
brasileira e para a diminuição das desigualdades. No 
g100, 50% dos municípios ultrapassaram as metas pre-
vistas para 2011. Outros 19% alcançaram os patamares 
estipulados e os demais 31% ficaram aquém do nível 
esperado. Novamente, esses resultados se diferenciam 
do verificado no país como um todo, onde 70% dos 
municípios ultrapassaram suas metas, 6% igualaram 
seus indicadores ao que estava previsto e 24% ficaram 
abaixo dos objetivos esperados.

Diante deste quadro tão manifesto da grande de-
fasagem existente entre os municípios populosos que 
possuem as menores receitas per capita no país, o g100, 
e os demais municípios com mais de 80 mil habitantes 
e mesmo em relação à média total do país no que diz 
respeito aos diversos indicadores educacionais, fica clara 
a necessidade urgente de políticas de investimentos e 
focalização diferenciadas para essas cidades, sem as 
quais elas seguirão condenadas à retaguarda do esforço 
para a melhoria da qualidade de vida no Brasil.

apesar da 

despesa com 

educação 

crescer mais 

no g100, o gasto 

por aluno ainda 

é 35% menor 

que o realiZado 

pelos demais 

municípios com 

mais de 80 mil 

habitantes

Fo
to

:  
pu

ls
ar

 im
ag

en
s



46 g100

sAÚDe

PARA CUsTEIO DO sUs

g100 tem maior dePendência 
dos recursos Federais

a grande diferença entre a despesa com saúde per capita dos municípios do g100 
e os gastos das demais cidades, além da permanência de uma taxa de mortalidade 
infantil mais elevada dentro do grupo, são sinalizadores agudos da necessidade 
urgente de se elaborar instrumentos de transferência de recursos que considerem 
as condições desiguais vividas por esses municípios. 

POLÍTICAs DE 
REgIOnALIzAÇÃO DA sAÚDE

A municipalização dos serviços de saúde no Brasil 
na década de 1990 alçou as cidades ao papel de pro-
tagonistas nessa área tão sensível. Em decorrência, o 
Sistema Único de Saúde (SUS) tornou-se referência 
internacional pela sua capacidade de avançar nos prin-
cípios de universalidade, integralidade e igualdade no 
atendimento da população.

No entanto, a economia de escala necessária na 
oferta de alguns bens e serviços de saúde, impedem os 
municípios de galgarem total autonomia na gestão do 
atendimento à população. É por essa razão que o tema 
“regionalização da saúde” vem assumindo cada vez 
maior importância no debate do aprimoramento das 
políticas no âmbito do SUS.

A regionalização como estratégia da política de 
saúde ganhou relevância no início dos anos 2000, com 
a edição das Normas Operacionais de Assistência à 
Saúde (01/2001 e 01/2002). Mas é com o Pacto pela 
Saúde 2006, que tem a regionalização como um dos seus 
eixos estruturantes, que se aprimoram os instrumentos 
de articulação intermunicipais buscando consolidar 

arranjos regionais.
Com o intuito de dar maior segurança jurídica às 

relações interfederativas regionais e ainda propiciar 
maior controle social, o Governo Federal publicou 
o Decreto nº 7.508, em 2011, regulamentando a Lei 
nº 8.080, sancionada em 1990, que regula as ações e 
serviços de saúde em todo o território nacional. O de-
creto determinou a criação do Contrato Organizativo da 
Ação Pública da Saúde (COAP), firmado entre os entes 
federativos no âmbito das Regiões de Saúde, definindo 
responsabilidades, indicadores e metas, critérios de 
avaliação de desempenho, recursos financeiros que 
serão disponibilizados, formas de controle e fiscaliza-
ção de sua execução e demais elementos necessários à 
implementação integrada das ações e serviços de saúde. 
Também criou um instrumento de descrição geográfica, 
chamado Mapa da Saúde, que distribui os recursos físicos 
e humanos relacionados ao atendimento à população. O 
texto ainda orienta as ações e serviços de saúde ofertados 
pelo SUS e pela iniciativa privada, compondo diversos 
indicadores para auxiliar no planejamento da gestão e 
identificar desequilíbrios regionais.

Mesmo considerando que todos os novos instru-
mentos propostos representam avanços para a melhor 
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uruguaiana, 

maior cidade 

do oeste do rio 

grande do sul, 

Fronteira com 

argentina e 

uruguai, ostenta 

elevados índices 

de mortalidade 

inFantil: 20,8, 

em 2010

gestão das ações e serviços de saúde, com o intuito de 
alcançar os princípios fundamentais que norteiam o 
SUS, deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
das prefeituras brasileiras para operacionalizar tais 
instrumentos. É certo que a estruturação de equipes 
técnicas capazes de lidar com diferentes informações e 
indicadores, que auxiliem não apenas no planejamento 
da atenção à saúde regionalmente, mas também na 
avaliação das políticas implementadas, impactará os 
orçamentos municipais. 

É nesse contexto que se faz necessário avaliar o 
maior grau de dificuldade dos municípios que compõem 
o g100 na implementação desses novos instrumentos. A 
falta de recursos disponíveis para a formação de pessoal 
e para a estruturação do planejamento comprometerão 
a capacidade desses municípios para se inserirem no 
processo de regionalização de forma igualitária com 
as demais cidades brasileiras. É necessário levar em 
conta que, além de criar os instrumentos de gestão, é 
preciso discutir a forma de financiamento, bem como 
o montante destinado à saúde atualmente vigente no 
SUS, considerando-se, principalmente, as condições 
diferenciadas dos municípios. 

O FInAnCIAMEnTO DA sAÚDE 
PÚBLICA nO g100

A rejeição pelo Congresso Nacional  do projeto 
original da Emenda Constitucional nº 29, que previa 

a aplicação de, no mínimo, 10% da Receita Corrente 
Bruta (RCB) da União em gastos com saúde, manteve a 
sobrecarga já existente sobre os municípios. No contexto 
de baixo crescimento econômico dos últimos anos, o 
estabelecido pela Lei Complementar nº 141, que vincula 
os recursos da União para o SUS ao desempenho do 
Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, restringe cada 
vez mais o financiamento federal para setor da saúde, 
enquanto Estados e municípios devem comprometer 
no mínimo, 12% e 15%, respectivamente, de suas 
receitas anuais.

Em relação à capacidade de financiamento espe-
cífica dos municípios que compõem o g100, deve-se 
acrescentar a esse cenário de restrições crescentes ao 
financiamento do SUS, o fato de a transferência dos 
recursos da União para os municípios ser, em parte, 
determinada pela produção em termos de procedimen-
tos médicos, ambulatoriais e hospitalares. Como os 
municípios do g100 caracterizam-se, em sua maioria, 
pela pouca estrutura de média e alta complexidade para 
atendimento à população, eles tendem a auferir menores 
repasses per capita do Governo Federal para o SUS.

Isso é confirmado quando se observa as transfe-
rências per capita para o SUS. Mesmo com a redução 
relativa da diferença dessa transferência entre o g100 e 
os demais municípios populosos, no período entre 2002 
e 2011, o valor de 151,90 reais do g100 é 24% menor 
do que o valor recebido pelos municípios com maior 
receita per capita.
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ParticiPação da desPesa municiPaL com saúde na receita corrente e dos recursos transFeridos Para o sus no 

totaL da desPesa com saúde dos municíPios - 2011

sAÚDe

transFerências Para o sus PER CAPITA
em R$ 1,00 - corrigidos pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

Ressalta-se ainda que os municípios do g100, de-
vido ao seu baixo nível de receita per capita, possuem 
maior dependência dos recursos que o Governo Federal 
lhes transfere para o custeio do SUS em comparação com 
outros municípios. Em 2011, a transferência de recursos 
para o financiamento do SUS nos municípios do g100 
representou 51,3% do total de sua despesa com a saúde, 
enquanto no restante dos municípios com mais de 80 
mil habitantes e no total dos municípios do país essa 
dependência foi de 36,6% e de 37,3%, respectivamente. 
Não obstante, verifica-se que o esforço de financiamento 
da saúde no g100 é relativamente maior que nos outros 
municípios quando se considera que as despesas com 
saúde correspondem a 26,9% da sua receita corrente, 
enquanto os municípios do mesmo porte populacional 
empenham 24,6%. 

Diante desse cenário é muito relevante, e até sur-
preendente, verificarmos o maior esforço de ampliação 
dos gastos com saúde nos municípios que compõem o 
g100 frente aos demais municípios brasileiros. No período 
2002-2011, observa-se o crescimento de 9,5% na taxa 
média anual do gasto com saúde no g100, enquanto a taxa 
dos municípios de mesmo porte populacional, mas com 
maior receita per capita, foi de 7,9%, no mesmo período. 

Esse esforço de ampliação dos gastos com saúde 
fez com que diminuísse a diferença relativa entre os 
gastos com saúde per capita do g100 em comparação 
com o restante dos municípios com mais de 80 mil 
habitantes e de maior receita per capita. Ainda assim, 
o que se observa é uma grande diferença, em termos 
absolutos, entre os gastos com saúde per capita do g100 
e os dos demais municípios brasileiros.

¹Não inclui Brasília. 2Despesa por função com saúde. 3Transferências correntes do Governo Federal para o custeio do SUS dos municípios.

Grupos de municípios Despesa saúde2/ 
Receita corrente

Transferência SUS3/ 
Despesa saúde

g100 26,9% 51,3%

Acima de 80 mil habitantes¹, sem g100 24,6% 36,6%

Total dos municípios 24,1% 37,3%

em cariacica-es, cidade com 352 mil habitantes da região 

metropolitana de vitória, a despesa municipal per capita com 

saúde, de r$ 182,94, Foi uma das mais baixas do g100
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taxa de crescimento anuaL do gasto com saúde   

2002/2011

gasto com saúde PER CAPITA

evoLução do gasto com saúde PER CAPITA

em R$ 1,00 - corrigidos pelo ipCa médio de 2012

em R$ 1,00 - corrigidos pelo ipCa médio de 2012

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

 As políticas recentes de valorização do trabalho, 
com aumento real do salário mínimo e geração de em-
pregos formais, impactaram fortemente na diminuição 
das taxas de desemprego em todo o país e possibilitaram 
a ampliação da população atendida pela rede de saúde 
suplementar nos municípios brasileiros. A proporção 
da população com acesso à rede de saúde suplementar 
passou de 17,6% para 24,5% no período 2002-2012. 
Ainda assim, quando se observa os municípios que com-
põem o g100 nota-se que, apesar de ter havido também 
aumento significativo da população com possibilidade 
de acesso à assistência de saúde privada, proporcio-
nalmente eles continuam em patamar muito inferior 

ao dos demais municípios, principalmente quando 
comparados àqueles com mais de 80 mil habitantes e 
de maior receita per capita. 

Vale ressaltar que a atenção à saúde, pela qual o 
município é responsável, vai muito além da oferta de 
uma rede de serviços como a propiciada pela área de 
saúde suplementar. A saúde no Brasil é entendida como 
o estado de completo bem-estar físico, mental e social 
e não apenas pela ausência de doença. Os municípios, 
como principais gestores do SUS, têm sob suas respon-
sabilidades, além da universalização das ações e serviços 
de saúde e integralidade do cuidado, todas as funções 
de vigilância sanitária e epidemiológica.
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mortaLidade inFantiL A CADA MIL nAsCIDOs vIvOs

sAÚDe

PercentuaL da PoPuLação atendida PeLa rede de saúde suPLementar - 2002-2012

Se levarmos em conta as condições de maior 
carência social e econômica da população que reside 
no g100 e a inserção regional desses municípios, os 
gestores públicos locais, que são os responsáveis pela 
gestão das ações e serviços de saúde, necessitam ampliar 
seus esforços para proporcionar a equidade almejada 
pela política pública brasileira. Para isso, é necessária a 
elaboração de instrumentos de transferência de recursos, 
da União e dos Estados que considerem as condições 
desiguais desses municípios.

A maior evidência da necessidade do fortalecimen-
to da gestão da saúde no g100 é dada pela análise da 
mortalidade infantil no período 2001-2010. A despeito 
da expressiva queda da taxa na última década, os muni-
cípios que compõem o grupo não apresentaram melhora 
relativa quando comparados com os outros municípios.

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

municípios do g100 ainda apresentam taxa de mortalidade 

inFantil acima dos demais municípios com mais de 80 mil 

habitantes

Diante dos novos desafios na gestão do SUS, 
com grande impacto nas estruturas administrativas 
das prefeituras e secretarias municipais de saúde, e 
das restrições de financiamento cada vez maiores da 
saúde pública brasileira, torna-se imprescindível a 
elaboração de políticas públicas que possibilitem a 
melhora dos indicadores de saúde do g100, de forma 
a compatibilizá-los com os números constatados nos 
outros municípios do país.
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ArtiGo

sAÚDE DOs BRAsILEIROs

mais mÉdicos: um Passo 
imPortante Para meLhorar a

P  
ouco a pouco, o trabalho desses profissionais 
começa a alterar a vida de pessoas que há muito 
não podiam contar com cuidado médico nas co-

munidades onde vivem. Ofertar esse serviço a quem mais 
precisa é, de fato, um primeiro passo para melhorarmos 
a saúde pública no Brasil.

A maioria dos municípios atendidos pelo programa 
reúne população de baixa renda e de alta vulnerabilidade 
social, e a outra parcela está localizada nas periferias 

o programa Mais Médicos está 
concluindo sua segunda seleção com 
a chegada de mais 3.000 médicos. em 
três meses, mais de 3.600 médicos 
estão em atividade nas regiões 
carentes do Brasil e, até dezembro, 
quando esse novo grupo começar a 
atuar, o programa deverá ultrapassar a 
marca de 6,6 mil.

dos grandes centros. As regiões que mais precisam, 
incluindo o g100, são a prioridade do Ministério da 
Saúde. Não só queremos garantir que a população 
dessas cidades tenham médicos atuando 40 horas por 
semana nas unidades de saúde, como estamos atentos às 
demandas apontadas pelas prefeituras, principalmente 
em relação à necessidade de melhoria da infraestrutura 
e capacidade de atendimento. 

 O Governo Federal está investindo, até 2014, R$ 
15 bilhões na expansão e na melhoria da rede pública 
de saúde de todo o Brasil. Deste montante, R$ 7,4 bi-
lhões já estão contratados para construção e reforma de 
hospitais, Unidades de Pronto Atendimento e unidades 
básicas. Outros R$ 5,5 bilhões serão disponibilizados, 
além de R$ 2 bilhões para 14 hospitais universitários. 

 Esse é um programa cuja responsabilidade é dividi-
da entre o Governo Federal e os gestores dos municípios. 
E não poderia ser diferente. Foram prefeitos e prefeitas 
do país que alertaram a presidenta Dilma Rousseff sobre 
a dificuldade em contratar médicos para trabalhar nas 
regiões pobres e distantes dos grandes centros.

 Enquanto o Ministério da Saúde assume, a cada 
mês, o repasse da bolsa de R$ 10 mil aos profissionais 
e ajuda de custo para instalação, as prefeituras têm se 
mobilizado para garantir a cada médico do programa 
moradia e alimentação. Juntos, o Governo Federal e 
municípios estão colocando o interesse da população 
acima de qualquer polêmica. 

Alexandre Padilha
Ministro de Estado de Saúde
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sAneAmento BásiCo 

PARA O PAÍs E AInDA 
MAIs PARA O g100

coLeta e tratamento de esgoto 
continua um grande desaFio

os municípios do g100 são os que mais carecem de uma intervenção 
forte do estado no sentido de apoiar o poder local com aumento dos 
investimentos e, sobretudo, com apoio técnico e tecnológico para aprimorar 
a gestão dos serviços de saneamento e ampliar os índices de cobertura.

O sAnEAMEnTO nO BRAsIL

O setor de saneamento no Brasil passou por diversas 
transformações, sobretudo a partir da criação do Plano 
Nacional de Saneamento (Planasa), instituído pelo Banco 
Nacional da Habitação em 1968, de modo experimental, 
e em 1971 de maneira formal. Vigorou até 1986 quando 
teve fim o Sistema Financeiro do Saneamento. 

Em 1970, o Censo Demográfico, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apontava 
que 26,7 milhões de brasileiros, ou 50,4% da população 
urbana, eram abastecidos com água potável e 10,1 
milhões, ou 20%, servidos pela rede de esgoto. Já em 
1985, o IBGE mostrava que 82,8 milhões de brasileiros 
ou 87% da população urbana, eram abastecidos com 
água potável. Os números mostram que o Planasa, 
significou grande avanço ao incorporar mais de 50 
milhões de pessoas ao sistema de abastecimento de 
água em 15 anos. 

Mais recentemente, segundo informações contidas 

no Atlas de Saneamento do IBGE publicado em 2011 
(base 2008), 99,4% dos municípios brasileiros eram 
atendidos com serviços de abastecimento de água por 
rede geral de distribuição. Em 1989 eram 95,9% e em 
2000 eram 97,9%. Como podemos observar, os serviços 
de abastecimento de água tendem à universalização. 
É preciso considerar, porém, que a disponibilização 
de rede de água não implica, necessariamente, que o 
cidadão esteja conectado a ela.

Esse fato torna-se mais grave quando se trata de 
rede de esgoto, uma vez que, na maioria dos casos, a 
conexão à rede significa dobrar o valor da conta de 
água. Ainda segundo o Atlas de Saneamento, em 2008 
havia coleta de esgoto em 55% dos municípios brasi-
leiros, mas apenas 29% tratavam os esgotos coletados. 
Merece destaque os baixos índices das regiões Norte 
e Nordeste, com 13% de coleta e 8% de tratamento e 
46% de coleta e 19% de tratamento, respectivamente. 
Ou seja, o grande desafio para o saneamento continua 
sendo a coleta e o tratamento de esgotos.
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nOvA FAsE

A criação do Ministério das Cidades no ano de 
2003, a edição da Lei nº 11.107/2005 - Lei de Consórcios 
Públicos -, regulamentada pelo Decreto nº 6.017/2007, 
a Lei nº 11.445/2007 - Lei de Diretrizes Nacional 
para o Saneamento - e seu Decreto regulamentador nº 
7.217/2010, o lançamento do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), em 2007 e o Plano Nacional de 
Saneamento Ambiental (Plansab) que nesse momento 
encontra-se em fase de discussão, marcam uma nova 
fase do setor de saneamento brasileiro.

A Lei de Consórcios Públicos, em seu artigo 13, 
institui o contrato de programa como forma de tratar 

estação de 

tratamento de 

esgotos nova 

aldeinha em 

carapicuíba-sp 

municíPios atendidos com aBastecimento de água, coLeta de esgoto e tratamento de esgoto

BRAsIL - 2000 e 2008

Fonte: Atlas de Saneamento/IBGE - 2011 (base 2008).

Ano
Municípios atendidos com 

serviços de abastecimento de água               
em %

Municípios com coleta 
de esgotos 

em %

Municípios que tratavam 
os esgotos coletados     

em %

2000 97,9 - -

2008 99,4 55 29

a relação entre entes públicos, em substituição ao 
contrato de concessão, nos moldes previstos na Lei nº 
8.987/1995 – Lei de Concessões -, que deve regular as 
relações entre os setores público e o privado. Já a Lei 
de Diretrizes Nacional para o Saneamento ampliou o 
conceito de saneamento básico, incorporando ao abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário o manejo 
dos resíduos sólidos e das águas pluviais urbanas. Além 
disso, colocou os municípios como protagonistas das 
ações de saneamento na medida em que definiu que 
são eles os responsáveis pela elaboração do plano de 
saneamento pelo planejamento das ações. Definiu 
também a necessidade de criação de ente de regulação 
e fiscalização e separou essas funções da prestação dos 
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serviços. A lei criou ainda as condições para a instituição 
e/ou fortalecimento de instrumentos de controle social 
sobre a prestação dos serviços.

A retomada dos investimentos a partir de 2003 
e o lançamento do PAC acabaram com anos de con-
tingenciamento de recursos. De 2003 a 2012, foram 
efetivamente desembolsados R$ 49 bilhões nas mais 
variadas ações de saneamento em todas as regiões 
do país. 

No caso dos investimentos, vale a pena ressaltar a 
dificuldade que os municípios têm em acessar recursos 
devido a falta de capacidade de elaboração de projetos 
e planos. Nesse caso, cabe ao Governo Federal ampliar 
os programas de apoio aos municípios com o objetivo 
de superar essa dificuldade.

Quanto ao Plansab, aprovado dia 7 de junho pelo 
Conselho Nacional das Cidades, trata-se de importante 
instrumento estruturante das políticas de saneamento 
no Brasil. Prevê-se investimentos R$ de 508,5 bilhões 
no próximos 20 anos, a partir de 2014, divididos em 
metas de curto, médio e longo prazo (2018, 2023 e 
2033) e que serão aplicados em abastecimento de água 
potável, coleta e tratamento de esgoto e lixo e ações 
de drenagem. Espera-se uma atuação integrada do 
Governo Federal, Estados e municípios para o sucesso 
das ações. (i)

O sAnEAMEnTO nOs 
MUnICÍPIOs DO g100

A seguir, serão apresentados alguns indicadores 
do saneamento do g100 comparados aos dos demais 
municípios com mais de 80 mil habitantes. A fonte das 
informações aqui publicadas são os dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 
criado pelo Governo Federal em 1996, no âmbito do 
Programa de Modernização do Setor Saneamento 
(PMSS). Atualmente, o SNIS está vinculado à Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das 
Cidades. (ii) O SNIS apoia-se em um banco de dados 
administrado na esfera federal que contém informações 

de caráter institucional, administrativo, operacional, 
gerencial, econômico-financeiro e de qualidade sobre a 
prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo 
de resíduos sólidos. As informações do SNIS são for-
necidas pelos próprios prestadores, sejam eles públicos 
estaduais, municipais ou privados e, por isso, refletem 
melhor os índices de cobertura de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário do que dados censitários.

O Diagnóstico 2010, publicado em 2012, apurou 
informações sobre o abastecimento de água em 4.952 
municípios e sobre o esgotamento sanitário em 2.734 
municípios, correspondentes a 97,7% e a 85,3%, res-
pectivamente, da população urbana do país.

O levantamento apontou índices de atendimento 
da população por redes de água bastante elevados nas 
áreas urbanas das cidades brasileiras, com uma média 
nacional de 92,5% dos habitantes, com destaque para 
as regiões Sudeste e Sul, onde os índices médios foram 
de 96,6% e 96,0% da população. Apurou-se também 
o atendimento com redes coletoras de esgotos a um 
contingente de população urbana cujo índice médio 
no país foi de 53,5%, destacando-se a região Sudeste, 
com média de 76,6%, e o Centro-Oeste, com 50,5%. Já 
o tratamento dos esgotos gerados chegou a uma média 
nacional de 37,9%, destacando-se a região Centro-
-Oeste, com 43,1%.

área sem saneamento básico 

em bragança – pa 

sAneAmento BásiCo
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i As diferenças de percentuais nos índices de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário ocorrem pelo fato de alguns municípios não 
terem fornecido as informações ao SNIS.

ATENDIMENTo CoM REDE DE ÁgUA1

O índice de atendimento da população com rede 
de água mostra que os municípios integrantes do g100, 
apesar de apresentarem um percentual elevado, ficam 
abaixo daquelas cidades com mais de 80 mil habitantes 
que estão fora do grupo. 

Enquanto 84% dos municípios do g100 conseguem 
atender a mais da metade da população com rede de 
água e em 16% desses municípios o atendimento alcança 
menos de 50% dos habitantes, fora do g100, 92,6% dos 
municípios contam com índice de atendimento com 
rede de água acima de 50% e somente 3,9% deles têm 
índice de atendimento com rede de água inferior a 50% .

ESgoTAMENTo SANITÁRIo

Quando se compara os índices de esgotamento 
sanitário, mais especificamente coleta e tratamento 
de esgotos coletados e tratamento dos esgotos gera-
dos, observa-se que as diferenças entre os municípios 
integrantes do g100 e o restante das cidades de médio 
e grande porte, são ainda mais significativas.

Somente 19% dos municípios do g100 têm índice 
de atendimento da população com rede de esgoto acima 

índice de atendimento da PoPuLação com rede de 

água nos municíPios - 2010 - snIs

índice de atendimento da PoPuLação com rede de 

esgoto nos municíPios - 2010 - snIs

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

de 50% e exatamente a metade deles tem índice de 
atendimento menor que 50%. Observa-se que existe 
um percentual alto, de 31%, de cidades do g100 que 
não prestaram informação, o que ocorre pelo fato de 
ainda não haver uma obrigação legal para isso. No 
grupo fora do g100, 56% dos municípios contam com 
mais da metade da população atendida com rede de 
esgoto e 31% tem índice menor que 50%. 

obra para 

instalação da 

rede de esgoto 

na periFeria de 

maranguape-ce
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O gráfico abaixo mostra o índice de atendimento 
da população com tratamento do esgoto coletado. Dos 
municípios que integram o g100, 50% tratam acima 
de 50% dos esgotos que coletam e 16% tratam menos 
de 50%.  Nas cidades com mais de 80 mil habitantes 
fora do g100, 60% tratam acima de 50% dos esgotos 
que coletam e 26% tratam menos de 50%. Sobre as 34 
cidades do g100 que não prestaram informação, existe 
a hipótese de que a maior parte delas não realiza o 
tratamento do esgoto coletado ou, simplesmente, não 
possui serviços de coleta de esgoto.

O mesmo ocorre em relação ao tratamento dos esgotos 
gerados (veja gráfico a seguir) onde se inclui, para efeitos 
do cálculo, os esgotos que nem mesmo são coletados. Nesse 
caso, a situação é mais complicada. No g100, apenas 11% 
dos municípios tratam os esgotos gerados por mais de 50% 

índice de atendimento da PoPuLação com tratamento 

de esgoto coLetado nos municíPios - 2010 - snIs

índice de atendimento da PoPuLação com tratamento 

dos esgotos gerados nos municíPios - 2010 - snIs

1Não inclui Brasília.

1Não inclui Brasília.

da população e em 56% das cidades, menos da metade do 
total de habitantes possui o tratamento do esgoto gerado. 
No grupo de cidades médias e grandes fora do g100, 35% 
tratam o esgoto gerado por mais de 50% da população e 
metade desses municípios trata menos de 50%. Como 
pode ser verificado, mesmo naqueles municípios onde 
a receita corrente per capita é maior, os problemas com 
coleta e tratamento de esgoto são preocupantes.

RECEITAS E INVESTIMENToS

Quanto à receita operacional totalii decorrente das 
atividades-fim do prestador de serviços (sistema muni-
cipal de saneamento) e aos investimentos apresentados 
no gráfico da página seguinte, verifica-se uma grande 
diferença entre os municípios do g100 e o grupo de 
municípios populosos sem o g100.

A receita operacional total média, que são os recur-
sos obtidos através da cobrança sobre os usuários pelos 
serviços prestados em saneamento, foi de R$ 26,7 milhões 
para cada município do g100 e de R$ 82,3milhões para o 
outro grupo. Como resultado dessa enorme diferença, o 
investimento médio por município do g100 ficou igual-
mente reduzido, alcançando o patamar de R$ 6 milhões 
por ano, enquanto que nos outros municípios com mais de 
80 mil habitantes chegou a R$ 21,9 milhões, em média.

Esses números são ainda mais preocupantes quando 
se considera que, segundo o Plansab, seriam necessários 
investimentos de R$ 330,7 bilhões para universalizar o 
saneamento (água e esgoto) até o ano de 2030, ou seja, 
uma média anual de R$ 16,5 bi em 20 anos. No ano 
de 2010 foram investidos R$ 8,7 bilhões. Pelo quadro 
exposto, fica evidente que, a manter-se os níveis atuais de 
investimentos, a universalização dos acessos aos serviços 
não chegará aos municípios, sobretudo aos do g100.

A ampliação dos investimentos em saneamento é 
fundamental. Segundo a Organização Mundial de Saúde, 
estima-se que a cada R$ 1,00 investido em saneamento 
economiza-se R$ 4,00 em serviços de saúde. Além disso, 
há a redução na mortalidade infantil, a redução das in-
ternações decorrentes de doenças de veiculação hídrica, 
há geração de empregos e potencializa-se o turismo. 

sAneAmento BásiCo
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investimentos, receita e arrecadação no saneamento 

Por gruPo de municíPios - 2010 - snIs

1Não inclui Brasília.

em R$ milhões

DEsAFIOs PARA 
A UnIvERsALIzAÇÃO

São grandes os desafios para se alcançar a universaliza-
ção do acesso aos serviços de saneamento com qualidade e 
controle social, principalmente com relação ao esgotamento 
sanitário, em todo o país. Os indicadores apresentados aqui 
mostram também que os municípios do g100, caracterizados 
por serem cidades de porte médio ou grande, integrantes 
de regiões metropolitanas ou de áreas com grande con-
centração populacional, são os que mais carecem de uma 
intervenção forte do Estado no sentido de apoiar o poder 
local com aumento dos investimentos e, sobretudo, com 
apoio técnico e tecnológico para aprimorar a gestão dos 
serviços de saneamento e ampliar os índices de cobertura.

Para superar esses desafios é preciso que sejam 
flexibilizadas as regras de financiamento para o setor 
público na área de saneamento, de forma a facilitar e 
agilizar o acesso aos recursos, sem desconsiderar a 
necessidade de qualificação do gasto público. 

Hoje, as empresas de saneamento destinam gran-
des somas de recursos ao Governo Federal através do 
pagamento de PIS e COFINS. Existe uma proposta, 
defendida pela Frente Nacional pelo Saneamento Am-
biental (FNSA), para que com esses recursos seja criado 
um fundo para investimentos em saneamento com vistas 
à sua universalização. Também com o objetivo de se 
ampliar as possibilidades de investimentos, é necessá-
rio rever a restrição para a tomada de crédito por parte 

ii Receita Operacional Total: (direta+indireta) é o valor faturado anual de-
corrente das atividades-fim do prestador de serviços. Resultado da soma 
da Receita Operacional Direta: Água, Esgoto, Água Exportada e Esgo-
to Importado e da Receita Operacional Indireta. Para mais informações 
acessar http://www.snis.gov.br/ - Glossário e relação de indicadores.

dos consórcios públicos, que pode ser um importante 
instrumento de alavancagem de obras públicas.

Além disso, é necessária a constituição de um 
Programa de Recuperação e Revitalização dos Ope-
radores Públicos de Saneamento para a melhoria e o 
acompanhamento da gestão. Os municípios têm prazo 
até o final do ano de 2013 para a elaboração dos planos 
municipais de saneamento, sob pena de não poderem 
acessar recursos federais para investimentos na área. 
Este seria o momento propício para a criação de um 
grande programa nacional de apoio a esse trabalho, 
através da disponibilização de técnicos, oficinas de 
capacitação, bem como para o fortalecimento das linhas 
de financiamento com o mesmo objetivo. 

Outro desafio a ser enfrentado diz respeito às tec-
nologias aplicadas aos serviços de saneamento. É preciso 
compreender que o Brasil é um país de dimensões con-
tinentais, com realidades, características e necessidades 
diferenciadas. Os projetos e as obras de saneamento 
devem levar em conta essas diferenças e propor alterna-
tivas que se enquadrem à realidade de cada município.

A exemplo do que o Governo Federal já fez na área 
de educação, quando incorporou o g100 como prioridade 
em programas e projetos, algo parecido poderia ser pensado 
em relação aos programas e ações na área de saneamento, 
no que tange não apenas à disponibilização de recursos 
para investimentos, como também em termos de apoio 
técnico para a elaboração dos planos municipais e para a 
melhoria da gestão dos serviços. A ação conjunta, através 
da criação de consórcios públicos e do fortalecimento das 
Regiões Metropolitanas, pode e deve ser uma alternativa 
importante na busca de soluções para os problemas de 
saneamento. É fundamental que se compreenda que am-
pliar as ações de saneamento significa enfrentar também 
os problemas de resíduos sólidos, de drenagem urbana 
e, sobretudo, de saúde pública. Nunca é demais também 
lembrar que quanto mais se investe em saneamento menos 
os municípios terão que investir em saúde pública.
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ArtiGo

COM sEgURAnÇA 
sAnITáRIA

Projeto de incLusão Produtiva

o projeto sinaliza para um aprimoramento institucional que 
requer da anvisa mais do que o exercício das atividades 
normativas de controle sanitário sobre o mercado.

Os micro e pequenos empreendimentos re-
presentam hoje pouco mais de 99% dos 
estabelecimentos no país e respondem por 

mais da metade dos empregos formais. Além de fi-
gurar nos indicadores como o porte de negócios que 
mais contrata, foram os micro e pequenos negócios 
que sustentaram os altos índices de emprego no 
Brasil durante a crise econômica mundial deflagrada 
em 2008, a pior da história, e que proporcionou um 
profundo processo de refluxo nos níveis de emprego 
pelo mundo. 

O Governo Federal tem investido expressiva-
mente nos últimos dez anos em políticas de incentivo 
ao micro e pequeno negócio não apenas como um 
fator de dinamismo e fortalecimento econômico, 
mas também como medida comprovadamente eficaz 
de inclusão social e superação da pobreza. O Plano 
Brasil sem Miséria tem reduzido significativamente 
a pobreza. Já a política nacional de microcrédito 
produtivo orientado, juntamente aos cursos de qua-
lificação técnica e profissional, vem alavancando o 
desenvolvimento local.

No mesmo escopo de iniciativas que tem rendido 
saldos substancialmente positivos ao país, como a 

estabilidade socioeconômica e a porta de saída para 
milhões de brasileiros que ainda vivem em situação de 
pobreza, a Anvisa, na condição de uma das agências 
reguladoras nacionais, assumiu o compromisso de 
envidar esforços no eixo da Inclusão Produtiva do 
Plano Brasil sem Miséria. Com respaldo na Segurança 
Sanitária, a iniciativa faz parte do papel fundamental 
da agência no desenvolvimento econômico como ação 
estratégica do Plano Brasil Maior.

A vigilância sanitária é um fator importante 
no desenvolvimento dos pequenos negócios Isso 
se deve à missão que lhe é inerente de proteger e 
promover a saúde da população, muitas vezes de 
forma incompreendida pelas autoridades e empre-
endedores, porém também muitas vezes fazendo 
coro ao processualismo demasiadamente burocrático 
que infelizmente ainda está estabelecido em nosso 
país. A burocracia sobrecarrega e onera o micro 
empreendedor no seu estágio mais vulnerável, re-
freando a atividade econômica ainda no seu início. 
Exatamente esse paradigma é que se faz necessário 
superar, sobretudo nos municípios com reduzidos 
níveis de dinamismo econômico e elevados índices 
de informalidade.
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O Projeto Inclusão Produtiva com Segurança 
Sanitária constitui a primeira iniciativa capitaneada 
pela Anvisa com uma diretriz mais ampla, associando 
as atribuições do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária com estratégias de desenvolvimento socio-
econômico. A agência pretende assim caminhar com 
as suas competências no mesmo sentido apontado 
pelo Simples Nacional e pelas políticas de combate 
à pobreza, propiciando um ambiente cada vez mais 
favorável ao empreendedorismo e ao desenvolvimento 
com inclusão social no Brasil. 

O projeto sinaliza para um aprimoramento insti-
tucional que requer da Anvisa mais do que o exercício 
das atividades normativas de controle sanitário sobre 
o mercado. Essa nova prerrogativa exige de nós um 
relacionamento federativo mais dialógico e consis-
tente, e nesse sentido os municípios são parceiros 
fundamentais para a construção das políticas públicas 
que tem por finalidade:

w Estruturar, fortalecer e articular o Sistema Nacional 
de Vigilância Sanitária;

w Promover a simplificação e desburocratização dos 
procedimentos para licenciamento sanitário dos 

microempreendimentos individuais, agricultores 
familiares e os empreendimentos econômicos 
solidários nos municípios, fortalecendo parcerias 
com instituições como Sebrae, associações comer-
ciais, sindicatos rurais, universidades, Embrapa e 
a própria FNP, dentre outras; 

w Articular a elaboração de material didático para 
capacitação das Visas (Vigilâncias Sanitárias) e 
dos empreendedores respeitando as diferenças 
regionais, os costumes e as tradições. 

      Desse modo, a Anvisa espera contar com 
os municípios na condução da implementação da 
Resolução nº 49, de 31 de outubro de 2013, que 
dispõe sobre a regularização para o exercício de 
atividade de interesse sanitário do microempreende-
dor individual, do empreendimento familiar rural e 
do empreendimento econômico solidário. Assim, a 
agência pretende contribuir para o desenvolvimento 
nacional fomentando diretamente nos municípios o 
desenvolvimento local.

Dirceu Barbano
Diretor-presidente da Anvisa
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gARAnTIR sEgURAnÇA 
ALIMEnTAR

aumentar a adesão ao sisan Para

em 2010, foi aprovada pelo Congresso nacional a emenda ao 
artigo 6º da Constituição Federal incluindo a alimentação entre 
os direitos fundamentais do brasileiro. esse foi o passo decisivo 
na institucionalização do direito humano à alimentação 
adequada e na inserção do estado em um sistema de 
obrigações e responsabilidades quanto ao combate à fome. 

O  
problema da fome sempre esteve pre-
sente no discurso político e nas ações 
e programas isolados do Governo 

Federal e de outros entes federativos isolada-
mente, mas os compromissos internacionais 
assumidos pelo nosso país e as pressões dos 
movimentos populares colocaram esse tema no 
topo da agenda.  Em 1976 o Brasil aprovou, e 
depois ratificou, o “Pacto Internacional pelos 
Direitos Econômicos Sociais e Culturais”, 
reconhecendo “o direito de toda pessoa a estar 
protegida contra a fome”. Em 1996, na Cúpula 
Mundial da Alimentação, o país firmou o com-
promisso de reduzir pela metade o número de 
pessoas passando fome até 2015. Mais tarde, 
na Cúpula do Milênio, realizada em 2001, o 
Brasil comprometeu-se a reduzir pela metade 
a porcentagem de famintos até 2015, na origem 
dos conhecidos Objetivos do Milênio. 

Passados muitos anos desde as mobiliza-
ções sociais como a “Campanha do Betinho”, do 
Fome Zero e dos compromissos internacionais 

ilhéus-ba - comércio 

de Farinha no mercado 

municipal 
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assumidos, podemos afirmar que o nosso país conse-
guiu institucionalizar um inovador sistema público de 
redução das vulnerabilidades e de garantia da Segurança 
Alimentar e Nutrição (SAN).  

Essa expressão, conhecida de longa data dos es-
trategistas militares, foi incorporada pelos países du-
rante a Cúpula de 1996 e busca ampliar a visão sobre 
o problema da fome. A SAN seria composta por um 
conjunto de garantias ao cidadão, tendo em conta quatro 
dimensões: disponibilidade de alimentos e água, acesso 
(físico e econômico) a esses alimentos, salubridade dos 
alimentos e a estabilidade e permanência das condições 
de consumo. 

Como a garantia de SAN é um compromisso do 
Estado, em seus três níveis de governo, foi promulgada 
em 2006 a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN), base do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Essas 
novidades criaram um arcabouço único e compartilhado 
de responsabilidades para o atendimento à população 
em situação de vulnerabilidade. Esse sistema começou 
a ganhar corpo e estrutura jurídica com a emenda apro-
vada em 2010, com a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PNSAN) e com a divulgação 
do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(PLANSAN) 2012-2015. Esse plano foi discutido no 
âmbito dos diversos Conselhos de Segurança Alimentar 
e Nutricional municipais, estaduais e federal, ganhou 
orçamento e um conjunto de diretrizes a serem seguidas 
pelo poder público. 

O entendimento dessas diretrizes e as oportunidades 
que se abrem para os municípios mais vulneráveis atua-
rem em estreita cooperação com os governos estaduais 
e o Governo Federal é fundamental para a construção 
da SAN e para o combate à pobreza.

Lamentavelmente, a integração dos Estados e 
municípios a um planejamento mais geral para a SAN 
tem ocorrido de forma gradual e desigual nas diversas 
regiões do país, embora seja consenso que para alcançar 
efetividade e representatividade nacional é fundamental 
que o sistema avance com equidade no seu processo de 
descentralização. A adesão dos Estados e municípios, 

que é voluntária e depende de formalização, e a conso-
lidação das câmaras intersetoriais e conselhos de Segu-
rança Alimentar e Nutricional nessas esferas são passos 
fundamentais para a descentralização e estruturação do 
sistema e para o estabelecimento de um pacto federativo 
em torno do problema. É importante observar que o 
plano 2012/2015 estabeleceu como metas prioritárias 
a adesão dos 26 Estados, do Distrito Federal e de 60% 
dos municípios ao SISAN. 

sEgURAnÇA ALIMEnTAR 
nOs MUnICÍPIOs DO g100

Os muitos estudos e pesquisas recentes realizados 
pelo IBGE com o intuito de avaliar os fatores determi-
nantes da insegurança alimentar na população, mostraram 
estatisticamente o que já era de conhecimento empírico: 
que as maiores vulnerabilidades estão presentes entre 
os mais pobres.

Os municípios do g100 apresentam um quadro 
grave no quesito pobreza, com uma parcela significativa 
da população vivendo com baixa renda e sem a infraes-
trutura necessária para o seu desenvolvimento. Segundo 
o Censo Demográfico do IBGE de 2010, o contingente 
em situação de extrema pobreza dos municípios do g100 
atinge 7,8% da população, índice melhor do que a mé-
dia nacional de 8,5%, mas que não representa nenhum 
motivo para comemoração. Ele é mais do que o dobro 
dos 3,3% dos municípios com mais de 80 mil habitantes 
que não estão relacionados no g100.

Também chama a atenção o fato de que 88,5% 
da população do g100 vive com uma renda domiciliar 
per capita inferior a dois salários mínimos mensais. A 
insegurança alimentar e a pobreza estão juntas nesse 
enorme contingente e este é um dos aspectos deter-
minantes para que elas persistam e se reproduzam ao 
longo das gerações. Os resultados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicilios (PNAD), 2009, referentes à 
segurança alimentar, comprovam: 27,9% da população 
residente em domicílios em situação de extrema pobreza 
apresentavam insegurança alimentar moderada ou grave. 

Pela nova legislação, é obrigação do Poder Público 
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garantir a cobertura das necessidades alimentares das 
pessoas em situação de risco. Como os municípios 
que compõem o g100 são essencialmente urbanos 
(92,2% da população) e têm 63% da população total 
residindo em 44 municípios de regiões metropolitanas 
brasileiras, os programas voltados para a SAN nesses 
municípios devem privilegiar soluções mais ligadas 
ao acesso aos alimentos do que ações voltadas para a 
produção alimentar. 

A primeira providência essencial é então a garantia 
de renda por meio de uma transferência de recursos 
para que as pessoas carentes possam alimentar suas 
famílias. Analisando as estatísticas do Bolsa Família, 
observamos que no g100 uma proporção de 65% das 
famílias cadastradas estão recebendo o benefício e que 
o valor médio é de R$1.302,24 anuais. Esse número é 
superior à média nacional e à média dos demais muni-
cípios com mais de 80 mil habitantes, revelando que o 
Governo Federal vem realizado uma boa focalização 
para esse programa (veja gráfico abaixo). 

Com a garantia de renda, que ainda demanda 
ampliação, tanto via maior cobertura do Bolsa Família 
como, preferencialmente, pela maior oferta de empre-
gos,  as ações relacionadas com a segurança alimentar 
precisam concentrar-se em alguns pontos emblemáticos 
para esse conjunto de municípios predominentemente 
urbanos: uma rede estabelecimentos privados e públicos 
(supermercados, sacolões, padarias, açougues, feiras, 

PercentuaL de FamiLias cadastradas que receBeram o  

BOLsA FAMÍLIA - 2011

vaLor mÉdio anuaL receBido PeLas FamíLias com o  

BOLsA FAMÍLIA - 2011

1Não inclui Brasília. 1Não inclui Brasília.

etc.) disseminados na malha urbana e que oferte à 
população alimentos de qualidade, diversificados e a 
preços acessíveis; programas específicos de acesso aos 
alimentos que envolvam a suplementação alimentar 
como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); e programas públicos de acesso complementar 
ao abastecimento, redução de desperdício e educação 
alimentar. Exemplos bem sucedidos são os programas 
do tipo Restaurante Popular, Bancos de Alimentos e 
Cozinhas Comunitárias, apoiados por políticas federais 
a cargo do Ministério do Desenvolvimento Social.

Os municípios do g100 reúnem características 
sociodemográficas adequadas para captar projetos de 
segurança alimentar de acesso complementar ao abas-
tecimento. Como se observa na Tabela 1, os programas 
apoiados pelo Governo Federal beneficiaram cinquenta 
municípios do g100 até 2013, implantando 36 Restau-
rantes Populares, 42 Cozinhas Comunitárias e 24 Bancos 
de Alimentos, totalizando 102 unidades, 85 delas nas 
regiões Nordeste e Sudeste, em uma proporção superior 
à da distribuição da população do g100 nessas regiões.  

seGurAnçA ALimentAr

coZinha comunitária num 

pequeno município da bahia
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Uma análise pelo corte populacional (Tabela 
2) mostra que os programas de Restaurante Popular 
beneficiam agregadamente 10,8 milhões de cidadãos 
do g100, localizados em quatro dos cinco municípios 
com mais de 500 mil habitantes e em nove dos 17 
municípios com população entre 250 mil e 500 mil 
habitantes. As Cozinhas Comunitárias estão localizadas 
em municípios que totalizam 7,7 milhões de habitantes 
e os Bancos de Alimentos beneficiam 5,7 milhões de 
habitantes do g100.

Observa-se, portanto, que existe espaço para 
expandir a política de apoio a esses equipamentos, 

taBeLa 1: distriBuição dos Programas de segurança aLimentar nos municíPios do g100, Por região

2013

taBeLa 2: número de Programas de segurança aLimenar e PoPuLação BeneFiciada Por Porte do municíPio do 

g100 e tiPo de Programa - 2013

Nota: em 2013 foram contemplados com estes projetos 50 municípios integrantes do g100, sendo que 16 municípios foram contemplados com  
2 tipos de programas e 5 com os três programas.

*alguns municípios têm mais de uma unidade do programa.

Regiões
Municípios g100

Restaurante 
Popular 

Cozinha 
comunitária

Banco de 
alimentos 

Total

Número Propor. 
População Número Prop.

Unidades 

Norte 18 13% 6 1 1 8 8%

Nordeste 41 46% 19 20 10 49 48%

Centro Oeste 9 7% 4 2 1 7 7%

Sudeste 24 29% 6 19 11 36 35%

Sul 8 5% 1 1 2 2%

Total 100 100% 36 42 24 102 100%

Municípios 
g100 

(População)

Amostra g100 Restaurante Popular Cozinha Comunitária Banco de Alimentos 

Proporção 
Pop.

Nº 
Municípios Municípios* População Municípios* População Municípios População

Mais de 500 mil 27% 5 4  4.673.175 3  4.471.641 2  1.556.370 

de 250 até 
500 mil 28% 17 9  3.177.065 4  1.216.804 7  2.407.776 

de 150 mil a 
250 mil 14% 17 8  1.451.015 4  749.666 2  355.051 

até 150 mil 31% 61 13  1.560.060 13  1.344.276 13  1.405.148 

Total 100% 100 34 10.861.315 24  7.782.387 24  5.724.345 

principalmente Cozinhas Comunitárias e Bancos de 
Alimentos, para os 50 municípios do g100 que não 
estão ainda contemplados. Para isto, é necessário 
ampliar a adesão dos municípios ao SISAN.  Os 
programas voltados para a SAN possuem uma enorme 
interface com as áreas de assistência social, saúde e 
educação. Nesse sentido, os gestores devem acoplar 
essas ações aos tradicionais programas desenvolvi-
dos pelos municípios. Os pontos de contato passam 
pela prevenção de riscos para a saúde das pessoas e 
sanidade dos alimentos, educação alimentar em sin-
tonia com a alimentação escolar, agricultura urbana 
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com programas de emprego 
e muitos outros que só de-
pendem da criatividade dos 
administradores. Os municí-
pios são o elo fundamental 
para a melhoria da segurança 
alimentar no Brasil. Além de 
lidarem com o problema no 
nível pessoal, institucional-
mente eles exercem o papel 
fundamental de registro das 
famílias no Cadastro Úni-
co – a instância em que se 
define a população alvo dos 
programas de transferência 
de renda. Eles também têm 
papel central no funciona-
mento das redes de saúde, 
educação e assistência social, 
essenciais para a superação 
da pobreza.

restaurantes populares e coZinhas comunitárias 
– Os Restaurantes Populares, gerenciados pelo Poder Público, comer-
cializam refeições preparadas a preços subsidiados, seguindo preceitos 
nutricionais adequados, e estão situados em lugares de grande afluxo 
populacional, sendo implantados em municípios de médio e grande 
porte. As Cozinhas Comunitárias são estruturas públicas de menor 
porte, que podem ser operadas pela população e têm apoio público para 
infraestrutura e, eventualmente, custeio. 

bancos de alimentos – Os Bancos de Alimentos são equipa-
mentos urbanos orientados para a recepção de doações e a reexpedição 
gratuita de alimentos em adequadas condições de consumo para institui-
ções, oferecendo ainda orientação nutricional e informações de preparo 
alimentar e de redução de desperdício. Os Bancos de Alimentos podem 
ser geridos por ONGs independentes, por instituições vinculadas ao 
“sistema S” como o SESI e o SESC, ou pelo Poder Público municipal, 
neste caso com o apoio do Governo Federal.

Saiba mais

programas 

de segurança 

alimentar no 

g100 devem 

privilegiar 

as soluções 

mais ligadas 

ao acesso aos 

alimentos do 

que as ações 

voltadas para a 

produção 
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ArtiGo

METROPOLITAnA DE 
BRAsÍLIA

Pesquisa da codePLan 
aPonta quadro de PoBreza e 
inFraestrutura Precária 
na PeriFeria 

a Companhia de planejamento do distrito Federal (Codeplan) 
realizou, em 2013, a pesquisa Metropolitana por amostra de 
domicílios (pMad), lançada em 18 de dezembro, em evento no 
auditório da universidade dos Correios, com a participação de cerca 
de 400 pessoas, incluindo o governador do dF, agnelo Queiroz, 
Secretários de estado do dF e de goiás e de prefeitos e vice-prefeitos 
da área Metropolitana de Brasília (aMB). trata-se da primeira 
pesquisa a apresentar, de forma ampla, o perfil socioeconômico da 
população da região.

Apesquisa foi aplicada nas áreas urbanas dos 
munícipios de Águas Lindas de Goiás, Alexâ-
nia, Cidade Ocidental, Cristalina, Cocalzinho 

de Goiás, Formosa, Luziânia, Novo Gama, Padre 
Bernardo, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto e 
Valparaíso de Goiás e também nos distritos de Jardim 
Ingá (Luziânia) e de Campos Lindos (Cristalina)e nos 
núcleos urbanos de Jardim ABC (Cidade Ocidental); 
Monte Alto (Padre Bernardo) e Girassol/Edilândia 

(Cocalzinho de Goiás).
A população urbana total dos 12 municípios 

que formam a periferia metropolitana de Brasília 
alcançou 1.071.583 habitantes, sendo que a PMAD 
não pesquisou as áreas rurais, onde residem 56.730 
dessas pessoas. A população total soma, portanto, 
1.128.313 habitantes. Três municípios destacam-se 
como os de maior população, oscilando entre 150 
mil e 200 mil habitantes: Águas Lindas de Goiás 
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(197.530), Luziânia (189.225) e Valparaíso de Goiás 
(168.961). Somados, os três municípios compõem 
quase 50% da população total da região. (Gráfico 1). 

Com uma população de 545.218, as mulheres 
representam 50,88% da população urbana, superando 
o contingente masculino, que somou 526.365 pessoas, 
ou 49,12%. A razão de sexo, expressa pelo número 
de homens para cada 100 mulheres, é de 96,54. A 
população da região possui um perfil jovem, pois 
70,64% estão na faixa etária de até 39 anos de idade. 
A população idosa, com 60 anos ou mais, representa 
apenas 8,34% dos habitantes.

Em relação à naturalidade de seus moradores, 
um dado surpreendente: os naturais do Estado de 
Goiás representam apenas 30,60% da população, 
sendo que os migrantes, naturais de outras unidades 
da federação, perfazem 69,40%. Do total de migran-
tes, nada menos que 40,46% são naturais do DF, o 
núcleo da aglomeração urbana. Deve-se destacar 
que o número tão elevado de residentes na região 
nascidos no DF não é formado exclusivamente por 
migrantes. Há uma parcela substantiva, de difícil 
mensuração, formada por pessoas que apenas “vieram 
nascer” nas maternidades do DF, ou seja, não são 
naturais do próprio município onde residem seus pais 

ArtiGo

em decorrência da inexistência ou insuficiência de 
locais adequados para o parto.

 É muito baixo o nível de escolaridade da 
população metropolitana. A taxa de analfabetismo é 
alta (5,45%), e somada aos que têm apenas o ensino 
fundamental incompleto (38,89%), resulta em quase 
45% da população total sem sequer o ensino funda-
mental. Apenas 21,15% possuem o ensino médio 
completo e somente 8,04% têm o nível superior, 
completo ou incompleto. Preocupante também é o 
fato de haver apenas 28.598 crianças na creche e na 
pré-escola, enquanto 62.910 crianças menores de 
seis anos estão fora da escola. Quando se analisa o 
local de residência correlacionado ao local de estu-
do, verifica-se que do total de 330.128 estudantes, 
30.923, ou 9,36%, estudam no Distrito Federal. 

Em todos os municípios da periferia metropoli-
tana de Brasília, prevalece a forte dependência dos 
serviços públicos de saúde. Enquanto, em decorrência 
do baixo rendimento médio da maioria da população, 
somente 13,25% da população têm acesso a planos 
de saúde, o acesso aos serviços públicos de saúde é 
quase universal, alcançando 94,14% da população. 
Ou seja, apenas 5,85% dos residentes não fazem 
uso dos serviços públicos de saúde. Do total de 

gráFico 1: distriBuição da PoPuLação totaL, Por municíPio

2013 (EM %)
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usuários, 66,10% utilizam serviços no próprio muni-
cípio enquanto 33,68% dão preferência à utilização 
dos equipamentos do DF. Os municípios que mais 
intensamente buscam o serviço público de saúde 
do DF são o Novo Gama (92,58%); Águas Lindas 
de Goiás (58,75%); Valparaíso de Goiás (23,09%) 
e Santo Antônio do Descoberto (21,90%). De uma 
forma ainda mais intensa, os distritos e aglomerados 
urbanos buscam os serviços de saúde pública no DF: 
Monte Alto (94,13%), Jardim ABC (86,77%), Campos 
Lindos (83,36%), Girassol (61,53%) e Jardim Ingá 
(36,10%), conforme mostra o Gráfico 2.

Em relação aos benefícios sociais, 19,07% dos 
domicílios metropolitanos declararam receber o be-
nefício do Programa Bolsa Família. Os municípios 
que apresentaram maior percentual de domicílios 
beneficiários são: Águas Lindas (26,12%), Cocalzi-
nho de Goiás (22,97%),Cristalina (22,39%) e Santo 
Antônio do Descoberto (21,17%). 

 Das 906.252 pessoas acima de dez anos, 
470.675 possuem trabalho. Em relação à ocupação 
segundo os setores de atividades, há uma ampla 
predominância do setor terciário, com quase 80% 
dos postos de trabalho. Destaque maior para o co-
mércio, com 121.935 pessoas ocupadas, ou 25,90%; 
serviços gerais, com 57.587 pessoas, ou 12,23%, e 
serviços domésticos, com 37.107 pessoas ou 7,88%. 
A ocupação na administração pública envolve 47.657 
pessoas (10,13% do total), sendo 22.996 na admi-
nistração pública municipal ou do Estado de Goiás; 
14.433 no governo do Distrito Federal e 10.228 na 
administração federal. Em relação ao setor secun-
dário, destaque para a ocupação na construção civil, 
com 70.994 pessoas, ou 15,08% do total ocupado. A 
indústria de transformação emprega reduzido número 
de operários, apenas 22.962 pessoas, ou 4,88% do 
total. O setor primário mostra-se pouco importante, 
com apenas 12.715 pessoas ocupadas nas atividades 

gráFico 2: distriBuição da PoPuLação Por LocaL de utiLização de hosPitais Por municíPio, distrito ou núcLeo 

urBano - 2013 (EM %)
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agropecuárias, ou 2,70% do total.
Quanto à distribuição dos ocupados segundo a 

posição na ocupação, 252.098, ou 53,53% do total, 
são empregados com carteira assinada. Os sem car-
teira são 79.281, ou 16,83%, contingente próximo 
ao dos que trabalham por conta própria (autônomos), 
78.653, ou 16,70%.

Em relação ao local de trabalho, das 470.956 
pessoas que trabalham, a PMAD encontrou 251.980 
trabalhando no próprio município de residência, 
ou 53,54% do total e 211.993 pessoas, ou 45,03%, 
trabalhando no Distrito Federal. Em metade dos 
municípios que formam a periferia metropolitana, 
os percentuais de moradores trabalhando no DF 
supera o patamar de 50%. Destaque para Planaltina, 
com 69,53%, secundada por Águas Lindas de Goiás 
(61,32%); Santo Antônio do Descoberto (59,38%); 
Novo Gama (59,34%); Valparaíso (55,57%) e Cidade 
Ocidental (52,90%).

O percentual dos que trabalham no DF é ainda 
expressivo em Luziânia (30,75%), Padre Bernardo 
(29,81%) e Cocalzinho de Goiás (24,64%), mas em 
outros três municípios, o percentual dos que traba-
lham no DF é reduzido: Formosa (8,65%); Alexânia 
(5,38%) e Cristalina (2,63%). Deve-se destacar que, 
em quatro dos cinco distritos ou núcleos urbanos 
pesquisados, os percentuais dos que trabalham no DF 
são expressivos: Jardim ABC (68,69%), em Monte 
Alto (56,26%), no Jardim Ingá (48,53%) e Giras-
sol (41,16%). Já em Campos Lindos é de somente 
10,02% (Gráfico 3).

Quanto à Região Administrativa em que traba-
lham no DF, observa-se uma forte predominância da 
RA I (Brasília), o Plano Piloto, destino de 127.679 
pessoas, ou 60,24% do total que têm no DF seu 
local de trabalho. Os serviços bancários utilizados 
são, principalmente, os do próprio município de re-
sidência. Das 576.515 pessoas que utilizam bancos, 

ArtiGo

gráFico 3: distriBuição da PoPuLação Por LocaL de traBaLho, Por municíPio, distrito ou núcLeo urBano - 

2013 (EM %)
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469.528 ou 81,44% o fazem no município de moradia 
e 102.314, ou 17,75% o fazem no Distrito Federal. 

A renda domiciliar média mensal dos municípios 
da AMB é de R$ 2.043,35 ou 3,01 Salários Mínimos 
(SM) de 2013. A renda per capita média mensal é de 
R$ 703,61, ou 1,04 SM, uma renda baixa, por certo. 
Em relação às classes de renda domiciliar, do total 
de 312.374 domicílios pesquisados, 64.225 (20,56%) 
não declararam a renda, fazendo com que a pesquisa 
não reflita com precisão a situação real.Os municípios 
de maior rendimento domiciliar médio mensal são 
Valparaíso de Goiás (R$ 2.904,39), Cidade Ocidental 
(R$ 2.439,36) e Formosa (R$ 2.287,90). Os de menor 
rendimento são Padre Bernardo (R$ 1.556,66), Santo 
Antônio do Descoberto (R$ 1.657,01) e Águas Lindas 
de Goiás (R$ 1.725,85).

Quanto à distribuição dos domicílios segundo 
classe de renda domiciliar, entre os que declararam 
renda, predominam aqueles com renda de até 2 SM 
(41,47%) e entre 2 a 5 SM (45,78%). Já os domicílios 
com rendimento acima de 5 SM representam 12,75% 
do total, sendo 10,34% com rendimento entre 5 e 10 
SM; apenas 2,10% entre 10 e 20 SM e ínfimos 0,31% 
com mais de 20 SM.

A posse de bens e equipamentos e o acesso a 
serviços denotam o poder de consumo de uma família 
e, em consequência, o potencial de mercado de uma 
área. Quase a metade (46,46%) dos domicílios da 
região possuem automóvel, com destaque para os 
municípios de Formosa, onde esse percentual chega 
a 58,16% e Valparaíso de Goiás, com 54,86%. O 
microcomputador está presente em 34,22% dos do-
micílios, com destaques para Valparaíso (50,05%) 
e Cidade Ocidental (43,16%). Outro item “cobi-
çado”, a televisão de plasma/LCD, está presente 
em 29,35% dos domicílios, sendo que novamente 
Valparaíso apresenta o maior percentual de posse 
(39,24%). O acesso aos equipamentos culturais, 
contudo, é baixo. A grande maioria respondeu que 
não frequenta museus, teatros, bibliotecas, shows e 
cinemas. Observa-se um percentual especialmente 
elevado de pessoas que não vão a museus (95,80%) 

e a teatros (94,48%). Os que não têm o hábito de 
leitura chegam a 66,38%.

O abastecimento de água na periferia metropoli-
tana de Brasília apresenta um percentual razoável de 
cobertura, com 88,90% dos domicílios ligados à rede 
geral. Poços ou cisternas abastecem 9,00% do total 
e poços artesianos levam água a 1,7%. Há, contudo, 
dois municípios com baixa cobertura: Cristalina 
(78,6%) e Luziânia (76,60%). Mais preocupante é 
a cobertura de esgotamento sanitário da região. O 
percentual de domicílios ligados à rede geral é muito 
baixo, apenas 31,30%. Os municípios que apresentam 
maior percentual de domicílios ligados à rede geral 
são Formosa (61,30%), Cidade Ocidental (49,90%) 
e Valparaíso de Goiás (45,80%). Em contrapartida, 
nos municípios de Cocalzinho de Goiás (3,20%), 
Alexânia (3,60%) e Águas Lindas de Goiás (4,00%) 
e nos distritos de Campos Lindos (1,30%) e Jardim 
Ingá (1,60%) e no Jardim ABC (1,80%), o acesso à 
rede geral de esgoto é muito baixo.

Já os domicílios servidos por fossa séptica são 
30,80% do total e os que utilizam fossa rudimentar são 
37,60%. O uso disseminado de fossas rudimentares 
implica em elevado potencial de contaminação das 
águas que podem estar sendo consumidas sem nenhum 
tipo de cuidado prévio, trazendo sérias implicações 
na área de saúde. Os municípios que utilizam fossas 
rudimentares em maior proporção são Águas Lindas 
de Goiás, com 89,60% dos domicílios, Luziânia, com 
78,20% e Santo Antônio do Descoberto, com 54,10%.

A região é bem suprida de serviço de limpeza 
urbana: 98,20% dos domicílios contam com coleta 
de lixo, mas a frequência mais comum de coleta é a 
semanal, com 73,70%. A coleta diária abrange apenas 
14,90% dos domicílios. O abastecimento de energia 
elétrica está praticamente universalizado, alcançando 
99,6% dos domicílios. Em relação à infraestrutura 
urbana, 88,5% dos domicílios situam-se em ruas 
com iluminação pública e 76% em ruas asfaltadas.

Júlio Flávio gameiro Miragaya
Presidente da Codeplan
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nOs MUnICÍPIOs DO g100
a ePidemia de homicídios É maior

Se as áreas da Saúde e educação 
foram capazes de estruturar 
mecanismos de financiamento 
por meio de repasses fundo a 
fundo entre o governo Federal e 
as demais esferas federativas, na 
área da segurança pública até hoje 
não existem mecanismos claros de 
financiamento.

Q  
ue o Brasil vive há muito uma verdadeira epi-
demia de homicídios é facilmente constatável 
pelas notícias diárias nos meios de comunica-

ção. Mas essa conclusão ganha caráter científico quando 
se analisa os dados de mortes por agressão do Sistema de 
Informações de Saúde à luz dos critérios adotados pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que considera 
“epidêmicos” índices de homicídios acima de 10 para 
cada 100 mil habitantes.

O Brasil registrou no ano de 2011 a marca de 27,1 

enquanto que no 

brasil a taxa de 

homicídio por 100 

mil habitantes Foi 

de 27,1, em 2011, no 

g100 Foi de 45,1
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mortes para cada 100 mil habitantes, taxa similar à de 
países como o México, que vive séria onda de violência 
relacionada aos cartéis de drogas, e Guiné-Bissau, que 
passa por conflitos armados há várias décadas. Se a 
realidade nacional já é preocupante, a situação é ainda 
mais crítica entre os municípios que compõem o grupo 
do g100. Eles registraram em 2011 taxa média de ho-
micídios de 45,1 para cada 100 mil habitantes, índice 
66,4% superior à média nacional. 

Em um olhar mais cuidadoso sobre o g100, ve-
rificamos que 93 dos 100 municípios possuem taxas 
acima dos 10 homicídios por 100 mil habitantes, 
encontrando-se, portanto, numa grave situação epi-
dêmica de violência. Mais grave: 72 deles possuem 
taxas de homicídios superiores à média nacional. Tal 
fato impõe sérios desafios na articulação de políticas 
públicas de segurança que sejam capazes de reduzir 
a criminalidade e de oferecer à população cidades 
mais seguras.

Debruçando-nos sobre os dados dos dez municípios 
com as mais altas taxas de homicídio no grupo do g100 
verificamos que oito encontram-se nas regiões Norte 
e Nordeste, um na região Centro-Oeste e um na região 
Sul, todos com taxa superior a 80 por 100 mil habitantes. 

É razoável que, sendo formado por cidades de 
médio e grande porte, historicamente aquelas nas 

municíPios do g100 com maior taxa de mortaLidade 

Por homicídio, Por 100 miL haBitantes - 2011

taxa mÉdia de homicídios Por 100 miL haBitantes

2011

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM / Datasus.

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM / Datasus.
1Não inclui Brasília.

UF Município Taxa

PA Ananindeua 118,8

PA Marituba 107,4

BA Porto Seguro 105,9

BA Teixeira de Freitas 93,1

BA Itabuna 92,6

PB Santa Rita 90,8

BA Valença 87,1

PR Almirante Tamandaré 86,2

BA Ilhéus 81,8

GO Valparaíso de Goiás 80,9

quais a violência encontra mais campo para prosperar 
em países desiguais como o Brasil, o g100 apresente 
estatísticas de homicídios superiores às de municípios 
menores. Mas quando comparamos o grupo com os 
demais municípios brasileiros de população superior a 
80 mil habitantes, verificamos que o balanço também 
é péssimo para o g100: suas taxas de homicídios são 
45,5% superiores.

Segundo dados extraídos do Datasus, foram 52.198 
vítimas da violência letal em todo o país no ano de 2011, 
das quais 54% ocorreram entre crianças, adolescentes 
e jovens, evidenciando que a violência é seletiva na 
vitimização. Além do recorte etário, os dados também 
revelam que as vítimas preferenciais da violência letal 
são os jovens do sexo masculino residentes nas periferias 
dos grandes centros urbanos, afrodescendentes e com 
baixo grau de escolarização. 

Diversos estudos demonstram que a violência so-
frida e praticada está fortemente relacionada ao grau de 
vulnerabilidade social e que ambos os fatores atingem 
diretamente a adolescência e a juventude. Não à toa, 
segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, 55% dos encarcerados no sistema penitenciário 
brasileiro no ano de 2011 possuíam entre 18 e 29 anos, 
além de haver no mesmo ano 19.595 adolescentes entre 
12 e 17 anos cumprindo alguma medida socioeducativa 
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(internação, semiliberdade, liberdade assistida e pres-
tação de serviços á comunidade).

Comparando-se os dados de homicídios por faixa 
etária, verificamos que entre os municípios do g100 as 
taxas são superiores à média nacional e à dos demais 
municípios com mais de 80 mil habitantes em pratica-
mente todas elas.

Contudo, é entre as faixas etárias de 10 a 19 anos 
e de 20 a 29 anos que verificamos os maiores contras-
tes: se o país registra taxas de homicídios de 25,0 e 
56,2 por 100 mil habitantes nos respectivos extratos, 

55% dos 

encarcerados 

no sistema 

penitenciário 

brasileiro, em 

2011, possuíam 

entre 18 e 29 anos

taxa de homicídio Por 100 miL haBitantes, Por Faixa etária 

2011

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM / Datasus.

Grupo de cidades Até 
9 anos

10 a 19 
anos

20 a 29 
anos

30 a 39 
anos

40 a 49 
anos

50 a 59 
anos

60 anos
ou mais

Total dos municípios 0,9 25,0 56,2 39,3 24,5 15,3 1,1

Acima de 80 mil hab., sem g100 1,2 33,4 63,8 43,0 25,5 14,7 10,0

g100 1,0 46,7 94,8 57,4 33,1 18,8 13,3

no g100 esses números chegam a 46,7 e 94,8 por 100 
mil. Tais dados revelam que nos municípios do g100 a 
taxa de mortalidade por homicídios entre adolescentes 
e jovens supera a média nacional em respectivamente 
86% e 68%. É uma distorção muito grave que coloca a 
juventude das cidades do g100 em situação de extrema 
vulnerabilidade à violência. 

Diante da gravidade do cenário, e compreendendo 
a violência como um fenômeno multicausal e certa-
mente vinculada à vulnerabilidade social, a redução 
da letalidade torna-se um tema central para o Estado 
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municípios  não 

têm como onerar 

seus orçamentos 

com demandas 

crescentes pela 

segurança

taxa de mortaLidade Por homicídio de adoLescentes 

e jovens, Por 100 miL haBitantes - 2011

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM / Datasus.
1Não inclui Brasília.

brasileiro e demanda políticas públicas globais, mas 
que contemplem os níveis subnacionais de governo. E 
é nesse contexto que se faz mais do que necessária a 
atuação dos municípios na área da segurança pública.

Ainda que majoritariamente de responsabilidade 
estadual, a participação dos municípios na segurança 
pública é fundamental para a redução das taxas de 
violência. O município constitui instância privilegiada 
para a articulação de políticas locais e a integração com 
as outras esferas de governo, podendo ainda executar 
ações diretas na área, seja por meio da criação de guardas 
municipais, seja no desenvolvimento de estratégias de 
prevenção à violência, criação de conselhos comunitá-
rios de segurança, gabinetes de gestão integrada, entre 
outras alternativas.

São iniciativas importantes, tanto em função do 
crescimento dos índices de criminalidade, que afetam 
diretamente os municípios, tanto pela impossibilidade de 
as prefeituras interferirem diretamente no planejamento 
e na tomada de decisões na área da segurança pública, 
a cargo dos organismos estaduais.

O fato de, constitucionalmente, o policiamento 
ser basicamente atribuição dos governos estaduais, e a 
realidade de que a maior parte dos recursos é consumida 
com folhas de pagamentos das polícias, representam 
sérios obstáculo à implementação de ações diretamente 

pela gestão municipal. Diante do panorama fiscal do 
país, os municípios não têm como, sozinhos, onerar 
seus orçamentos com demandas crescentes como as 
mobilizadas pela segurança. Tornam-se então, nessa 
área, muito dependentes dos repasses voluntários da 
União e dos Estados.

 Se as áreas da Saúde e Educação foram capazes 
de estruturar mecanismos de financiamento por meio 
de repasses fundo a fundo entre o Governo Federal e 
as demais esferas federativas, na área da segurança 
pública até hoje não existem mecanismos claros de 
financiamento. O Fundo Nacional de Segurança Pública, 
gerido pelo Ministério da Justiça, não conta com recursos 
vinculados, e seu orçamento é insuficiente para atender à 
demanda dos entes subnacionais. Dessa forma, ainda que 
diversos estudos demonstrem que nos municípios onde 
as prefeituras priorizam a área da segurança pública as 
taxas de violência tendem a diminuir, o financiamento 
dessas ações permanece como um desafio.

Considerando que a superação da violência passa 
necessariamente pela redução das condições de vulne-
rabilidade social, é fundamental desenvolver políticas 
que compreendam a segurança pública como parte 
do processo de desenvolvimento do país, o que exige 
esforços conjuntos das três esferas de governo e da 
sociedade civil. 
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UF Municípios 
do g100

Populacão 
2012

Receita corrente 
per capita média 

2009-2011

Percentual da 
população atendida 

pela saúde 
suplementar

2012

Pessoas em 
famílias com 
renda per ca-

pita mensal de 
até R$ 140,00

Percentual das 
crianças de 

até cinco anos 
matriculadas

2010

Índice 
g100 
2013

1 PA Bragança  116.164  683,52 1,7% 63,7% 20,6% 0,0728 

2 MA Paço do Lumiar  110.321  657,10 6,9% 46,2% 41,4% 0,1020 

3 MG Ribeirão das Neves  303.029  660,41 19,5% 26,7% 24,6% 0,1192 

4 GO Novo Gama  98.135  744,92 4,5% 34,6% 12,5% 0,1276 

5 PA Ananindeua  483.821  695,47 18,7% 28,0% 19,0% 0,1302 

6 RJ São João de Meriti  460.062  710,44 24,0% 23,7% 23,2% 0,1516 

7 RJ São Gonçalo  1.016.128  701,69 29,2% 23,1% 22,6% 0,1524 

8 PR Almirante Tamandaré  105.458  754,66 15,1% 26,2% 15,8% 0,1546 

9 PA Abaetetuba  144.415  834,34 5,1% 66,7% 31,6% 0,1560 

10 PE São Lourenço da Mata  104.782  813,28 9,3% 52,2% 30,2% 0,1642 

11 GO Águas Lindas de Goiás  167.477  810,27 2,8% 34,7% 26,6% 0,1701 

12 PB Bayeux  100.543  845,11 5,3% 42,5% 28,6% 0,1821 

13 PA São Félix do Xingu  99.905  859,93 0,3% 28,2% 13,4% 0,1825 

14 PE Abreu e Lima  95.243  857,99 19,6% 51,6% 22,8% 0,1869 

15 GO Trindade  107.966  847,68 10,1% 36,0% 27,8% 0,1936 

16 PE Paulista  306.239  829,24 18,6% 32,7% 25,1% 0,1948 

17 PA Cametá  124.411  924,67 0,8% 63,9% 35,7% 0,1956 

18 PE Santa Cruz do Capibaribe  91.891  867,82 8,0% 53,0% 43,9% 0,1991 

19 SP Carapicuíba  373.358  755,79 40,8% 17,2% 33,9% 0,2079 

20 PE Vitória de Santo Antão  129.907  943,13 10,5% 61,4% 30,3% 0,2095 

21 PA Tailândia  85.468  943,83 2,3% 45,3% 24,4% 0,2118 

22 RJ Belford Roxo  474.596  863,71 19,5% 30,8% 25,2% 0,2124 

23 MA São José de Ribamar  167.714  917,08 5,3% 43,1% 31,2% 0,2134 

24 PE Olinda  379.271  859,84 33,5% 40,6% 34,2% 0,2239 

25 RS Alvorada  197.441  905,44 19,6% 18,0% 7,7% 0,2247 

26 AP Santana  104.407  970,95 8,3% 50,4% 27,6% 0,2261 

27 GO Aparecida de Goiânia  474.219  928,12 14,6% 20,4% 10,5% 0,2290 

28 RS Viamão  241.190  925,72 18,4% 23,1% 12,3% 0,2310 

29 RJ Nova Iguaçu  801.746  929,13 23,1% 33,1% 17,7% 0,2325 

30 CE Maranguape  117.306  978,32 5,3% 49,7% 33,8% 0,2327 

31 PA Santarém  284.401  1.014,59 7,7% 56,7% 29,9% 0,2374 

32 AM Manacapuru  86.985  1.121,50 1,3% 69,5% 15,3% 0,2397 

33 PB Patos  102.020  996,60 5,5% 48,9% 34,5% 0,2411 

34 PR Sarandi  84.573  939,04 10,1% 27,2% 30,4% 0,2419 

35 BA Valença  90.319  1.016,49 4,1% 53,0% 34,8% 0,2430 

36 BA Ilhéus  187.315  1.006,64 9,8% 50,0% 30,2% 0,2436 

37 BA Feira de Santana  568.099  951,26 17,9% 33,7% 31,0% 0,2484 

38 MA Bacabal  101.195  1.046,93 2,8% 61,3% 39,3% 0,2486 

39 PE Jaboatão dos Guararapes  654.786  954,35 26,2% 39,6% 28,4% 0,2493 

40 PA Castanhal  178.986  1.027,25 8,3% 43,4% 24,8% 0,2505 

41 PB Santa Rita  121.994  1.042,78 6,4% 54,3% 32,6% 0,2510 

42 RJ Queimados  140.374  1.009,70 19,0% 41,1% 18,6% 0,2511 

43 RJ Mesquita  169.537  973,46 13,8% 26,3% 23,1% 0,2521 

44 GO Planaltina  82.847  1.039,71 4,1% 42,1% 28,1% 0,2553 

45 SE Itabaiana  88.501  1.039,49 4,8% 51,1% 37,9% 0,2566 

46 MA Barra do Corda  84.180  1.071,80 2,1% 64,2% 43,0% 0,2570 

47 MG Santa Luzia  205.666  1.001,01 27,2% 31,8% 11,0% 0,2579 

48 PA Breves  94.779  1.158,81 1,0% 65,9% 20,4% 0,2598 

49 CE Juazeiro do Norte  255.648  1.037,98 7,3% 53,8% 45,7% 0,2637 

50 CE Quixadá  82.258  1.084,12 4,1% 62,2% 42,5% 0,2647 

51 PA Itaituba  97.908  1.110,07 1,8% 57,1% 31,6% 0,2652 

indicadores Para a Formação do g100 - 2013

ÍnDiCe g100
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Fonte: Instituito Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Elaboração: Frente Nacional 
de Prefeitos e Aequus Consultoria.

UF Municípios 
do g100

Populacão 
2012

Receita corrente 
per capita média 

2009-2011

Percentual da 
população atendida 

pela saúde 
suplementar

2012

Pessoas em 
famílias com 
renda per ca-

pita mensal de 
até R$ 140,00

Percentual das 
crianças de 

até cinco anos 
matriculadas

2010

Índice 
g100 
2013

52 PI Parnaíba  147.732  1.043,86 6,7% 43,1% 37,0% 0,2672 

53 SP Itaquaquecetuba  329.144  985,92 22,0% 26,0% 27,3% 0,2693 

54 CE Itapipoca  119.320  1.089,96 1,7% 64,5% 51,0% 0,2704 

55 MA Codó  119.079  1.137,88 1,4% 64,0% 35,5% 0,2706 

56 GO Valparaíso de Goiás  138.740  1.018,08 10,0% 27,6% 31,8% 0,2718 

57 PE Garanhuns  131.169  1.056,93 14,3% 47,5% 34,5% 0,2724 

58 PR Piraquara  96.023  1.043,62 13,9% 29,4% 23,8% 0,2748 

59 AM Parintins  103.828  1.134,86 0,9% 58,1% 36,8% 0,2763 

60 SE Lagarto  96.602  1.102,42 6,5% 56,0% 40,3% 0,2771 

61 BA Itabuna  205.885  1.021,29 17,1% 36,6% 37,9% 0,2772 

62 PE Igarassu  105.003  1.091,43 12,3% 49,6% 33,2% 0,2787 

63 PE Caruaru  324.095  1.076,83 19,6% 46,8% 29,2% 0,2798 

64 PR Fazenda Rio Grande  84.514  1.018,38 18,3% 24,6% 30,6% 0,2820 

65 MG Coronel Fabriciano  104.637  961,77 35,2% 28,2% 40,8% 0,2850 

66 AP Macapá  415.554  1.081,36 14,2% 30,8% 22,5% 0,2852 

67 CE Caucaia  336.091  1.058,93 9,2% 44,2% 49,8% 0,2866 

68 MT Cáceres  88.897  1.085,01 10,6% 40,3% 37,1% 0,2879 

69 PR Guarapuava  169.252  1.104,29 14,4% 32,1% 22,6% 0,2919 

70 PA Marituba  113.353  1.124,68 5,2% 46,0% 40,6% 0,2933 

71 CE Crato  123.963  1.100,99 9,2% 50,9% 49,6% 0,2939 

72 BA Alagoinhas  143.460  1.119,99 14,9% 43,6% 30,6% 0,2939 

73 PE Camaragibe  146.847  1.117,57 16,9% 45,7% 32,4% 0,2948 

74 BA Vitória da Conquista  315.884  1.128,88 13,7% 41,8% 29,6% 0,2963 

75 RJ Nilópolis  157.986  1.041,47 30,4% 24,2% 27,4% 0,2993 

76 GO Formosa  103.322  1.178,90 7,0% 40,7% 23,0% 0,2997 

77 BA Santo Antônio de Jesus  93.077  1.089,18 10,8% 42,0% 49,0% 0,2997 

78 RJ Japeri  97.337  1.189,74 7,7% 42,1% 24,1% 0,3034 

79 ES Cariacica  352.431  1.032,97 34,9% 28,2% 36,8% 0,3063 

80 AM Itacoatiara  89.064  1.268,39 2,3% 56,6% 23,9% 0,3063 

81 MG Ibirité  162.867  1.159,48 23,2% 34,3% 13,8% 0,3071 

82 MT Várzea Grande  258.208  1.126,57 16,1% 33,8% 31,8% 0,3082 

83 RS Uruguaiana  125.209  1.170,15 7,6% 34,3% 29,3% 0,3103 

84 SP Ferraz de Vasconcelos  172.222  1.070,55 20,3% 18,3% 34,3% 0,3120 

85 CE Iguatu  98.138  1.202,20 3,5% 49,6% 42,0% 0,3133 

86 MG Vespasiano  108.771  1.142,49 21,9% 28,9% 22,0% 0,3142 

87 PE Petrolina  305.352  1.171,38 20,6% 50,9% 37,9% 0,3158 

88 BA Teixeira de Freitas  143.001  1.194,76 12,8% 35,5% 23,9% 0,3165 

89 BA Porto Seguro  131.642  1.259,08 6,0% 51,0% 31,0% 0,3201 

90 TO Araguaína  156.123  1.170,88 7,5% 36,7% 42,5% 0,3214 

91 SP Francisco Morato  157.603  1.118,34 25,0% 25,2% 31,6% 0,3228 

92 MG Caratinga  86.364  1.150,18 14,3% 32,8% 40,2% 0,3233 

93 SE Nossa Senhora do Socorro  165.194  1.280,78 7,6% 48,3% 24,7% 0,3243 

94 MG Passos  107.661  1.118,39 19,2% 23,3% 37,7% 0,3250 

95 RO Ji-Paraná  118.092  1.205,42 11,4% 32,3% 27,6% 0,3251 

96 MG Conselheiro Lafaiete  118.578  1.035,87 46,4% 21,7% 38,9% 0,3274 

97 MG Ubá  104.004  1.013,59 48,5% 18,9% 43,4% 0,3290 

98 BA Salvador  2.710.968  1.180,55 29,0% 30,9% 21,9% 0,3309 

99 MG Sabará  127.897  1.109,10 28,0% 22,4% 37,1% 0,3311 

100 MG Teófilo Otoni  135.549  1.226,88 19,7% 41,6% 30,8% 0,3337 
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AM Itacoatiara  89.064 1,8% 35,6% 13,8%  1.393,01  67,08  287,11  342,64 
AM Manacapuru  86.985 1,4% 36,9% 13,4%  -    -    293,42  -   
AM Parintins  103.828 1,2% 37,5% 14,2%  1.234,66  90,90  280,39  204,13 
AP Macapá  415.554 3,2% 31,2% 7,9%  1.079,94  141,98  403,36  184,28 
AP Santana  104.407 2,2% 33,0% 10,7%  -    -    165,81  -   
BA Alagoinhas  143.460 0,8% 23,3% 8,5%  1.236,98  164,25  273,42  195,85 
BA Feira de Santana  568.099 1,4% 24,1% 6,7%  1.018,78  174,71  127,99  182,36 
BA Ilhéus  187.315 -1,4% 25,2% 8,1%  -    -    387,46  -   
BA Itabuna  205.885 0,4% 22,8% 7,9%  -    -    350,68  -   
BA Porto Seguro  131.642 2,7% 30,6% 7,5%  1.429,42  247,87  285,27  118,34 
BA Salvador  2.710.968 0,9% 20,7% 5,5%  1.345,91  507,36  217,68  181,47 
BA Santo Antônio de Jesus  93.077 1,6% 23,4% 6,2%  1.185,15  118,39  330,07  138,53 
BA Teixeira de Freitas  143.001 2,4% 26,6% 7,3%  1.223,18  132,58  277,61  118,16 
BA Valença  90.319 1,3% 26,7% 12,4%  1.157,90  62,63  339,43  105,73 
BA Vitória da Conquista  315.884 1,6% 25,0% 7,6%  1.258,55  178,31  232,13  153,26 
CE Caucaia  336.091 2,5% 27,3% 9,5%  1.155,27  84,99  236,91  155,75 
CE Crato  123.963 1,4% 25,6% 8,0%  1.191,36  72,78  295,41  114,82 
CE Iguatu  98.138 1,1% 23,7% 8,4%  1.301,41  111,17  328,64  110,75 
CE Itapipoca  119.320 2,0% 29,8% 17,5%  1.258,12  44,57  307,95  88,41 
CE Juazeiro do Norte  255.648 1,6% 26,7% 9,1%  1.127,57  83,08  310,01  103,86 
CE Maranguape  117.306 2,4% 26,7% 9,0%  1.056,93  42,23  295,49  168,25 
CE Quixadá  82.258 1,4% 27,2% 13,9%  1.183,67  59,99  340,38  73,27 
ES Cariacica  352.431 0,7% 24,4% 3,1%  1.197,99  207,79  146,86  280,08 
GO Águas Lindas de Goiás  167.477 3,9% 31,9% 5,3%  872,30  72,97  338,55  27,36 
GO Aparecida de Goiânia  474.219 2,9% 25,9% 2,6%  1.139,58  233,39  119,01  144,08 
GO Formosa  103.322 2,3% 26,8% 4,3%  1.245,98  140,81  281,62  148,28 
GO Novo Gama  98.135 2,3% 30,4% 5,8%  -    -    296,57  -   
GO Planaltina  82.847 1,0% 30,1% 5,8%  -    -    325,06  -   
GO Trindade  107.966 2,4% 24,7% 3,3%  928,72  42,09  287,60  150,10 
GO Valparaíso de Goiás  138.740 3,2% 28,0% 3,0%  -    -    252,96  -   
MA Bacabal  101.195 0,8% 29,6% 10,3%  1.002,21  62,30  264,43  79,79 
MA Barra do Corda  84.180 0,6% 31,9% 17,6%  1.143,55  46,56  297,56  60,20 
MA Codó  119.079 0,6% 31,9% 19,6%  1.237,80  56,82  254,31  99,38 
MA Paço do Lumiar  110.321 3,1% 26,6% 7,0%  749,76  55,80  263,35  28,45 
MA São José de Ribamar  167.714 3,8% 27,5% 10,5%  999,54  126,31  430,47  56,83 
MG Caratinga  86.364 0,9% 23,3% 3,7%  1.236,87  165,72  336,98  190,04 
MG Conselheiro Lafaiete  118.578 1,2% 20,6% 1,7%  1.165,68  174,33  298,67  164,41 
MG Coronel Fabriciano  104.637 0,6% 22,4% 2,5%  1.051,56  139,27  317,23  133,44 
MG Ibirité  162.867 1,7% 26,2% 3,1%  1.266,78  139,38  363,24  277,97 
MG Passos  107.661 0,9% 21,3% 1,2%  1.219,26  169,92  308,89  205,85 
MG Ribeirão das Neves  303.029 1,7% 25,9% 3,2%  775,46  104,90  195,05  111,36 
MG Sabará  127.897 0,9% 23,9% 3,0%  1.244,87  150,55  276,27  297,95 
MG Santa Luzia  205.666 0,9% 24,8% 2,6%  1.149,04  152,70  286,12  232,85 
MG Teófilo Otoni  135.549 0,4% 23,5% 4,8%  1.341,22  127,90  275,08  144,63 
MG Ubá  104.004 1,7% 21,9% 1,5%  1.072,46  144,07  301,43  232,96 
MG Vespasiano  108.771 3,0% 25,9% 2,5%  1.281,69  227,50  309,77  253,91 
MT Cáceres  88.897 0,3% 26,8% 5,0%  1.122,53  129,25  263,18  163,20 
MT Várzea Grande  258.208 1,5% 25,6% 3,4%  -    -    180,51  -   
PA Abaetetuba  144.415 1,6% 30,7% 15,3%  -    -    214,39  -   
PA Ananindeua  483.821 1,7% 26,0% 6,3%  773,01  99,95  130,96  143,88 
PA Bragança  116.164 1,8% 32,4% 16,0%  757,11  30,54  237,19  46,01 

DADos GerAis Do g100
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AM Itacoatiara  2.719,65  4,0  378,26  5,2  4  11.005,37  101  17,1 
AM Manacapuru  -    4,3  -    4,5  4  7.331,00  54  30,2 
AM Parintins  2.643,67  4,5  290,22  4,6  4  6.619,57  67  10,7 
AP Macapá  4.433,26  4,0  244,46  5,1  2  13.096,63  237  33,2 
AP Santana  -    4,8  -    5,2  4  12.267,78  101  31,1 
BA Alagoinhas  3.254,68  3,6  309,78  5,3  4  11.387,65  158  65,8 
BA Feira de Santana  3.730,70  3,5  443,60  5,3  2  13.353,54  191  53,0 
BA Ilhéus  -    3,9  -    4,8  4  12.169,04  169  81,8 
BA Itabuna  -    4,3  -    5,3  2  12.618,00  200  92,6 
BA Porto Seguro  2.820,25  3,9  301,11  5,8  4  7.578,76  203  105,9 
BA Salvador  4.450,92  4,0  356,76  5,9  1  13.732,96  305  62,0 
BA Santo Antônio de Jesus  3.315,96  3,9  391,33  5,7  4  10.862,44  204  42,4 
BA Teixeira de Freitas  2.193,69  4,2  440,64  5,0  4  9.195,87  171  93,1 
BA Valença  2.293,57  3,2  124,46  5,3  4  7.138,38  115  87,1 
BA Vitória da Conquista  2.847,51  3,4  470,25  5,1  2  11.305,19  202  58,4 
CE Caucaia  2.770,61  4,3  263,93  4,0  4  7.981,54  91  34,5 
CE Crato  2.718,37  4,5  419,62  5,1  4  6.970,62  129  31,0 
CE Iguatu  3.043,77  5,1  422,34  5,3  4  7.909,11  123  27,7 
CE Itapipoca  2.379,32  4,5  246,76  5,0  4  5.398,10  80  40,8 
CE Juazeiro do Norte  2.737,08  4,2  348,05  4,5  4  7.841,79  173  32,4 
CE Maranguape  2.731,81  4,8  244,39  4,9  4  6.633,20  125  15,6 
CE Quixadá  2.703,20  4,4  343,57  5,0  4  6.684,26  102  35,6 
ES Cariacica  3.810,61  4,6  182,94  5,6  3  14.062,55  153  64,5 
GO Águas Lindas de Goiás  3.027,06  4,4  137,82  3,9  4  4.245,53  49  66,1 
GO Aparecida de Goiânia  2.786,54  4,9  229,44  4,7  2  11.299,38  237  47,9 
GO Formosa  3.212,58  4,9  327,06  4,7  3  9.106,54  130  47,2 
GO Novo Gama  -    4,8  -    4,2  6  4.549,68  50  46,6 
GO Planaltina  -    4,2  -    5,2  4  5.392,96  84  47,4 
GO Trindade  3.011,20  4,8  237,58  4,4  4  8.435,71  135  2,8 
GO Valparaíso de Goiás  -    4,6  -    4,9  5  6.351,33  107  80,9 
MA Bacabal  2.744,23  3,7  435,26  4,9  4  5.218,59  81  28,8 
MA Barra do Corda  2.423,75  3,9  254,51  3,9  4  5.962,20  41  49,1 
MA Codó  2.713,68  3,6  302,81  4,3  4  4.670,99  65  13,5 
MA Paço do Lumiar  2.629,18  4,6  87,53  4,4  4  3.205,02  43  24,1 
MA São José de Ribamar  2.924,08  4,4  244,89  4,8  4  3.300,81  86  25,4 
MG Caratinga  4.077,39  5,8  475,29  5,4  4  10.551,79  194  25,6 
MG Conselheiro Lafaiete  3.269,09  6,1  521,86  5,2  3  9.046,95  173  1,7 
MG Coronel Fabriciano  4.113,52  5,5  195,11  5,3  3  7.958,29  164  34,6 
MG Ibirité  3.884,57  5,3  494,05  5,9  3  7.956,94  103  39,8 
MG Passos  3.598,96  6,1  338,84  6,6  2  13.604,07  232  41,1 
MG Ribeirão das Neves  3.341,30  5,0  345,38  5,8  4  6.500,54  89  52,0 
MG Sabará  3.332,74  5,1  264,56  4,6  3  11.704,13  131  7,1 
MG Santa Luzia  3.763,01  5,2  361,77  4,8  3  10.343,80  161  38,2 
MG Teófilo Otoni  3.945,72  5,4  555,03  5,0  4  9.509,94  175  23,7 
MG Ubá  5.443,23  6,4  253,41  5,4  3  13.557,91  268  23,4 
MG Vespasiano  3.312,42  5,2  345,96  5,5  3  12.572,60  165  53,4 
MT Cáceres  3.441,97  4,4  197,44  4,1  4  10.578,52  142  36,2 
MT Várzea Grande  -    4,7  -    4,4  3  13.655,98  179  47,0 
PA Abaetetuba  -    3,9  -    4,0  4  3.786,92  56  25,9 
PA Ananindeua  2.591,22  4,6  226,83  4,5  2  7.775,22  127  118,8 
PA Bragança  2.915,23  3,8  165,23  4,3  4  3.990,51  50  12,2 
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PA Breves  94.779 1,4% 40,8% 20,9%  1.393,10  47,18  271,86  67,52 
PA Cametá  124.411 2,0% 35,6% 18,8%  -    -    235,66  -   
PA Castanhal  178.986 2,4% 28,2% 7,9%  -    -    355,45  -   
PA Itaituba  97.908 0,3% 31,6% 13,0%  1.362,32  115,11  261,10  157,73 
PA Marituba  113.353 3,6% 28,8% 7,9%  1.326,63  50,74  245,49  122,45 
PA Santarém  284.401 0,7% 31,6% 10,2%  1.108,56  92,43  210,75  107,13 
PA São Félix do Xingu  99.905 9,2% 29,7% 8,8%  902,48  70,91  248,81  129,22 
PA Tailândia  85.468 6,9% 34,9% 16,8%  1.088,60  51,99  268,20  126,20 
PB Bayeux  100.543 1,2% 25,7% 10,1%  -    -    305,72  -   
PB Patos  102.020 0,9% 25,0% 8,4%  1.114,61  80,60  302,03  106,25 
PB Santa Rita  121.994 0,4% 26,7% 12,0%  -    -    286,35  -   
PE Abreu e Lima  95.243 0,6% 23,8% 8,9%  939,27  52,18  342,14  328,00 
PE Camaragibe  146.847 1,1% 23,1% 8,1%  1.180,76  96,19  478,39  83,85 
PE Caruaru  324.095 2,1% 24,8% 7,0%  1.175,64  205,06  224,84  212,92 
PE Garanhuns  131.169 0,9% 26,6% 12,8%  1.214,15  121,01  298,84  225,62 
PE Igarassu  105.003 2,1% 25,4% 11,7%  -    -    334,31  -   
PE Jaboatão dos Guararapes  654.786 1,0% 23,9% 9,4%  1.076,03  184,35  110,58  372,31 
PE Olinda  379.271 0,3% 22,0% 8,2%  995,93  181,40  189,82  252,25 
PE Paulista  306.239 1,3% 22,5% 7,9%  890,06  116,57  236,82  165,07 
PE Petrolina  305.352 2,8% 28,3% 6,4%  1.236,58  126,85  239,71  214,95 
PE Santa Cruz do Capibaribe  91.891 3,8% 26,7% 5,7%  925,64  74,70  337,37  135,34 
PE São Lourenço da Mata  104.782 1,2% 24,9% 13,3%  884,89  67,17  333,28  134,28 
PE Vitória de Santo Antão  129.907 0,8% 24,6% 13,2%  1.074,80  74,31  297,42  196,48 
PI Parnaíba  147.732 .. 25,2% 10,8%  1.195,06  88,55  460,31  126,59 
PR Almirante Tamandaré  105.458 1,5% 27,6% 2,3%  -    -    334,27  -   
PR Fazenda Rio Grande  84.514 2,5% 28,4% 2,5%  1.154,37  212,03  367,20  72,13 
PR Guarapuava  169.252 0,7% 25,4% 2,9%  -    -    335,41  -   
PR Piraquara  96.023 2,3% 27,3% 1,7%  1.114,71  273,31  345,98  354,83 
PR Sarandi  84.573 1,4% 24,1% 2,7%  904,50  156,56  364,54  70,94 
RJ Belford Roxo  474.596 0,7% 24,9% 6,2%  919,20  104,36  95,09  170,26 
RJ Japeri  97.337 1,3% 25,9% 7,1%  1.282,57  65,24  271,26  235,20 
RJ Mesquita  169.537 - 22,7% 3,9%  1.078,89  115,34  265,63  198,29 
RJ Nilópolis  157.986 0,2% 20,6% 2,3%  1.122,46  174,36  284,58  128,28 
RJ Nova Iguaçu  801.746 -1,1% 24,0% 5,7%  1.014,41  168,02  56,17  167,42 
RJ Queimados  140.374 1,2% 25,4% 6,2%  1.162,57  139,38  225,51  173,52 
RJ São Gonçalo  1.016.128 1,1% 20,7% 3,2%  733,19  137,45  47,00  145,28 
RJ São João de Meriti  460.062 0,2% 22,8% 3,3%  851,33  143,69  97,70  128,63 
RO Ji-Paraná  118.092 0,8% 25,5% 4,2%  1.291,39  194,23  224,57  374,93 
RS Alvorada  197.441 0,6% 26,2% 3,1%  1.018,27  94,38  256,67  116,43 
RS Uruguaiana  125.209 -0,1% 26,0% 4,0%  1.256,54  184,48  254,96  311,23 
RS Viamão  241.190 0,5% 24,5% 2,9%  1.013,83  104,70  209,96  185,23 
SE Itabaiana  88.501 1,2% 26,5% 8,4%  1.153,90  122,17  323,28  121,36 
SE Lagarto  96.602 1,2% 26,8% 10,3%  1.185,10  62,91  317,44  102,17 
SE Nossa Senhora do Socorro  165.194 1,9% 28,8% 9,3%  932,45  98,69  388,81  127,80 
SP Carapicuíba  373.358 0,7% 24,3% 3,8%  919,01  192,67  133,57  199,37 
SP Ferraz de Vasconcelos  172.222 1,6% 26,0% 4,1%  1.180,85  164,95  291,39  220,27 
SP Francisco Morato  157.603 1,4% 28,0% 6,6%  1.113,07  122,37  305,27  108,31 
SP Itaquaquecetuba  329.144 1,6% 27,8% 5,8%  1.103,80  188,93  152,44  238,13 
TO Araguaína  156.123 2,7% 26,8% 4,3%  1.320,73  156,31  345,13  196,73 
g100  21.690.716 1,3% 25,2% 6,4%  1.101,07  187,73  227,15  174,80 
Acima de 80 mil hab. sem g100  110.579.038 1,2% 21,9% 3,1%  2.236,99  684,42  181,45  501,55 
Total dos municípios do Brasil  193.976.530 1,1% 24,1% 5,4%  1.932,26  422,20  368,04  413,31 
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emprego 
por mil 

habitantes
2011

Taxa 
média de 
homicídio 

por 100 mil 
habitantes 

2011em R$ 1,00¹ em R$ 1,00¹ em R$ 1,002

PA Breves  2.595,37  3,9  242,29  3,6  4  3.607,87  59  8,5 
PA Cametá  -    3,4  -    3,5  4  3.129,21  43  9,8 
PA Castanhal  -    3,9  -    4,7  4  8.369,75  170  71,0 
PA Itaituba  2.559,59  3,5  324,12  3,6  4  6.659,57  78  26,6 
PA Marituba  2.461,09  4,0  362,03  4,4  4  5.849,93  135  107,4 
PA Santarém  2.564,93  4,6  247,54  4,9  4  6.964,25  122  13,8 
PA São Félix do Xingu  2.521,66  4,1  225,89  3,1  4  5.780,83  56  35,5 
PA Tailândia  2.179,16  4,0  255,16  3,2  4  5.404,94  123  77,6 
PB Bayeux  -    4,0  -    4,3  4  7.006,07  101  49,9 
PB Patos  3.170,71  4,2  464,50  4,2  4  6.881,09  110  65,1 
PB Santa Rita  -    3,5  -    5,0  4  10.363,04  177  90,8 
PE Abreu e Lima  3.425,65  3,6  302,51  4,9  4  8.977,72  121  38,0 
PE Camaragibe  3.094,21  3,9  443,44  4,8  4  5.238,55  73  24,0 
PE Caruaru  3.490,23  4,4  265,46  4,6  2  9.538,01  204  55,7 
PE Garanhuns  3.817,79  3,7  278,27  5,2  4  8.809,98  129  27,6 
PE Igarassu  -    3,5  -    5,7  6  11.240,37  192  43,5 
PE Jaboatão dos Guararapes  3.603,57  3,9  277,09  5,3  2  12.968,19  150  47,2 
PE Olinda  3.416,88  3,5  236,15  5,4  4  8.227,06  224  34,3 
PE Paulista  4.783,44  3,9  207,28  5,2  4  7.087,91  116  44,2 
PE Petrolina  3.691,65  4,8  349,82  5,1  4  10.712,81  193  30,7 
PE Santa Cruz do Capibaribe  3.001,00  4,5  295,14  3,5  4  6.614,91  129  32,3 
PE São Lourenço da Mata  2.646,07  3,6  162,30  4,7  6  5.073,82  96  25,0 
PE Vitória de Santo Antão  2.738,08  3,4  272,21  5,9  4  9.637,11  150  51,9 
PI Parnaíba  2.734,25  3,8  363,27  4,1  4  6.500,04  104  17,7 
PR Almirante Tamandaré  -    4,3  -    5,7  4  7.014,47  118  86,2 
PR Fazenda Rio Grande  2.885,48  5,1  261,77  5,9  4  7.576,30  126  59,0 
PR Guarapuava  -    5,2  -    6,1  3  15.839,80  218  35,0 
PR Piraquara  3.672,25  4,7  176,56  5,9  4  5.873,70  83  80,4 
PR Sarandi  3.012,57  4,5  187,39  4,8  3  8.478,91  142  69,3 
RJ Belford Roxo  3.353,85  3,8  249,21  3,6  4  9.518,96  66  35,0 
RJ Japeri  3.488,86  3,8  311,01  4,1  4  9.601,68  57  41,5 
RJ Mesquita  3.987,34  4,1  214,99  4,7  5  9.106,79  94  16,0 
RJ Nilópolis  4.066,80  4,4  300,59  4,0  3  10.601,62  122  33,0 
RJ Nova Iguaçu  4.143,82  4,1  316,71  4,4  2  11.926,63  123  46,8 
RJ Queimados  3.299,23  4,2  308,41  4,5  4  12.108,71  122  32,3 
RJ São Gonçalo  4.156,55  4,1  222,20  4,2  2  10.343,57  111  29,0 
RJ São João de Meriti  4.139,02  4,2  264,27  4,0  3  10.522,12  126  24,2 
RO Ji-Paraná  5.175,83  5,8  363,47  4,0  3  14.461,88  207  1,7 
RS Alvorada  3.737,89  4,3  137,38  6,4  4  7.529,93  92  56,5 
RS Uruguaiana  4.091,60  5,0  276,14  5,4  3  21.096,29  162  8,8 
RS Viamão  4.178,84  4,3  136,25  5,3  3  9.292,77  81  34,5 
SE Itabaiana  3.522,32  3,4  413,69  5,2  4  9.480,11  129  60,4 
SE Lagarto  2.944,18  3,8  314,08  4,6  4  7.377,95  102  47,0 
SE Nossa Senhora do Socorro  2.949,68  4,0  263,13  5,8  4  11.222,43  100  30,1 
SP Carapicuíba  6.295,45  4,4  236,74  4,6  3  9.279,11  116  19,4 
SP Ferraz de Vasconcelos  4.163,20  5,0  180,50  4,9  3  9.526,80  123  14,7 
SP Francisco Morato  3.691,07  4,8  324,70  5,3  4  6.277,58  60  21,1 
SP Itaquaquecetuba  3.814,13  4,5  237,84  4,8  3  10.120,83  125  35,3 
TO Araguaína  4.399,01  5,2  351,44  6,6  2  12.777,53  171  40,4 
g100  3.372,94  ..  295,96  ..  ..  10.061,46  157  45,1 
Acima de 80 mil hab. sem g100  5.199,23  ..  549,96  ..  ..  27.707,75  344  31,0 
Total dos municípios do Brasil  4.361,30  ..  430,76  ..  ..  19.763,93  241  27,1 

Fonte: Instituito Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego e DataSUS. Elaboração: Frente Nacional de Prefeitos e Aequus Consultoria.
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A 
seleção dos municípios que 
compõem o g100 ganhou maior 
abrangência e consistência. Por 

iniciativa da Vice-Presidência para As-
suntos das Cidades Populosas com Baixa 
Receita Per Capita e Alta Vulnerabilidade 
Social da Frente Nacional de Prefeitos 
(FNP), foi criado o Índice g100, um indi-
cador composto pela receita corrente per 
capita de cada município e também por 
medidas de pobreza, saúde e educação 
de cada cidade brasileira.

A FNP constatou que, mesmo sendo 
a variável mais importante para definir 
os municípios que fazem parte do g100, 
tanto que na ponderação do novo índice 
surge com 70% de peso, somente a receita 
corrente per capita das cidades com mais 
de 80 mil habitantes não era suficiente 
para definir aquelas que participam do 
grupo. Havia casos de municípios com 
baixa receita per capita integrantes do 
g100, mas com indicadores sociais me-
lhores do que de outras cidades de baixa 
receita que ficavam fora do grupo por 
conta do critério único que vigorou de 
2010 a 2012.

A nova metodologia que passou a 
vigorar este ano incorpora, com 10% de 
peso cada um, um Índice de Pobreza, 
um Índice de Independência em rela-
ção ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

criado o índice g100 Para deFinir

notAs metoDoLÓGiCAs

CIDADEs DO gRUPO
e um Índice de Educação. Os três novos 
indicadores aproximam a metodologia 
para definição do g100 daquela usada 
pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) – baseada 
em indicadores de renda, longevidade e 
educação – para elaborar o consagrado 
Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), sem perder o foco no problema 
da baixa receita corrente que precariza a 
gestão dos municípios do grupo.

A reformulação da metodologia teve 
a preocupação de incluir novos parâme-
tros para os quais houvesse dados dispo-
níveis em relação a todos os municípios 
brasileiros com mais de 80 mil habitantes. 
Mesmo ciente de que há no país muitos 
outros municípios com problemática 
semelhante à do g100, a FNP entende 
que a delimitação do grupo no formato 
que é feita assegura comparabilidade em 
relação ao restante do país. E também 
facilita a formulação de políticas com 
o objetivo de combater as carências das 
cidades enquadradas no grupo e daquelas 
em situação semelhante.

Outra novidade metodológica a 
partir de 2013 é a definição de receita 
per capita corrente a partir da média dos 
últimos três anos e não mais com base 
simplesmente na receita do ano mais 
recente entregue à Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN). A nova fórmula per-
mite evitar distorções, como a exclusão 
de municípios que, eventualmente, não 
tenham entregue seus números à STN 
no ano-base ou que tiveram seus dados 
mais recentes alterados por variações 
excepcionais na receita.

O Índice g100, sujeito a aperfeiço-
amentos futuros, ficou assim formatado: 

w Índice da Receita Corrente Per Capita: 
ponderado em 70%.

w Índice de Pobreza: ponderado em 10%.
w Índice da Independência da População 

em relação ao SUS: ponderado em 
10%.

w Índice da Educação: ponderado em 
10%.

índice da receita corrente
Per caPita

dados utilizados:
w Receita corrente deduzida das contri-

buições constitucionais ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da  
Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fun-
deb), calculada com base nos balanços 
anuais dos municípios publicados no 
Sistema de Coleta de Dados Contábeis 
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dos Entes da Federação (SISTN), da 
STN. Foram utilizadas as informações 
dos três últimos anos com dados dis-
poníveis: 2009, 2010 e 2011. 

w Estimativas populacionais para os 
municípios nos anos de 2009 e 2011 e 
dados do Censo Demográfico de 2010, 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

cálculo da média da receita cor-
rente per capita: soma dos valores da 
receita corrente para os anos disponíveis, 
dividida pela soma da população dos mes-
mos anos para os quais estão disponíveis 
os dados da receita corrente. Os valores 
da receita corrente foram atualizados para 
preços médios de 2012 pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculado pelo IBGE.

cálculo do índice receita corrente 
per capita: atribuiu-se um logaritmo 
de base dez para cada valor de receita 
corrente média per capita de cada mu-
nicípio com mais de 80 mil habitantes. 
Relaciona-se esse valor com os valores 
dos demais logaritmos de base dez dos 
demais municípios e obtém-se um índi-
ce que, quanto menor, menor a receita 
corrente média per capita. É importante 
ressaltar que foram excluídos do cálculo 
os municípios cuja receita corrente per 
capita média do período foi superior ao 
triplo da média do grupo das cidades com 
mais de 80 mil habitantes. Nesta edição, 
os municípios excluídos foram Paulínia, 
Macaé, Cubatão, Barueri, São Caetano 
do Sul e Rio das Ostras.

onde,

 é o Índice da Receita Corrente Per Capita;

  é o logaritmo de base dez de um município X qualquer;

 é o logaritmo de base dez da menor receita per capita do grupo 
de municípios com mais de 80 mil habitantes;

 é o logaritmo de base dez da maior receita per capita do grupo 
de municípios com mais de 80 mil habitantes.

objetivo do índice: medir e comparar 
a capacidade que as prefeituras possuem 
para financiar suas políticas públicas e 
prestar serviços satisfatórios às popula-
ções. Quanto maior o índice, maior seria 
a capacidade financeira da prefeitura para 
atender as demandas de sua população. 
Não foi utilizada a receita total, pois ela 
inclui a receita de capital, que são recur-
sos que não ingressam com regularidade 
nos cofres municipais, como os obtidos 
através da contratação de operações de 
crédito, convênios ou repasses voluntá-
rios da União ou do Estado destinados 
a investimentos.

índice de PoBreza

dados utilizados: 
w Número de pessoas vivendo em famí-

lias com renda per capita mensal de 
até R$ 140,00, cadastradas em janeiro 
de 2013. Informação divulgada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome em seu Relatório de 

Informações Sociais do Bolsa Família 
e no Cadastro Único. 

w População municipal estimada para 
2012 pelo IBGE.

cálculo do índice de pobreza: in-
verso da proporção de pessoas viven-
do em famílias com renda per capita 
mensal de até R$ 140,00, em relação à 
população total do município. Quanto 
maior o índice, menor é a proporção 
de pessoas de famílias carentes na 
população total.

onde,

 é o Índice de Pobreza;

  é o número de pessoas vivendo 
em famílias com renda per capita mensal 
de até R$ 140,00, cadastradas em janeiro 
de 2013;

 é a população municipal es-
timada para 2012.
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objetivo do índice: favorecer a in-
clusão no g100 de cidades que tenham 
uma proporção maior de pessoas pobres 
na população, pois, quanto maior é essa 
proporção, maior é a demanda por ser-
viços públicos como educação, saúde e 
assistência social.  

índice de indePendência da 
PoPuLação em reLação ao sus

dados utilizados: 
w Número de pessoas atendidas pela 

saúde suplementar, em setembro 
de 2012, divulgado pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS).

w População municipal estimada para 
2012 pelo IBGE.

cálculo do índice de independência 
da população em relação ao sus: 
relação direta do número de pessoas 
atendidas pela saúde suplementar sobre 
a população total do município.

objetivo do índice: quanto maior o 
índice, maior é a quantidade de pessoas 
que não dependem do sistema público de 
saúde no município. Esse índice favorece 
a inclusão no g100 de cidades que tenham 
uma proporção maior de pessoas que 
dependem do SUS.

índice da educação

dados utilizados: 
w Número de de crianças matriculadas 

nas redes municipais, estaduais e par-
ticulares do ensino infantil regular 
em 2010, divulgado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep).

w População de zero a cinco anos de 
idade, de acordo com o Censo De-
mográfico de 2010, do IBGE.

cálculo do índice da educação: 
relação direta do número de crianças ma-
triculadas nas redes municipais, estaduais 

índice do g100

O índice final, chamado de Índice do g100 é calculado da seguinte forma:

onde,

 é o Índice de Independência da Po-
pulação em relação ao SUS;

  é o número de pessoas atendi-
das pela saúde suplementar, em setembro 
de 2012;

 é a população municipal es-
timada para 2012.

onde,

 é o índice final do g100;

 é o Índice Receita Corrente Per Capita;

 é o Índice de Pobreza;

 é o Índice da Independência da População em relação ao SUS;

 é o Índice de Educação.

onde,

 é o Índice da Educação;

  é o número de crianças matri-
culadas nas redes municipais, estaduais 
e particulares do ensino infantil regular, 
em 2010;

 é a população municipal de 
crianças de zero a cinco anos de idade, 
em 2010.

notAs metoDoLÓGiCAs

objetivo do índice: quanto maior o 
índice, maior é a proporção de crianças 
atendidas pela rede de ensino infantil 
pública e privada. O índice favorece a 
inclusão no g100 de municípios que não 
tenham conseguido oferecer vagas no 
ensino infantil suficientes para abranger 
a totalidade de crianças demandantes.

e particulares do ensino infantil regular 
sobre a população total do município.






